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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 104• SESSÃO, 
EM 27 DE JUNHO DE 1983 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 

163/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acreiceilta 
dispositivos à Lei n'i' 5._889, de 8 de 
junho de 1973, que estatui normas 
reguladoras do trabalho rural. 

- Projeto de lei do Senado n"' 
164/83, de autoria -do Sr. Seilador 
Pedro Simon, que estabelece nor­
mas para quitação, baixa da hipo­
teca e escritura de imóveis finanCia~­
dos pela Caixa Econômica Fedeia!,­
Banco Nacional da Habitação e 
seus agentes financeiros. 

1.2.2- Requerimentos 

- N'>' 709 f83, de autoria do Sr. 
Senador Marco Maciel, de retirada 
do Requerimento n9 695f83._Defe­
rido. 

-- NQ 710f83, de urgência, para 
a Mensagem n'>' 126/83, que autori-

SUMÁRIO 
za o Governõ da Paraíba a elevar 
temporariamente ·a inontante ae 
sua dívid~ consolidada no valor 
que menciona. 

- N9 711/83, 4e urgência, p~ra 
a Mensagem n"' 128/83, que autori­
za o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar temporariamente a 
sua dívida consolidada no valor 
que menciona. 

- N9 712/83, de autoria do Sr. 
Senador Marco Maciel, solicitando 
a criação Ue CõrriiSSlO- Especial 
Mista para programar c:omemo­
ração pela passagem dos cente­
nárioS da Proclamação da Repúbli­
ca e da primeira Carta Republicariã -
ilo Pals. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEf­

RO, como Líder - Gravidade da 
situação do abandonado~ 

SENADOR ODACIR SOARES 
-Observações sopre a conjuntUra 
polítiCa, e_conómiCa e social brasi­
leira. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, corno _Lídec- Regime mi-

litar do Uruguai que perdura por 
dez ailos. Apelo em prol da liber­
tação de presos P?lí~icos. 

SENADOR JORGE KALUME 
.__, 169 aniVersário do falecimento 
do Presidente Humberto de Alen­
car Castello Branco. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo_ n9 4/79 (n9 
lf79 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da convenção 
sobre a proibição do uso militar ou 
hostil de técnicas de modificação 
ambiental, assinado pelo Governo 
brasileiro em Nova Iorque, em 9 de 
tlóVembro de 1977. Aprovada. Â 
promulgação~ _ 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n"' 68/83, que autoriza a 
Prefeitura M_unicipal de Barra do 
Rocha_, Es'tado da Bahja, a contra­
tar operação de crédito no valor de 
CrS 3~.406.475,24. Aprovada. À 
promulgação. 

__ -::- Redação_ Final ~~ _P_rojeto de 
Resolução n9 71/83, que autoriza o 
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TERÇA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 1983 

Ata da 104• Sessão, 
Em 27 de junho de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária 
da 4 7~ Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS . .SE;NADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Claudionar Rol'iz 
- Aloysio Chaves - Hélio Gueiros - Alexam~re Costa 
-João Castelo- Helvídio Nunes- João Lobo- Al-
mir Pinto- José Lins- Humberto- Lucena- Aderbal 
Jurema - Marco Maciel - Passos -pôrto ~ Moacyr 
Da lia- Nelson Carneiro- Itamar Franco.;.;... Benedito 
Ferreira_- Mauro Borges- Gastão Müller- José Ft:a~ 
gelli -- Marcelo Miranda - Enêas Faria - Octavio 
Cardoso. 

O SR. I'RES!PENTE (Mqacyr Dalla) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 

{9-Secretáiío. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 163, DE 1983 

Acrescenta dispositivos à Lei n' 5.889, de 8 de juM 
nho de 1973, que estatui normas reguladoras do traM 
balho rural. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 É acrescentado ao art. 12 da Lei n9 5.889, de 

8 de jUnho de 1973, o seguinte§ 29, com renumeração do 
único existente: 

"Art. 12. . ............................. . 
§ I• ................................... . 
§ 29 A todo trabalhador rural mensalista que 

residir no imóvel rural de propriedade do emprega­
dor e que o desejar, serâ concedida uma ârea de ter­
ras de, no mínimo, dois (2) hectares, próxima à sua 
moradia, para que a explore com culturas ou 
criação de animais, de acordo com as necessidades 
da familia." 

Art. 2'>' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

Para os trabalhadores rurais empregados em empresas 
que exploram o setor de plantação de cana-de-açúcar já 
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Governo do E.stado da Bahia a 
contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 747.290.796,004 Apro­
vada. Ã promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
25/81, (n~' 6/79, na Casa de <,,-ri­
gem), que introduz alterações na 
Lei n~' 5._869, de 11 dejaneirQ __ de_ 
1973, Código de Processo· Civil, no 
que se rerere à arrematação_de bens _ 
penhorados. Discussão encerrada, 
voltando à __ Comissãg _competente 
em virtude de recebimento de 
emenda em plenário. 

1.5- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR PEDRO S/MON­
Necessidade da convocação ex­
traordinária do Congresso N acio­
nai no mês de julho, com a_ finalida­
de de examinar e debater as recen­
tes medidas econômicas e sociais 
8:dotadas peio Govcirnó. 

SEJYADOR H$.ÚO GUEIROS 
-Considerações sobre o esta_do de 
saúde do Senhor Presidente d3. Re; 
pública, em face noticiários da Im­
prensa sobre o assunto. 

SENADOR ADERBAL JURE-- Projeto de Lei da Câmara nY 
127/81 (n" 2.592/80, na Casa de MA - Convenção Region~l, do 
origem), que acrescenta dispositivo - PDS de Pernambuco. Proposttos 
ao art. 487 da Consolidação das que animam S. Ex• como Presiden­
Leis do Trabalho, aprovada -pelo te eleito do Diretófio do Partido­
Decreto-lei nY 5.452, de I Y de maio Seção de Pernambuco. 
de 1943, dispondo sobre a conces- _8ENADOR LOURIVAL_ BAP­
são de aviso prêvio na despedida TISTA - Documento enviado ao 
indireta. Aprovado. Ã sanção. Sr. Ministro Hélio Beltrão pelas 

1.4- MA TERIAS APRECIA­
DAS APÚS A ORDEM DO DIA 

-Mensagem nY 126/83, em re­
gime de urgência, nos termos do 
Requerimento nY ?l0/83, lido no 
Expediente. Aprovada nos termos 
do Projeto de Resolução n? 84/83, 
após pareceres o~:ais proferidos pe­
los Srs. José Lil1S_e Aderbal Jure­
ma, tendo usado da palavra no en­
caminhamento de sua votação os 
Srs. Humberto Lucena, José Lins e 
Alberto Silva. À Comissão de Re­
dação. 

-Mensagem nY 128/83~ em re­
gime de urgência, nos termos do 
Requerimento nY 711/83, lido no 
Expediente. Aprovada nos termos 
do Projeto de ResoluçãO nY 85/83, 
após pareceres orais proferidos pe­
los Srs. _Luiz Cavalcante e Passos 
Pôrto. Ã Comissão de Redação. 

- Redações finais dos Projeto-s 
de Resolução n~s__84 e 85, de 1983, 
apreciados anteriormente. Aprova­
das. A promulgação. 

Coordenadoras Estaduais do PRO-
NAV - LBA, solicitando a libe­
ração· de recursos do FINSOCIAL 
para os programas de creches­
casulo e para complementação ali­
mentar de gestantes e crianças até6 
anos de idade em todo o País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Avanço das empresas multina­
cionais da indústria farmacêutica 
em relação às brasileiras. 

SENADOR MÂR/0 MAIA -
Protesto de S. Ex• pelo tratamento 
dispensado pelos órgãos ·do Gover­
no Federal que mantêm convênios 
com o GOverno do Estado do Acre, 
especificamente a Superintendência 
da Borracha. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES ---Necessidade da criãção -
de mecanismos que- obriguem, em 
prazos curtos e rígidos, a manifes­
tação das duas Cas_as do Çongres~o 
N-acional ·sobre as propOSiçÕes d.e­
íniclatlvãJla"ilarrieii ta r. 

SENADOR GASTA-0 
MDLLER- NÇ)tã. oficial da Asso-

ciação Médica de Mato Grosso, de 
protesto contra as peiseguições 
políticas que estãriam se caracteri­
zando nas demissões na área mêdi­
ca-1iaquele Estado. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO, ENCERRAMENTQ~ 

2,-niSCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr.--Almir Pinto, ·prOnuncia­
do na Sessão de 24-6-83. 

3-RETFF/CAÇOES 
Ata da 90• Sessão, realizada em 

10-6-83 
Ata da 3• Reunião, realizada em 

20-6-83 

4-COM!SSÃO MISTA DE 
ORÇAMENTO 

Portarias nYs í a 3, d"e 1983 -

5-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

. 8- COMPOSICÃÓ DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

r- SUMÁRIO DA ATA DA 
96• SESSÃO, 

EM 16 DE JUNHO DE 1983 

(Publicada no DCN 
(Seçilo I!), de 17+83.) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN - Seção 11 - de 
17-6-83, página ÕY 2482, 2• colu­
na, no item 2, 

Onde se lê: 

ATA DA 96• SESSÃO, EM 
16 DE MAIO DE 1983 

Leia-se: 
ATA DA 96• SESSÃO, EM 

16 DE JUNHO DE f983 

existe o di_reito a uma área, _de terras,--de até dois hectares, 
destinada à plantação de lavouras de subsistência (nií: 
lho, feijão, arroz, batata, verduras, etc), na forma do dis­
posto no Decreto nY 57.020, de li de outubro de 1965. 

empregado rural, quando autorizado ou permitida, será 
objeto de contrato em separado. 

O Presente projeto cuida, pois, de transplantar para a 
legislação rural em geral a norma aí estabelecida que, na 
verdade, envolve uma necessidade de todas as famílias de 
trabalhadores do campo. 

Sala de Sessões, etri27 jliriho de 1983. ___,..Nelson Car­
oeiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.889, DE 8 JUNHO DE I973 

Estatui normas reguladoras do trabalho e dá outras 
providêoclas. 

••••••••••••••••• ·~..__.,_. '- •• ~- ••• ·-· ••••• -. -~ k ~· •• ~""'~""~ 

Art. 12. Nas regiões em que se adota a plantação 
subsidiária ou intercalar (cultura secundária), a cargo do 

_Parágrafo único. Embora devendo integrar o_ resitl~ 
tado anual a que tiver direito o emprega-dO-fiir"itl, ã plan­
tação subsidiária ou intercalar não poderá cOmpor :i par­
te c_orrespondente ao salário mí_n_imq da remuneração ·ge­
ral do empregado duran,te o ano agrícola_, 
• • • • ,-, '• •-• • • • • • • • •-• • •• • •.• •-< •·•.•-~ • • •-• • • -~o•' • • • • • • • 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agrt­
cultura e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 164, DE 1983 

Estabelece normas para quitação, baixa da hipote­
ca e esC"tltUfa de imóveis financiados pela Caixa Eco­
nômica Federal, Banco Nacional da Habitação e seus­
Agentes Flnanceiros. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art: 19- O fornecimento dO saldo devedor dos Promi­

tentes compf-adores de imóveis financiados pela Caixa 

Junho de 1983 

'ECoõôrriica Federal, Banco Nacional da Habitação ou 
seus agentes financeiros, conterá obrigatoriamente, o 
saldo correspondente ao trimestre em que está inserida a 
data em que foi solicitado, podendo ser pago até 24 (vin­
te e quatro) horas antes do vencimento do referido tri­
mestre que lhe foi fornecido. 

Parágrafo únícO. Acontecendo do último dia do tri­
mestre cair em feriado ou dia em que o estabelecimento 
estiver fechado, o procedimento deverá se verificar no úl­
tiino dia útil do trimestre. 

Art. 2Y A quitação, a baixa da hipoteca e a escritura 
do imóvel quitado na forma do art. 1" não poderá exce­
der, sob hipótese nenhuma, a 60 (sessenta) dias do paga­
mento feito na forma do art. IY e parágrafo único. 

Art. 3Y Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, 

Justificação 

O presente projeto visa ordenar uma situação que vem 
afligindo grande parte dos promitentes compradores de 
imóveis pela Caixa Econômica Federal, Banco Nacional 
da Habitação e s_eus agentes, quando do desejo daqueles 
em quitarem suas propriedades. 

O que tem acontecido ê que os órgãos repassadores_do 
BNH protelam sempre a quitação para o semestre se­
guinte ao pedido do promitente comprador, ocasionan­
do um aumento no saldo devedor de 20 a 25%, em ape­
nas alguns dias. Ora, é o juro mais caro do mundo. E i_sto 
vem acontecendo com operários, trabalhadores, funcio­
nários públicos, professores, profissionais liberais, enfim 
todos aqueles que sonharam com a casa própria, guar­
dam seu dinheiro e na primeira oportunidade procuram 
quitá-lo, para se livrarem das famigeradas correções no 
saldo devedor trimest_rais. 

A atitude dos agentes financeiros em reter até 360 (tre­
zentos e sessenta) dias a baixa da hipoteca e a escritura 
definitiva é suspeita, Dá a entender que o dinheiro pago 
pelo promitente comprador é jogado no mercado finan­
ceiro, produzindo novos lucros para o agente financeiro 
e grande prejuízo para o BNH _que não recebe o dinheiro 
no tempo correspondente à quitação por parte do promi­
tente comprador da unidade financiada, 

A medida proposta visa corrigir sêria anomalia e reco­
loca a sistemática dentrQ de ordenamento normal e legal. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1983.- Pedro Simon. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da \la) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
JY-Secretárío. 

1:. lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO No 709, DE 1983 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requerimento nY 695, de I 983, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1983. -Marco Maw 
ciel. 

--_Q SR. P)lESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me_­
sa, reqUerimentos que vão · ser lidos P~Io Sr, 1 ,_ 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 710, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos -do art. 371, alínea 
"B" do Regimento Interno, para a Mensagem n'1126/83 
que. "autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar 
temporariamente o montante de sua dívida consolidada 
no valor de. CrS 2.231.981.775,87 (dois bilhões, duzentos 
e trínta e um milhões, novecentos e oitenta e um mil, se-
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tecentos e setenta e cinco cruzeiros e oitenta e sete centa­
vos)". 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1983. - Aloys.lo Cha­
ves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO No 7!!, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
... B" do Regimento Interno, para a Mensagem n11 128/83 
qu~. "autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar temporariamente a sua dívida consolidada nova­
lor de Cr$ 11.940.400.190,70 (onze bilhões, novecentos e 
quarenta milhões, quatrocentos mil, cento e noventa cru­
zeiros e setenta centavos)". 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1983.- Roberto Sa­
tumino - Uder do PDT - Aloysio Chaves - Líder do 
PDS - Humberto Lucena - Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal_la) - Os requeri­
mentos que vêm de ser lidos serão objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia, nos tefmOs regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l<?MSecretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 712, DE 1983 

Cria Comissão Especial Mista para os fins que es-­
pecifica. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIDNAL (Seção 11) 

maÇão da república e o suceder t?e_outras de~as tranfor­
mações em nossa história. 

Para mostrar que se trata de questão atuãlissima, bas­
ta lembrar que a forma política vigente desde 1889 é ã 
República Federativa e o regime ... livre e democrático", 
segundo programa expresso no texto constit_ucional, en­
tão promulgado; mas é notório que desde aqueles anos 
iniciais até hoje, ainda se discutem amplamente os dile­
mas desse sistema político, e é na presente-década que se 
busca dar consistência, estabilidade e força ao projeto 
derriOcrátíco e institucional brasileiro. 

A reflexão que nos enseja a análise do Brasil Republi­
cano será fecunda nã. medida em que proporcione a com­
preensão da nossa realidade social, econômica, política, 
cilliural e lnStittidonal, e projete as linhas básicas~ os ru­
môSa serem seguidos, para a construção do nos-só futu­
ro; __ 

EstamOs na década em que transcorrerá o primeiro sé­
c_ulo da_ Proclamação da República e mais do que nunca 
se faz necessãría ·a interação entre_ governo e Dação -
pois esse era o sentido da Revolução Republicana, o ob­
jetívo dos ideais de 1889 -e essa é, sem dúvida, a inspi­
r_ação medular do projeto de aperfeiçoamento instituêio­
nal do Brasil, presidido pelo Presidente da República 
João Baptista Figueiredo. 

Além de comemorarmos convenientemente essa im­
portante efeméride - tão necessária à cristalização de 
nossos valores e ao florescimento de nosso civismo- es_­
taremos dando uma notável contribuição no sentido do 
melhor conhecimento de nosso ordenamento jurídico­
constitucional e do nosso processo de desenvolvimento, 
que desejamos crescentemente orgânico e integrado;rea:- -
lizado sob a égide de uma ordem _democrática que asse-

- gure a liberdade, a ordem, a Uvre iniciativa e a presença 
internacional do País, conforme os valores que cultua ao 
longo de sua jornada histórica. 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 75, alínea 
, "c", in fine, do Regimento Interno do S_enado Federal, a 
criação de ComissãO Especial Mista, integrada por 7 (se­
te) Senadores e 7 (sete) Deputados, para, nO prazo Oi360 
(trezentos e sessenta) dias, programar comemoração pela 
passagem dos centenário\ qa J?roclama_ção da RepúbHca 
e da primeira Carta Republicana no País. - - -- Relembre-se, a propósito, precedentes se significativa 

utilidade,_ como as lições que ficaram das comemorações 
do centenário da independência, em 1922: o Cotlgresso 
de Históri~ N3:cipnal, promovido pelo Instituto Históri­
co e Geográfico Brasileiro, e a mliis duradoura de nossas 
r-evoluções culurais, representada pela semana de arte 
moderna, que o inesquecível Gilberto Amado qualificou 
de. "O renascer do Brasil dentro de nós". 

Para consecução de suas finalidadCs a CoCnisSsão de­
verá promover amplos estudos, análises, avaliações e de­
bates sobre o Centenário da República e ínstítuições-coe­
tâneas, bem assim, sobre a evolução e estágiO atual do 
processo de desenvolvimento nacional, particularmente 
sob os aspectos político, soCial, econômico e cultural, 
podendo, para tanto, articular-se com o Poder Executivo 
Federal, o Supremo Tribunal Federal, com os Poderes 
EstaduaiS e Municipais, Associações e organizações não 
governamentais de cunho cultural, político, social, eco­
nômico C?' religioso. 

Dos levantamentos, estudos, análises, avaliações e de­
bates, levados a efeito pela Comissão, poderão resultar 
proposições a serem submetidas ao Congresso Nacional 
nos termos do disposto nos arts. 142 e 143 do Regimento 
Comum. 

J ustitlcaçi.o 

O requerimento que agora temos a honra de submeter 
aos eminentes membros do Senado Federal, seqUência e 
dá forma ã proposição que anunciamos em discurso pro­
nunciado sobre o assunto nesta Casa, em sessão do dia 7 
do corrente. 

Cuida o requerimento de dotar o Congresso Nacional 
de uma Comissão Especial Mista, encarregada de pro~ 
mover, de forma mais ampla possível, a comemoração 
nacional pelo transcurso dos centenários da Procla­
mação da República e da Primeifa Carta Repúblicana 
do País. 

E não sem motivo: afinal, são marcas decisivas da vida 
brasileira, poís esses- 100 anos nos separam igualmente 
da implantação no Pafs de outras relevantes instituições 
políticas coetâneas da República, tais como: a Fede­
ração, o Presidencialisrrio, o Bi-cameralismo em sua for­
ma atual. 

A expressiva relevância desses acontecimentos indica, 
mais que a conveniência, a necessidade de nos preparar­
mos, não apenas para comemorar adequadamente even­
tos tão notáveis, como, ao mesmo tempo, realizarmos­
governo e nação- um amplo balanço do itinerário per­
corrido desde o movimento de que resultou a procla-

Para extrair um exemplo do exterior, vale recordar os 
festejoS· e· estudos realiZados, não apenas no território 
norte-americano, como em todo o mundo, quando do 

_transcurso do bi-centenário da independência dos Esta­
dos Unidos da América. Aqui a Comissão de Relações 
Exteriores da Câmara Federal, então presidida pelo im­
peredvel Deputado Joaquim Coutiriho, promouveu um 
simpósio que serviu para homenagear, perquirir anafisar 
e tornar melhor conhecidas as instituições norte­
americanas. 

Por todas essas razões, agora que estamos na década 
da passagem da Proclamação da República, convém que 
realizemos as comemorações e, associadamente, os estu­
dos, análises e apreciações sobre -o no"sso deveriir históri­

- co, buscando recolher lições para o futuro. 

Daí sugerimos que sejam-considerados-quatro prismas 
- principaís de análise: o político, o econômico, o cultural _ 
e o social, e que sejam convocadas a prestar sua colabo­
ração pessoas e instituições da União, Estados, Terri­
tórios e Municípios da Federação. 

E, a nosso ver, correto e adequado que tenha origem 
no Congresso_ Nacional a proposta no sentido de que se 
mobilizem o Governo e a Nação, por intermédio de suas 
organizações_ e entidades, para o fim de comemorarmos e 
-_o _que mais é importante, friso-- refletirmos sobre eS­
ses fatos-da nossa vida republicana e federativa, institu­
cionalizados na Constituição de 1&91. 

Não estaríamos cometendo uma hipérbole de lingua­
gem se acr~s_centâssemos _que tudo que se fez de relevante 
ou perdurável neste País, desde os pródromos da inde­
pendência, teve como m-atriz o âmbito- ou, quando na­
da, a participação do Poder Legislativo. 

Não serã descabido, pois, conferir ao Congresso Na­
cional esta importante missão,_ não apenas a atual, mas 
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também as anteriores constituições brasileiras, que atri­
buíram à Gâmara dos __ Deputados o processo permanente 
e específico de representantar o povo brasileiro e ao Se­
nado Federal expressar o-s interesses da Federação e de 
zelar pelo equilíbrio federativo da União. 

As duas Casa do Congresso Nacional têm mais que a 
tarefa - perdoem a ênfase: têm o dever - de adotarem 
as providências necessárias ·a uma adequada comemo­
ração dos eventos cívicos e à avaliação do nosso próprio 
destino como _Nação. 

Esperã.mOS, em fãce as razões expostas; venha a pre­
sente proposição merecer o apoio dos eminentes pares, 
possibilitai1do à Instituição Parlamenta·r dar mais uma 
oportuna e significativa contribuição ·ao País e à conse­
CUção dos- valores maiores da Nacionalidade. -

Sala das Sessões, 27 de junho de 1983~ - Marco Ma~ 
ciel. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento li~o serâ enCaminhad_o à Comissão de Educação e 
Cultura. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson_ Carriei­

ro, como Líder de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Sen_adores: 

Quantos assistiram ontem ao "Fantástico" da Rede 
Glo'bo estão hoje traumatizad9s, diante .do grave quadro 
mostrado pela televisão, relativamente ao abandono do 
menor' em nosso País, e principalmente ao estado de mi­
séria em que vivem milhões de- braSileiros. 

Assistimos a flagrantes terríveis. Crianças relatando 
seus crimes e-depoimentos de meninos e meninas, que fi~ 
zeram arrepiar todos aqueles que pussuem algum senti­
mento de humanidade e solidariedade. 

Meninas de 9 anos violentadas, meninos com 7 anos já 
assassinos, pais- que, impossibilitad-os de sustentar a 
farrlília, atifam -filhos ria mendicância e conseqiíentemen­
te_na carreira do criine, num País que Se perde ainda hoje 
em discutir se se deve ad~tar ou não o planejamento fa­
miliar ou o controle da natalidade. 

Esse quadro doloroso, com maior intensidade se faz 
presente nos grandes centros, sendo que, conforme are­
porfagein, só nO Rio de Janeiro existem mais de 2 mi­
lhões de carent~s. dos quais menos de 10% são assistidos 
pelo poder público, de maneira insuficiente quando não 
prejudicíal. 

Enq-Uanto- iSto, são despendidos bilhões de cruzeiros 
erri-oDrãs ã.âiáveis e se destinam enormes parcelas da Lo­
téria EspOrtiva e dã LOto Para fins qlie não chegamos a 
conhecer, quando poderiam atender àqueles desassisti­
dos esses_ imensos recursos, retirados semanalmente dos 
assalariados, quase todos dos menos favorecidos, que 
b.us_cam no jogo a esperança de conseguir melhores 
meios -de sobrevivência. 

O Sr. A~erhal Jurema- Permite-me V. Ex~ um apar· 
- te? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

Ó Sr. Aderbal Jurema- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, de fato a reportagem a que quase todos assistimos 
ontem no "Fantástico" da Globo, nos deixa a nós, repre­
s_eJitantes do povo, uma s~nsação de quase conivência 
com esse problema, que, em verdade, Senador Nelson 
Carneiro, não é ap.cnas Um problema do Governo, não é 
apenas um problema do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, do Governo MLiilicipal, do Governo Estadual 
nem do Governo Federal. ~enador Nelson Carneiro, o 
que vimos ontem constitui uma amostragem da situação 
do menor abandonado no Brasil, e um índice que nos in­
dica, sem nenhuma alusão às dttsindexações que andam 
por_aí, um índice muito grave do estado de saúde da so_­
ciedade brasileira. Senador Nelson Carneiro, lembro-me 
do Professor Maciel, de ltabaiona, Diretor do colégio 
onde estudou José Lins do Rego e, depois, este seu cole-
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ga chegava lã, e até ac-onteceu um livro, qu~ ~o segundo 
da séríede José Lins do Rego- o primeiro, "Menino de 
Engt:nho", o segundo, "Doidinho", Doidinlio- porque 
de era o doidinho do colégio. O Professor Maciel djz.ia: 
"Falem sempre a verdade. Muitos de vocês pensam que 
estão aqui sadios, mas não estão, e dizem que estão bem. 
t preciso que digam que têm cólicas, para que possamos 
aplicar o óleo de rícino para curá-los" - naquela época 
usava-se o óleo de rícino para combater os vermes. Sena­
dor Nelson Carneiro, a sociedade brasrre1ra está doente,_ 
está doente porque aquela reportagem do "Fantástico" 
demonstra que não estamos cuidando do corpo da socie­
dade brasileira. Precisamos todos nós, desta tribuna~ d~ 
outras_tribunas que existem, tão importantes quanto a 
nossa, precisamos gritar -e agir, n-o sentido de que aqueles 
fatos mostrados pelo "Fimtásttco" sejam corrigidos. _b 
um problema social e é um problema econômicO. ~ um· 
problema moral e é um problema cristão. Vamos, Sena­
dor Nelson Carneiro, constituir nesta Casa um grupo 
quase de camicases, e lutar' para que não coiitlmiê--õ 
problema sendo_tratado tão marginalmente, através das 
Funabens, as F una bens faliram, Senador Nelson Cilrnei-­
ro, porque o problema é muito maior do que todas as 
Funabens do Brasil. Vamos nos dar as rriãos, Senador 
Nelson CarneirO, numa ciranda de solidariedade _çtis,tà, 
para que amanhã não possamos ac;Sistir o que vlmólfón­
tem no programa da Globo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex• tem iõteira 
razão, nobre Senador Aderbal Jurema. 

Queria dizer que na última vez que tive a ventura de ir 
ao Recife, sofri muito, porque.dLifaflte o almoço nove­
lho e conhecido Res.taurante Leite, fui surpreendidO por 
uma multidão de garotos farriintos, dando um triste es­
petáculo da velha, da querida cidade pernambucana, que 
V. Ex• tão bem representa nesta Casa. 

O Sr. Aderbal Jurema - Aumentou muito agora. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Recentemente, o 
MinistrO-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas 
declarava que mais da metade dos jovens que se inscre­
viam no serviço militar tinha que ser dispensada, porque 
não possuía condições de saúde, de nutrição para execu­
tar os serviços militares. 

Veja V. Ex• que não é assim que se constrói ó País do 
futuro. Este não é- o- País que devemos construir, não_é o 
País que esperamos construir. 

Sr. Presidente, o problema é velho. Em 1949, na Câ~­
mara dos Deputados, fui Presidente e Relator de uma 
Comissão Especial de Natalidade. Tenho aqui em mãos, 
Sr. Presidente, um longo relatório que então proferi. Na­
quele tempo, já assinala__va aspectos dolorosos da realida­
de. E a certa altura dizia, além de falar do problema do 
natimortalidade, da_m.o_rt_alLcÍade infantil: 

"Tanto quanto a ignorância, que afasta dos re­
cursos científicos as puérperas- e os lactanfes, é a mi­
séria, nos diversos grupos e sob os vários nomes em 
que se apresenta, a grande fazedora de anjos do nos­
so tempo e do nosso meio. Nas classes pobres, a luta 
peta vida se reveste, não raro, de característícas ·de 
heroísmo. As habitações anti-higiênicaS, em que ve­
getam sem conforto, viveíros de todas as germes, ex­
cluem, por dizê-lo, os cuidados e atenções que, antes 
e depois do parto, a mulher e seu filho necessitam. 
"O prOblema da criança no Brasil, dizia José Sava­
rese em setembro de 1933, é o problema da miséria, 
da fome, da doença e da educação" 

Isto é um longo rclatórío;Sr. Presidente, que não po­
deria incluir nos Anais da Casa, neste instante. Mas que­
ro recordar que, certa feita, no Rio de Janeiro, ocorreu 
um crime bárbaro. E um delegado, ao fazer o seu rci~­
tório, concluía lamentando que não houvesse_a pena de 
morte, porque somente a pena de mo_rte poderia reparar 
aquela violência. __ . 

Escrevi no Jornal do Brasil cuja redação integrava, um 
artigo Com esse títUlo: "'cdm licença, doutor". Pergunte_i, 

evocando a vida pregressa daquele infeliz, o que nós 
havíamos feito por ele? Ele fora um menino abandonado 
~o morro: Amanhecera muitas vezes ,na soleira das por­
tas. Estendera a mão à caridade pública, e raras não fo­
ram as oportunidades em que, começando dos pequenos 
furtos, ac~bou nos grandes furtos. Afinal, praticou la­
trocínio, para poder roubar um grande comerciante, que 
tinha o seu apartamento no Largo da Carioca. Então 
P5!rguntava: ·_·o gue fizemos nós, eu e V. Ex•, Sr. Delega­
do, para evitar que ele se tornasse o marginal de agora?" 

O Sr. Almif Pinto -V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- A culpa não é só de­
le. A culpa é- da sociedade que integramos, porque ape­
nas nos contentamos com uma palavra de solidariedade 
ou com uma esmola. mas não fazemos um movimento 
grande, generoso, amplo, para recrutar para a vida essas 
crianças;--que iniciam muito ce"do no caminho do crime, 
da miséria e do desespero. 

Com muita honra ouço o nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador, como V. Ext as­
sisti ontem aquela reportagem do "Fantástico". 
-Lembrei-me exatamente de qUando eia médico novo, 

- recêm~formado pela Faculdade de Medicina da Bahia, 
chegando. ao meu Ceará, foi o primeiro e único emprego 
que tive na ntinha vida, e nele me aposentei. Hoje tenho 
uma aposentadoria mais ou menos, graças ao ex­
Governador Virgilio Távora, porque até entã'o era uma 
aposentadoria mlsérrr!ma. Médico do Estado, estatu­
tário, na última letra, e tenho vergonha de dizer - ver­
gonha, não, mais vergonhosa é a pobreza do meuo Esta­
do - que me paga por isso uma quantia que reflete_ 
aquela pobreza! 

O SR.l\'ELSON CARNEIRO- Quer dizer que o Se-­
nadar ~irgílio Távora é daqueles: ajuda o teu irmão! 

O Sr. Almir Pinto- E aquele que ajuda o aposentado. 
Eu digo isso, porque foi o emprego em que eu comecei 
com 400 mil réis por mês, com automóvel às minhas ex­
pensas, indo duas vezes por semana ao Instituto Carnei­
ro de Mei1donça, no distrito de Baracanaú, e, futura~­
mente;-.muiltCíPio -já para ser aprovadO um prOjeto de 
lei elevando-o à cagetoria de Município . Eram 400 mil 
réis para o médico, 300 mil réis para o dentista. Por duas 
v.ezes, nós requeremos melhorla, de vncimentos ao então 
Interventor Menezes Pimentel, isto porque hiviam sido 
reajustados todos os outros funcionários, apenas o mêdi~ 
co e_ o dentista não. E o despacho sistemático do então 
interventor Menezes Pimentel era aquele: "Aguarde _a 
oportunidade". E essa oportunidade só veio chegar 
numa reviravolta política, em que foi para interventor do 
Estado o Professor Bení Carvalho, de saudosa memória, 
que me eleyou para um conto _de réis nu_m dia, e três dias 
depois me elevaria para um mil e quinhentos réis, um 
conto e 500 naquele tempo. Mas eu era médico desse Ins­
tituto Carneiro de Mendonça, ou então, escola de meno­
res abandonados e delinqüentes, lá do Ceará. Eu era mé­
dico de lá. Chegou o Arcebispo D. Antonio de Almeida 
Lustosa, conterrâneo _do nosso prezado Governador 
Tãncredo NeVes, de São-João Del &ey,·e valeu~se dO Pre­
-sidente do Tribuna] para que não consentisse aquilo que 
estava acontecendo na Escola de Menores Abandonados 
e Delinqüentes, porque juntar o menor aban~<?~~do co in 
o menor delinqGentes, era um grande perigo; não se esta­
va fazendo um bem de maneira alguma. Estava-se conta­
minando uma gama enorme de crianças, que eram ape­
nas abandonadas pelos pais, mas que não tinham ne­
nhum crime como os seus companheiros. Até que se fez 
uma outra coisa, e fundou-se outra escola com o nome 
de Ülivlo .Cãfnara, onde estão os menor~ delinqüentes. 
Ma$ Y. E;i' falou na questão da natalidade, eu estou na 
Comi-ssão Parlamentãr de lnqu~rito que apura o aumen­
to populacional do Brasil. Todo mundo acha _que nào se 
_dev~J<:tlar, no Brasil, em diml"!illil-.oU estacionar um po"U­
co._ a população do País, porque o País tem tem terras 
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imensas. A questão é que estão se esquecendo de que não 
adianta uma população economicamente improdutiva; 
tem que ser uma população economicamente produtiva, 
fazendo-se para tal, investimentos. Por isso que vemos 
na principal capital bntsileira, São Paulo, aqueles pive­
tes, aquelas crianças procurando furtar e até matar, para 
sobreviverem com a sua famnia. Essa é que é a grande 
realidade. E o Governo está preocupado exatamen~e em 
minimizar essa situ:lção. O problema do menor não é só 
nosso, não; Cle é de todo mundo, mas está muito ag~di­
zado aqui no Brasil, País em desenvolvimento. Era o que 
tinh<l a dizer a V. Ex' 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex' 
Acho, realmente, que era tempo de se abrir um largo de­
_bate sohre a_conveniência, seja dp controle da n<.~U!.lida­
de, seja do planejamento familiar. Não podemos é ficar 
neste meio termo, sem coragem de tomar uma posição. 
Ontem, no "Fantástico", houve um exemplo tristemente 
edificante, utn pai de onze filhos, miseráveis, mandava 
um roubar para que pud~se sustentar os outros porque 
ele, aposentado, recebia apenas 11 mil cruzeiros. n preci­
so é abrir, corajosamente, as nossas inteligências, pôr a 
nosSã palavra, a nossa determinação, seja para uma so­
lução, seja para outra. Não é possível é continuar discu­
tindo, debai}!,o do pano. um problema tão grave. O Presi~ 
dente Figueiredo referiu-se a isso na sua mensagem deste 
ano. Mas é preciso levar avante, é preciso abrir o debate, 
um debate que deve levar todos os brasileiros a opinar, 
seja num sentido, seja no outro, pois é preciso não man­
te-r eSte quadro doloroso que o Brasil vive hoje. 

Sr. Presidente, reconhecemos não s_er .o problema da 
exclusiva responsabilidade dos Poderes .Públiços e- por 
Isso não podemos apenas censurar aqueles órgãos, mas 
também convocar nos empresários, os homens públicos, 
os civis e militares, para que todos, juntos, participando, 
com pequena parcela que seja, possamos amenizar essa 

-situaç_ã_a tão grave, triste c vergonhosa, convivendo co­
nosco e sem que uma providência efici~nte e ge~eraliz!iw 
da de nossa parte seja tomada. 

Nas ruas, embaixo das pontes, nos terrenos baldios, 
nas obras paralisadas e nas em construção, nas calçadas 
e nas portas das igrejas, podemos ver, todos os dias, seres 
humanos deitados, maiores e menores, sem que aquele 
quadro, já tão rotineiro, desperte em nós a necessidade 
de uma providência, embora nosso olhar seja de compai­
xão, e nada mais. 

Foi aten.dendo a essa terrível realidade que longamen­
te estudei, em 1949, na Câmara dos Deputados, quando 
Presidente e relator da Comissão especial da Natalidade, 
que apresentei na legislatura passada projeto de lei, que 
não chegou a ser votado, nesta Casa, considerando ate­
nuante o fato do _delinqüente haver sido menor abando­
nado. 

Realmente, a sociedade desampara o menor. Na hora 
em que ele comparece perante o juiz não tem sequer ate­
nuante de ter sido menor abandonado, de ter vivido a 
sua juventude e a sua infância ao léu, pelas ruas, sem um 
amparo, sem uma família, sem um estimulo. Pois essa 
atenuante não existe para aqueles que depois de 18 anos, 
fugindo, portanto, ao Código de Menores, chegam aos 
crimes dos mais bárbaros neste País. Acho que o ter sido 
menor abandonado é uma atenuante pura aqueles que 
venham a deliuqüir no futuro. 

O programa de ontem da TV -GLOBO foi terrivelmen­
te forte, mostrando, em sua crueldade, o estado em que 
vivem crianças abandonadas em nossas metrópolis. Por 
todos os títulos elogiável, essa dramática reportagem 
deve ter conseguido emocionar todos aqueles que assisti­
ram a tão doloroso espetáculo de nosso dia-a-dia. 

Eram essas, Sr. Presidente, as considerações que que­
ria fazer, nesta oportunidade, prometendo voltar ao as­
sunto mais largamente em outro ensejo. Muito obrigado. 
(Mui to bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir soares. -
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O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, pre­
tender ocultar a gravidade da crise que atinge, 'nesta ho~ 
ra, as mais profundas c~madas da sociedade brasileira 
seria irresponsabilírlade tão grande e criminosã QUão 
procurar agravar os condiCiOnamentos que possam aca­
so potencializar os fatores dessa crise_ de molde a 
transformá-la em caldo de cultura de qualquer das for­
mas e extremos do aventureirismo político ou ideológi­
co. 

Cumpre, pois, no instante decisivo que vivemos, man­
ter a lucidez e a serenidade da análise e do raciocínio 
com que, ao examinarmos os acontecimentos de cada 
dia, possamos deles extrair, não só as lições de visão his-­
tórica que os abrange e unifica, mas igualmente, e sobre­
tudo, os lineamentos de ação que a nós, homens públicos 
do País, compete descobrir e explorar a fundo, na busca 
dos caminhos de solução dos grandes problemas nacio­
nais. Os problemas contingentes e os permanentes, os da 
circunstância e os da substância - isto é, os problemas 
da hora e os do sêculo. 

A hora ê, sem dúvida, de agonia e perplexidade. A 
dívida externa e a dívida interna. A inflação e a recessão. 
A gangorra dos juros e dos preços, dos salãrios e dos cus­
tos. O desemprego. São estas as cores sombrias com que 
se desenha o quadro da hora grave que hoje vivemos. 
Uma triste hora racional que, na verdade, ê, acima de tu­
do, um duro reflexo da tristíssima hora universal que o 
relógio da História assinala por todos os meridianos da 
Terra. Mas uma hora tambêm muito nossa, de cuja gera­
triz de erros e males não podemos nem devemos excluir 
as nossas próprias responsabilidades, para que delas pos­
samos extrair fecundas lições de conserto e acerto para 
as horas fu_turas. 

Mas, se este ê o sombrio quadro da hora presente, não 
hão de ser necessariamente estas sombrias sombras que 
esboçarão as cores com que o quadro das horas atuais se 
expandirã no -painel das horas futuras. Bastarã, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores~ que_ tenhamos bem abertos os 
olhos da cara c_omo os olhos da mente, voltados para a 
visão da realidade e a lição da História. 

Volvamos um breve olhar retrospectivo para os últi­
mos vinte anos da vida nacional. t um curto período, 
sem duvlda, se o tomarmos na sua dimensãõ histórica; 
mas ê igualmente indubitãvel que constitui uma longa 
etapa na vida de cada geração dos brasileiros que habi­
tam o Brasil nos dias de hoje: pouco menos, talvez, ou 
nada menos, um terço da vida útil e vâlida de cada um de 
nós. E neste terço de vida de nós todos, cidadãos do pre­
sente, vivemos um breve minuto da história nacional mui 
rico de ensiL1.amentos de toda ordem para uso e proveito 
de toda a cidadania dos tempos vindouros, os tempos 
que ainda nos cabe viver e aqueles que hão de viver nos­
sos filhos e os filhos dos nossos filhos. A r_e_sponsabilida­
de de extrair dos fatos, dos acontecimentos que, ao longo 
de cada dia, vivemos, nestas duas décadas de nossas vi­
das - que já COmeçam a transitar da condição de vida 
vivida para a de vivência histórica-; a responsabilidade 
repito, de destes fatos extrair -Seu significado e o aprendi­
zado que deles deve nascer; esta responsabilidade é toda 
nossa - dos cidadãos da nossa geração e, sobretudo, da 
nossa geração de homens públicos. 

Vamos, pois, aos fatos. 1963. A inflação ameaçava 
atingir um tabu: a barreira dos três dígitos. A corrid;;t. 
vertical dos salârios em perseguição à corrida dos preços 
punha fogo ao pavio do foguete dos custos, que dispara­
vam os preços, que disparavam os salãrios, que dispara­
vam os custos, que ... A explosão demogrâfica gerava a 
explosão demagógica, que gerava demografia, que gera~ 
va demagogia, que ... Grves e quebra-quebras explodiam 
por toda parte, numa sociedade explosiva. A explosão da 
sociedade implodia o governo, que explodia a sociedade, 
que implodia, que... Era uma simbiose explosiva­
implosiva, que se auto-alimentava _de sofrimento do 
povo e ausência de governo, e conivência de alguns go­
vernantes. Ao fim de algum tempo, não dava mais para 
viver aquela vida. E nem dava para saber, ou advinhar, 
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que vida se vivería a partir do dia seguinte. Era preciso 
um basta àquilo tudo. E os Jofnais disseram "basta!". E 
a Igreja disse "basta!'-._ E as mulheres disseram "basta!". 
E a Universidae disse "basta". E os doutores e os incul­
tos disseram "basiã!". E o povo disse "basta". E, então, 
por- fim, as Forças Armadas dissúam o"Seu "ó3sta!", ter­
minante e terminal. 

Daí, foi preciso recomeçar tudo. Não foi uma ope­
ração indolor. Custou os três elementos com que Chur-

- --ChiiTSaOhou, no princípio dos anos quarenta, a Batalha 
da Inglaterra; os mesmos com que a Revolução ganhou, 
no princípio dos anos sessenta, a batalha do Brasil. San· 
gue, suor e lâgrimas. Mas, a verdade ê que, enfim, conti· 
vemos a inflação, contivemos a subversão, contivemos a 
marcha para o desconhecido. 

Aconteceram, porêm, muitos acidentes de percurso. 
Como, aliâs, ê próprio de todas, ou quase todas, as cirur­
gias - sejam as que ferem o corpo do indíviduo como as 
que ferem o organismo social. As soluções de força -
mesmo as mais incruentas e neCessârias, COf!JO a no~a­
acabam por desencadear um processo de ação e reação, 
que, prolongando-se no tempo, chegam a atingir uma di­
nâmica própria, autónoma em si meSma, que se re-auto­
atimenta, num círculO vicioso de dificninia, e freqüente­
mente penosa, interrupção. No nosso caso, o inconfor­
mismo dos que, desatinadamente, apostavam nos irnpre­
visfveis resultados da simbiose explosão-implosão-social, 
somandQ-:se, por contraposição, à obstinação dos que ti­
nham por dever assegurar o êx.ito final da cirurgia 
político-militar realizada no combalido organismo insti­
tucional do País~ levou-nos por caminhos nem sempre 
fáceis, nem sempre retos, nem sempre incruentos, embo­
ra muitas vezes necessários. E, assim, ao longo desta~ 
duas dêcadas, caímos, nós tambêm, no círculo vicioso da 
desinstitucionalização do ver o, e pleno, e puro regime re­
publicano representativo. Difícil, sem dúvida, foi e tem 
sido, e por algum tempo ainda há de ser, o pio cesso de 
interrupção deste nosso cficulo vicioso. Felizmente, po­
rêni-:.:. e- graças à--10-nganimidaCfe do temperamento do 
nosso povo_....:. incruento tem sido tambêin este" ProcessO 
de reinstltuCionaiização repUhlicana, que se teffi querido 
e feito "lenta, gradual e segura". Da descompressão que 
jã Q Presidente Medici prenunciava, ao preConizar que as­
pedras da destruição do regime anterior fOssem usadas, 
não para ser atiradas contra o passado, mas para cons­
truir o futuro; paSsou-se à distenção com que o Presiden­
te Geisel corroou o seu final de governo na revogação 
dos Atos Insti~ucionais e seus complementos desinstitu­
cionalizadores; para, por fim, chegarmos à abertura que 
o Presidente Figueiredo iniciou com o gesto, eminente­
mente cristão, da anistia- e -da mão estendida, proseguiu 
na ampla entrega das urnas ao sufrãgio universal, e ca­
minha hoje, e a ca-da dia, no reto caminho do obstinado 
juramento- que vem dizendo e cumprindo, desde a pri­
meira hora de seu governo - de "fazer deste País uma 
Democracia". 

E este ê, afinal, o grande desafio da hora histórica que 
estamos vivendo. O desafio de, realmente, em tudo e por 
tudo, fazer deste País uma J?emocracia. Desafio que- e 
disso temos o dever de saber-, por maior que seja a ge­
nerosa ambição pessoal do Presidente em cumpri-lo, por 
mais forte qUe Po:Ssã. Ser sua jâ sabida e prOvada capaci­
dade de querer e de fazer -jamais se poderã tornar rea­
lidade pelo simples ato de vontade de um só homem, ou 
de quantos e quão numerosos grupos de homens o quei­
ram, senão que pela decisão e ação unânime da naciona­
lidade. 

Enormes são, sem dúvida, os obstáulos e adversidades 
a vencer. E, na verdade, os nossos pês jâ começam a 
flagelar-se nas primeiras- pedras do longo, duro caminho 
a percorrer. Mas, não tenhamos dúvida, um dia, que es­
tou certo longe de nós não está-, iodas estas pedras, hoje 
diante de nós_ em nosso caminho, não mais serão- que 
aquela "pedra no meio do caminho" de que nos fala nos· 
So poeta maior: apenas uma lembrança perdida no pas­
sado. Uma dolorosa, orgulhosa, lembrança, para todos 
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nós, desta geração; para os nossos filhos, apenas um 
capítulo de história na perenidade da Pátria. 

Duro, difícil capítulo, decerto, este que agora temos de 
viver e de Vencer; pois que, nesta virada do meio ano de 
83, eis ·que a inflação jã uftrapassa o outrora tabu dos 
três dígitos; e a corrida vertical dos salários em perse­
guição à disparada dos preços põe fogo ao pavio do fo­
guete dos custos, que disparam os preços, que disparam 
os_ salários, que disparam os custos, que ... E a explosão 
demográfica, que gera a demagogia, que gera, que ... Te­
mos, pois, e com urgência, que interrOmper esse eterno 
ritornelo de mais Um círculo vicioso. Círculo vicioso eni 
que o problema econômico, embricado no problema so­
cial, multiplica a problemática política. cumpre, pois. 
enfrentar esta batalha nas três frentes de combate, simul­
taneamenteA As dificuldades da economia, que agravam 
as penúrias do campo social, inçam de acidentes o terre­
no da estrada real que vamos aos poucos limpando e re­
construindo, em demanda à reinstitucionalização re­
publicana, que a Nação, unânime, deseja e reclama. 

Na economia, não deve o fantasma de uma divida ex­
terna, tão grande quão superapregoada, desviar nossa 
atenção prioritária da dura realidade de uma terrível 
dívida interna e das angústias, maiores ainda, de nossa 
dívida social. Uma tal dívida externa, que tem suas raízes 
enterradas numa atividade econômica voltada mais para 
fora d{) que para dentro do País, deveria, hoje, causar 
menos preocupação à sofrida Nação brasileira- vítima 
maior deSsa distorção - do que à voracidade apâtrida 

·do issaciável capital financeiro internacional. Claro que 
o Brasil não poderá, nem hâ de fugir ao cumprimento 
das obrigações que, ao longo de tempo longuíssimo, tem 
assumido com a mal-apelidada "poupança externa" -
eufemismo a ocultar o que na verdade se deve chamar de 
ganância externa, senão de agiotagem internacionBJ. De­
vemos, porém, adotar, diante dessa dívida-monstro, 
diante desse monstro·credor, uma atitude tão firme 
quanto realista: havemos de pagar, sim, o que devemos 
- mas nunca ·a custo de sacrifícios ainda maiores, im~ 
postos a este nosso País, a este nosso povo, tãó massa­
crado já pelo que de desumano caracteriza as relações de 
troca entre os países do hemisierío sul e os do hemisfêrio 
norte. Relações de comêrcio que se definem pela perver~ 
sidade dessa fórmula infame: temos que exportar, sem­
pre, cada vez mais para que possamos importar, sempre, 
-cada vez menos; vender cada vez mais para ganhar cada 
vez menos. Daí, nascem todas as nossas dívidas. Dívidas 
que se multiplicam atê por si mesmas, na bola-de-neve 
dos juros-de-agiota. Dívidas que geram dívidas para pa­
gar dívidas, para apenas amortizar dívidas, quando não 
para amortizar juros de dívidas,_j!Jr()S de amortizaçÕC?S 
de dividas não-amortizadas. 

Eis o círculo vicioso de nossa dependência econômica. 
Dependência econômica que se eterniza na dependência 
tecnológica, filha da dependência Científica, eternizadas, 
ambas, por sua vez, atravês das formas mais sutis de de­
pendência cultural, de colonialismo cultural. Deperidên­
cia econômica porque a indústria que as multinacionais 
implantam nas suas subsidiárias dos pafses do hemisfêrio 
-sul, alêm de ser geralmente constituída à base de maqui­
nário obsoleto em seu pais de origem, e, portanto, poten­
cialmente gravoso, aqui se instala, apenas, para extrair 
um sobrelucro baseado no aviltamento salarial dos po­
vos "abaixo do Equador". Dependência econômica que 
se mUltiplica e pereniza atravês da dependência tecnoló­
gica, que não nos permite fabricar uma aspirina sequer 
sem o pagamento -de royaltles pelo know-how de sua fór­
mula, por mais Sirriples e elementar que esta seja, e, ge­
ralmente, também até pela forçada importaçã.o de al­
gum, ou alguns insuinos obrigatórios. Dependência tec­
nológica porque não se cria nem renova tecnologia sem 
pesquisa tecnológica; e pesquisa tecnológica não hã onde 
não exiSte a pesquisa básica, isto ê, a pesquiSa -científica, 
pois dessa ê que aquela nasce, e nenhuma das duas nasce 
por geração expontânea, senão que pela existência de 
uma Universidade essencialmente voltada para a perma­
nente renovação do saber; saber que só se cria e renova 
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pela pesquisa, pela existência de u_ma U_nivçrsidade exis­
tencialmente voltada para a busca de solução dps proble­
mas nacionais, e não apenas para a simples repetição de 
um ensino técnico mais ou menqs superior e a respectiva 
expedição de diplomas. (Entre parêntesis, aí está um dos 
problemas capitais do nosso País, a que este _Senad_o 
cumpre estudar e buscar solução: a criação, no Brasil, da 
Universidade essencialmente criadora_e renovadora _do 
saber, existencialmente v_oltada para a busca de solução 
dos problemas nacionais.) E, por fim, fechando o cerco 
desse círculo vicioso de c_olonianismo - do qual nos 
cabe dar o ·grito de "iodependência ou morte" da nacio_­
nalidade - sobrepaira por todo o processo, de subord_i· 
nação e .domínio, a colonização cultural, que domina 
não apenas a pesquisa da ciência e da tecnologia, mas 
atinge igualmente todas as camadas d<J. população, atra. 
vês dos nossos cinemas, das nossas televisões,_ dos noSsõS 
discos _musicais, -e até da cohtafnina_çã;o do vernãculo de 
nossa língua, hoje estropiada, em todos os níveis, pela 
enxurrada de palavras e expressões tão insólitas quão 
desnecessárias ao idioma, comQ~ aqui mesmo,_!leste dis· 
curso, se tem exemplo duplo, nas exp~~sões roy!'_lty_ e 
know·-how·. 

~de tudo isso, Sr. Presidente, Srs~Senador~ que pre­
cisamos, e com urgência, libertar-nos, pois nossa liber­
tação econômica de ouJra coisa não Cari;:ce que deste ato­
de-vontade libertador. Se o tivermo~ - este ato-de· 
vontade- na medida da grandeza nacional, cedo nos li­
bertaremos de toda dependência, isto é, de toda subordi­
nação econômica, iriclusive dessa angu'stiosa dívida ex­
terna que hoje nos asfixia e tenta mesr11o, na medida da 
ousadia credora, invadir o território sagrado de nossa 
própria soberania. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V.~ Ex.• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES -Com mtiita honra. 

O Sr. Aderbal Jurema- Estamos ouvindo com toda a 
atenção o discurso que V. Ex~ pronuncia nesta tarde, 
cuja tônica, a meu ver, é o da ponderação, nas_ ~bser­
vações que V. Ex• faz -da conjuntura não apenas política, 
mas econômico-social brasileira. V. Ex~ tocou num pon­
to que é do meu particular agrado comentá-lo: é a 
função das Universídades em nosso processo de desen­
volvimento. Nobre Senador Odacir Soares, eu-disse certa 
vez que a Universidade da lei_atual é um3. farsa, porque 
ao invés de ela ser a mola propulsora do nosso desenvol­
vimento, ao invéS Cela olhar para as UniverSid_adesjapo­
nesas, norte-americana, inglesa, a Universidade brasilei­
ra olha para si mesma, encastelada no seu narcisismo 
cultural, nada tem feito ..:.:..-de uma forma 'geral, porque 
há sempre as exceções para justificar as- reifãs nada tem 
feito para apoiar o desenvolvimento brasileiro, para nos 
ajudar no combate, no bom combate, ao .. royalties" que 
nós pagamos ao !=Strangeifo. E por quêTPorque a Uni­
versidade brasileira lembra, hoje, aqueles baronatos, 
aqueles condados, aqueles ducados da época medieval 
em que o Rei de França mandava apenas em Paris. A 
Universidade brasileira, sem ajudar ao desenvolvimento, 
se transformou em um Estado dentro dos nossos Estad_os 
da Federação. 

O SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado, nobre 
Senador Aderbal Jurema .. O aparte de V. Ex• vem abri­
lhantar o meu discurso, exatamente na parte em que fala 
da Universidade brasileira. 

Tivemos aqui na última sexta-feira, e temos a impreS­
são de que ainda temos, hoje, os corredores do Congres­
so Nacional povoados por jovens estudantes dos C!lrsos 
de Bioquímica, de Farmâcia e de Biomediciria. Eu di.zia 
aqui, aparteando o_eminente Senador Benedito Ferreira, 
que a Un~versidade brasileira, notadamente a priva-da, se 
transformou numa verdadeira. mãfia. Porque nos conta­
tos que mantivemOs, nfl. última sexta-feira, com esses jo­
vens, verificimõs Qiie o gtande argumento que eles utili­
zavam exatamente para pleitear' uma modificação nos 
Cursos de Bioquímica e de Farmácia era o fato de terem 
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sido esses jovens enganados, quando se matricularam 
para faÚ:r o vestibular. Eu -dizia, inclusive, que a matériã 
aqui discutida e a presença desses jovens aqui em nossos 
corredores, em nada poderia modificar o quadro de ensi~ 
no no Brasil; a matéria que se estava discutindo a nível 
de Senado Federal, a: nível de Comissão de Constituição 
de Justiça, deveria ser remetida a-o plenário do Conselho 
Federal de Educação, porque ou os cursos de Biomedici­
n-a, oS CUrsOs de Bioquímica estão capaCitadoS parã. pre­
parar profissionais para as dUas atividades ou nós não os 
pOderemoS modificar, dar-lhes nova conceituação legal, 
sem-cOrrer o risco de prejudicar principalmente aqueles 
que -vao -ser beneficiados dos serviços desses ProfiSsío­
nais. 

Agradeço a V. Ex• o aparte, que'iilcorporo ao meu dis­
curso, porque está inteiramente pertinente com as colo­
caçães que acabo de fazer. 

O Sr. Aderbal Jurema - Eu queria acrescentar ... 

O SR. ODACIR SOARES - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema- ... sugerido, aliM, pelas -consi­
derações últimas de V. Ex~. quando V. Ex~ se refere à 
Universidade privada e à Universidade particular, ela 
tem se desenvolvido no Brasil como um balcão -de ensi­
no, pela insensibilidade da Universidade ofiCial. A Uni­
versidade oficial, a Universidade sustentada pelos nossos 
impostos, tOdos n6s concorremos para a sua manu­
tenção, ela continua a funcionar somente durante o dia. 
E à noite, os que trabalham, os que têm ativídades diur­
nas têm--qUe pagar pái'a fazer o curso su-pl!ríõi- Tias Uni.; 
versidades pagas .. ~ 

Q ___ SR. ODACIR SOARES - Com mensalidades 
altíssimas L 

O Sr. ÃderbafJurcma- ... nas UniVersidades particu­
lares: Já desta tribuna, rr1ais de uma yeZ, pedi a aterição 
dos Ministros de Educação para o problema, e até agora 
o que sinto neste País é que os Ministros de Educação do 
Brasil têm os braços curtos, não conse'guem chegar até 
este problema. 

0 SR. ODACIR SOARES- O aparte de V. Ex!- vem 
marcado por duas caractefisticas: prilneira -por Ser V. 
Ex•, como legislador, um homem voltado para a causa 
da educação, a segunda de ser V. Ex• um professor uni­
versitário. oe modo que agradeço o seu aparte e o incor­
poro ao meu discurso, porque é inteirainente pertinente e 
oportUno. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex~ me permite, nobre Sena­
dor Odacir Soares? 

O SR. ODACIR SOARES - Com prazer, Senador 
Hélio GUeiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Em primeiro lugar, Senador 
Odacir Soares, desejo congratular-me com V. Ex• pela 
oporturiidade. 

.O ~--ODACIR SOARES~ Muito -obrigado. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... pela lucidez e brilhantismo 
do seu pronunciamento nesta Casa, agora de tarde. O 
que me faz dar o aparte a V. Ex• é deixar, talvez, um re:. 
paro à observação cáustica, dura, do ilustre Senador 
Aderbal Jufema, quando S. Ex~ condena inapelavelmen­
te a UniverSidade brasileira.' 

_Q Sr. Aderbal Jurema :- Cond!mO o _sistema. 

O Sr. Hélio GUeiros - Não digo que a Universidaáe 
_brasileira não mereça_ críti~as e restrições; mas é preciso, 
_também, que se vã às causas desta situação atUal da Uni­
yersidad~ brasileira. Vertfique V. Ex•, pelas-leis votadas 
ôepois de 64, que a Uni,versidade, praticamente, perdeu a 
sua autonomiã. Havia a exigência de uma lista trlpice 
para a noméação do reitor. Esta lista tríplice foi U:Umen-
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tada para sêxtupla e além do mais, ao invés de se dar 
presÜgiÕ àquelas autoridades eleitas pelos corpos docen­
te e discente que seriam os diretores de centro e os cheies_ 
de departamento, se inventou a figura de um pró-reitor 
ou vários pró-reitores, que não têm a menor vinculação 
com a Universidade. Então, burocratizaram a Universi­
dade; transformaram a Universidade numa simples re­
partição pública. Ela deixou de ser um;:t entidade parare­
flexão; mas -Se _voltou toda para o problema de mercado 
de trabalho. Então, quando a profissão não é rendosa no 
mercado, se elimina os cursos, quando na verdade opa­
pel da Universidade é muito mais alto, muito mais eleva­
do do que esssa simples satisfação de necessidade do 
mercado de trabalho. Eu s_ei que a Universidade é passi­
vel de muita crítica mas estranho que se lance em rosto 
assim, de uma maneira tão dura, as dificuldades da Uni­
versidade, tanto mais quando foi cantada em prosa e ver­
so a reforma universitãria feita no Brasil depois de 1964. 
Então, se hoje em dia o ilustre Senador Aderbal Jurema, 
a quem muito admiro e muito respeito pelo seu 
equilíbrio, serenidade e lucidez de suas opiniões, vem de 
uma maneira tão dura, tão cãustica e rude investir contra 
a Uni_v_c:;_rsid:ade é porque S. Ex~ está reconhecendo que o 
que_ se fez no Brasil de 64 para cá, com relação à U niver­
sidade_, foi um fiasco ou foi um embuste. Era essa a ob­
serVação que eu queria fazer ao discurso brilhante V. 
Ex•, sem querer, absolutamente, entrar em polêmica, 
mas apenas defender também a situação das Universida­
des brasileiras que foram relegadas a segundo plano, 
pela atual estrutura administrativa do País. Muito obri~ 
gado a V. Ex~ - -

O SR. ODACIR SOARES-- Eu diria, inclusive fui 
utllversitáiio na década de 6d- fim da década __ de 50 e ria 
década de 60 - eu diria que a grande reforma da Uni­
versidade brasileira ainda não se fez. Eu diria que os 
mesmos problemas que encontrãvamos em 60, quando 
pregávamos a reforma universitãria, eles persistem. Por 
isso disse em meU discurso que o Senado tem a grave res­
ponsabilidade, ni::ste momento, de se debruçar sobre essa 
questão de repensar a própria universidade brasileira. 
Porque assim riós estaríamos, inclusive, prestando um 
serviço à própria manutenção da soberania e da nossa 
identidade. nacional. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex• me permite?~ que eu 
fui chamado à colação. -

O SR. ODACIR SOARES 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

Com muita honra, 

O Sr. Aderbal Jurema- O Senador Hélio Gueiros se 
engana apenas quanto ao tempo, hoje em dia não. Desde 
que vinl. para esta Casa em 1959 - quando eu digo esta 
Casa quero dizer para o Congresso-, que a minha pala­
vra tem sido a de verbaror o ensino literário, apenas lite· 
rário das Uniyersidades brasileiras, a orientação filosófi­
ca da Universidade brasileira. Não foi a Revolução de 
1964. Agravaram-se os problemas, mas eles jâ existiam 
deste 1827, quando o Imperador concedeu dois cursos 
jurídicos, um para São Paulo e outro para Olinda, em 
Pernamb\.lCO. Desde aquela época, que a Universidade 
~rasileira te~ ~ido uma orientação toda ela muito lite­
rária, não se preocupou em servir à comunidade ... 

o-sR. ODACIR SOARES- Cartorária. Ela ainda é 
cartorária também. 

O Sr. Aderbal Jurema-- .-.-.nem refletir os anseios da 
sociedade em que ela vive. De maneira que me permito 
dizer ao Senador Hélio Gueiros que o meu combate ê an~ 
tigo nesta Casa. 

O SR. ODACIR SOARES- Mas, prossigo Sr. Presi­
dente. _ 

O que a nós, brasileiros, importa, sobretudo, é a nossa 
dívida interna. A dívida interna no mais amplo sentido 
da expressão. Não apenas a dívida interna que se expres­
sa em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional e 
nas múltiplas ~anipulações escriturais em que se acomo-
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dam e disfarçam os muitos -déffdts,_Confi:ssados ou in­
confessos; mas, sim, a dívida interna global, do Brasil 
consigo mesmo, do Brasil do seu povo, com a sua gente 
que vive em défiCit perrnã:ilelite com a vida. Do Brasil 
que precisa criar riqueza para si mesmo e pata õ s-eu-ptô­
prio consumo. Do Brasil que precisa, sem dúvida, pro­
duzir para o mercado externo, pois dessa produção de­
pende sua capacidade de importar os bens que não pro­
duz; porêm precisa, mais ainda, prOduzir para o ·merca­
do interno; altâs, mais do que isto, precisa criar seu pró­
prio mercado interno, fazendo com que todos os brasilei­
ros possam possui~e consumir os bens primáriO-s das ne­
cessidades báSicas da vida. Do Brasil que precisa, depres~ 
sa, dar a cada braS_ileiro a capacidade de morar, de co­
mer, de vestir-se, de calçar-se; de ter saúde, e escola, e 
serviço público, e trabalho, e lazer. Do Brasil, enfim, que 
precisa, acima de tudo, resgatar·- mais do que a dívida 
externa e a dívida interna avaliável em ORTNs- a sua 
grande dívida social. Do Brasil que não pode ter uma 
verdadeira economia de mercado sem criar seu próprio 
mercado. 

Por aí, pelo resgate de todas estas dívidas é que pode­
remos atingir a plenitude do resgate de nossa dívida poH­
tica, pela reinstitucionalização republicana, que o Presi­
dente Figueiredo busca realizar e consolidar, com a fir­
meza de seu juramento democrático, o apoio das aspi­
rações de todas as correntes políticas e o respaldo exem­
plar das nossas F orças Armadas. _Q respaldo das F orças 
Armadas na obra de instituCiOnalização demoqrática é, 
na verdade, fator decisivo que cabe seja devidamente 
destacado e louvado. Com_efei_to, a mesma firmeza e de­
terminação com que, em 1964, intervieram no processo 
político, interrompendo a continuidade do funciona­
mento das instituíções· republicanas, qUe então se trans­
viavam e desfiguravam, estão as Forças Armadas agora 
pondo a serviço do disciplinado apoio ao paciente e deli­
cado trabalho que seu comandante supremo, o Presiden­
te da República, vem desenvolvendo na recomposição 
do tecido democrático das instituiç_ões republicanas. 

É esta, pois, a hora de nos unirmos, todos os brasilei­
ros, na tarefa maior da reconstrução nacional. Todas as 
premissas e pressupostos estãõ estabelecidos para que a 
Nação decida, soberanamente, de seu próprio destino. A 
ninguém, e muito ·menos a· n-e-nhum de- nós, homens 
publicas, é lícito uma omissão- ou umã-iéctisa, cem noine 
do que quer que seja, por filiação partidária ou ideológi­
ca. A causa maior exige a anulação de todos os motiyos 
menores. O congraçamento de todas as forças vivas do 
País constitui o giaride imperativo nacional, pois só as­
sim lograremos vencer todos os obstáculos - econômi­
cos, sociais e polítiCos --que- estão aí, diante de nós, a 
desafiar a nossa inteligência e a nossa vontade, todo "o 
engenho e arte" que se precisa pôr neste delicado traba­
lho d_e equilfbrio, senSibilídade e sabedoria. A Nação tem 
o direito e até o dever de esperar de nós, seus homens 
públicos, que nos saibamos unir, acima das nossas diver­
gências de partido ou ideologia, sob a liderança do jura­
mento de João Figueiredo, para que possamos, afinal, 
construir, com as nossas mãos, a democracia política, a 
democracia econômica, a deffiocraciá social. Em uma 
palavra: a Democracia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Do alto desta trlbuna, do alto de ambas estas tribunas 

das duas Casas do Congresso Nacional, cinço séctdos_ 
nos contemplam. Cento e vinte riülhões de brasileiros 
nos contemplam. O que eles esperam de nós- homens 
públicos em geral, senadores e deputados em particular 
- é que sejamos capazes de reconquistar as nossas prer­
rogativa parlamentares, e que sejamos dignos de bem 
exercer estas nossas prerrogativas, para que lhes possa­
mos construir, para todos, as prerrogativas republicanas 
da Democracia. Do alto destas tribunas, cinco séculos 
nos contemplam, cento e vinte milhões de brasileiros nos 
contemplam. O que aqui fizemos há de merecer a consa­
gração ou a condenação da História, o respeíto ou o re­
púdio da Nação. 

Só nos resta escolher. (Muito bem1 Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Como 
Líder, concedo a palavra ao nobre Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia _o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

COhlpletam-se hoje Ilf anos de gOlpe nlilitar no Uru­
guai. Como se sabe, no-dia 10 de jl.inho de 1973, os mili­
tares daquele país fecharam o Parlamento e colocaram 
na ilegalidade os partidos políticos. Desde então o poder 
real está concentrado nas mãos de um Conselho de Segu­
iança Nacional composto de oito generais, dois almiran­
tes e dois brigadeiros, mais o presidente da república. e; 
este coriselho militar-- o CONSENA- que, além de 
"eleger" o Presidente da República, escolhe os 30 
membros do Conselho de Estado que executa as funções 
de poder legislativo; que escolhe os membros do poder 
judiciário e ainda escolhe os quatro militares que com­
põem a Comissão de Assuntos Políticos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Sorilente-frêS partidos Políticos estão hoje na _legalida­

de e são reconhecidos pela COMASPO. Mesmo_assim, 
porque esses partidos estão quase em sua totalidade 
.comprometidos_co_m o projeto de institucionalização do 
golpe militar que culminou com as eleições populares 
para as direções part1dârias em 1982. N_o entanto, os vo­
tos brancos comandados pela Convergência Democráti­
ca Uruguaia -a CDU, criada na sede a ONU em abril 
de 1980- obtiveram a esmagadora m~iiOi'ia de 82% do 
total de votos, como prova definitiva da rejeição pelo 
povo uruguaio_do projeto que lhe vem sendo imposto", de 
cirila para baixo, pelos militares no poder. 

b ínteressante observar, Senhor Presidente, senhores 
Senadores, como os regimes autoritários se assemelham 
na América Latina. Nos últimos 10 anos, mas especial­
mente a partir de 1975, a economia uruguaia vem sendo 
administrada dentro das conhecidas diretrizes da escola 
econômica mOnetarista de Chicago: Há uma prioridade 
absoluta parã. o grande capital fimülceiro internacional; 
uma liberação total para a importação de mercadorias 
estrangeiras e osjurõs bancários atingiram taxas inéditas 
na história daquele país. Paralelamente, os preços da 
carne - produto básico de exportação - cairam de for­
ma assustadora no mercado internacional. 

Simultaneamente à implantação deste "modelo'_' eço­
nômlcó, âssiSte-se no Uruguai a uma violenta repressão 
das liberdades públicas. Estima-se hoje em- mais de 1.200 
o_ núm_ero de presos políticos, dentre eles o- líder Raul 
SendiC, dos Tupamaros, o líder Jaime- Perez, do Partido 

-Comunista e O general Liber Seregni, figura central da 
resistência democrática naquele pafs. Aléril disso mais de 
fõ.ooo pessoas já úverarri s-eus direitos políticos cassados -
nos últimos tO anos. 

O Sr. Nelson Carneiro_- Permite-me V. Ex• um apar­
te1 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muita honra. 

O Sr. Nelson Carneiro- Na qualidade de Presidente 
do Parlamento Latino-Americano ~enh'? acompanhado 

-os acontecimentos no Uruguai, e no -principio deste ano 
ali estive, O Parlamento Latino-Americano, em todas aª 
suas reuniões, tem manifestado o seu protesto contra os 
acontecimentos que marcam tristemente a outrora de­
mocracia uruguaia. Como V. Ex~ focaliza o aspecto com 
a gravidade que o reveste merece por isso o nosso_aplau­
so e· a nossa solidariedade. V. Ex• fala, portanto, em 
nome de todoS os parlamentos latino-americanos que 
têm assumido essa posição de repúdio à ditadura r!!inan­
te há tantos anos naquela gloriosa_ex-Suíça da América 
do Sul. 

O SR~ HUMBERTO LUCENA::-- A intervenção de 
V, Ex•, nobre Senador Nelson_Carneiro, Uder do PTB 
nesta casa:, engrandece e ilustra o pronunciamento que 
ora faço e que reflete, neste instante, o sentimento de to­
dos os la!in~~am~canos e· brasileiros, porque nós que 
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so_mos _Q_ovos amantes da líberdade e da democracia ja­
mais compactuaríamos com a ditadura militar que se 
instalou no Uruguai. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Recente_e_ncontro d_o Secretariado Internacional de Ju­

ristas pela Anistia-no Uruguai, realizado em São Paulo, 
reunindo juristªs_ de 18 país_es- dentre eles o ex-diretor 
da Divisão de Direitos Humanos das Nações Unidas, 
Theo Van Boven; o ex-Ministro da Justiça da Bélgica, 
Pierre Yermeulen; e o ex-diretor da Divisão de Direitos 
Humanos da UNESCO, Pierre de Senarclens- compa­
rando a situação uruguaia de hoje com aquela de 2 anos 
atrás quando se deu o último encontro do Secretariado, 
concluiu que "não houve nenhuma alteração substancial 
naquele pafs. Os presos (mais de mil), continuam presos, 
tratado~ em condições subumanas; não se deu respostas 
ao problema dos desaparecídos; se mantêm as publi­
cações políticas sob censura; a Justiça Civil continua ex­
propriada pela Justiça Militar e há um deterioramento 
da ord_em io_stít_uciorial; Com o poder permanecendo em 
mãoS absolutas das -Forças Armadas." 

h por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que ao se 
completarem lO anos de golpe militar no Uruguai e com­
preendendo o drama que enfrentam os companheiros de­
mocratas daquele pais, o PMDB se solidariza publica­
mente com a luta da Convergência Democrática Uru­
guaia, Essa luta está hoje centrada na conquista dos se­
guintes pontos: rJP 

1. Anistia ampla, geral e irrestrita; 
2. Legalização dos partidos políticos; 
3. Liberdade de imprensa e de reunião; 
4. Volta à Constituição de 1967 ou eleição de uma 

Assembléia Nacional Constituinte; e 
5. Mudanç-a do modelo econômico. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao terminar esse breve registro, faço daqui um apelo 

em nome do PMDB ao Ministério das Relações Exterio­
res do Brasil para que interceda junto às autoridades 
uruguaias em favor da imediata libertação dos líderes 
políticos atualmente presos naquel país, em especial, o 
General Liber Seregni, inspirador da Convergência De­
mocrática Uruguaia, grupo supra partidário que tem se 
destacado_ na luta pela redemocratização do país. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma co­
municação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para uma 
breve comunicação,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de saudar o aniversário natalício, ao invés do 
falecimento, mas o destino não permitiu que o Marechal 
Hy.mberto de Alencar Castello Branco sobrevivesse por 
mais alguns anos. E por ísso hoje estou relembrando a fi­
gura ímpar do militar, do cidadão honrado, do patriota, 
_do polftico e enfim do estadista que soube esgrimir sua 
inteligência como esgrimiU Sua espada nos campos de 
batalha __ da- velha ~tál~a onde também se destacou como 
emérito estrategista. Há 16 anos O Brasil foi sacudido 
com a notícia do seu brutal desaparecimento quando 
sarrlndo visitava o 1riierior ao seu Estado natal- Ceará. 

. GuindadO-a primeiro presidente da Revolução de 1964, 
soube conduzir-se com a maestria de um estadista. Sua 
conduta à frente do Governo impunha e inspirava res­
peitabilidade mesmo daqueles que dissentiam do seu 
ideal. Era um homem determinado e por isso aconselha­
va: "'"não adie decisões, ouça e medite, e tome a decisão. 
Não tema a reação_, porque o tempo conspira sempre 
c_ontra os dirigenteS,." 

Bravo_e sorajoso nas atitUdes, fazia-o sem demonstrar. 
__ Na chefia do Governo sabia ordenar e n~o foi sem_ ra~;:ão 

qu_e costumava dizer: 

'·Por se. teiner uma batalha, Pode-se perder uma 
guerra. O condutor tem sempre de olhar a vitória e 
não se preocupar com as pequenas táticas, que po­
dem envolver inclusive uma derrota." 



27&& Terça-feira 2& 

Esse ilustre patrício engrandeceu-se com o passar dos 
anos e continua arraigado no pensamento dos brasileiros 
que viam nele o condutor exemplar e sereno. Basta 
lembrar sua posse no cargo de Presidente da República, 
perante o_ CongressO Nacional, quando traçou a súmula 
das linhas gerais do seu governo. E pela sua importância 
vale a repetição de alguns trechos, porque refletem o seu 
acendrado patriotiSino Voltado para o bem-estar do Bra­
sil. Eis: 

"Defenderei e cumprirei -cOin honra e lealdade a 
Constituição do Brasil. Cumprirei e defenderei com 
determinação, pois Serer esCravo das leis do País e 
permanecerei em vigilia para que todos as ob-servem 
com exação e zelo. Meu Governo serâ ó ·aas leis, õ 
das tradições e princípios m-ofã.is ej)olífiCOS que i'e~ 
fletem a alma brasileira, o que vale dizer que será 
um Governo fumeiilente voltado para o futurO, tan­
to é certo que um ·constante sentimento de progresso 
e aperfeiçoamento -cOnstitUi a marca e, tarribêm o 
sentido da nossa história- política e social_.___Nem exa~ 
gero ao dizer que, nessa caminhada para o futuro, 
deveremos nos empenhar com a paixão de uma cru~ 
zada, para qual é preciso convocar todos OS brasilei~ 
ros. De uma jornada para a qual, com energia e 
sobretudo com o meu próprio exemplo, espero a 
adesão de todos os concidadãos e esse propósito, 
que será a garantia suprema de todos os homens e 
mulheres deste País." 

Referindo~se à política exterior, a· saudoso homem 
público, com a franqueza peculiar à sua personalidade, 
foi esplícito ao enfatizar ciue: 

"A independência do Brasil constituirâ o postu~ 
lado básico da nossa poHtica internacional. Todas 
as nações amigas contarão com a lealdade dos brasi~ 
!eiras, que honrarão os tratados e pactos celebra­
dos. Todas as nações democr_áticas_e Uvns_serão os 
nossos aliados, assim como os povos que quiserem 
ser livres pela democracia representativa contarão 
com o apoio do Brasil para a sua autodeterminação. 
Às históiiciis -alianças que nos ligam às nações livres 
das Américas serão preservadas e fortalecidas._ Res­
peitaremos a independência dos países de todo o 
mundo nos seus_ negócios-iriteriloS-e ~eXigTfemos 
igual respeito aos nossos negócioS, que não admi­
tem a mínhria "iri1erferência, por discreta e sutil que 
venha a manifestar-Se." 

E concluiu seu histórico discursQ a_firmançJô: 

.. A mím, entretanto, proporciona nítida Td_éia-_d_;t 
grandeza da tarefa que estarei obrigado para correS-­
ponder às esperanças da nacionalidad~. Direi mes­
mo que a minha humildade de toda uma vida cresce 
neste instante: nunca um só homem precisou tanto 
da c_ompreeensão, do apoio e da ajuda de todos o_s 
seus concidadãos. Venham a mim Os brasile!rqs c eu 
irei com eles para, com aUxíliO de Deus e_~om a sere­
na confiança, buscar os melhores dias no·s horizon­
tes do futuro." 

Rendendo nossa homenagem de reconhecimento a 
esse ínclito brasileiro- pildrão de dignidade- que sou­
be, através do exemplo de sua insu:perãvel energia e pro­
bidade, governar a naçãO brasileira, pressinto que o Bra~ 
sil dos di~ -~tyªi__Sj-_aj}QS~Q:Z~-d~~Cl~- ~Q_n_~f!ÇQ_~o~ cl_~ 
prosperidade, está no momento esperimentando as ag~U­
ras resultantes da conjuntura internaciOnal e pcil' isso, 
como no início do Governo C_astello Branco, reclama de 
todos nós prudência, pertináCia, tolerância e união em 
tomo do honrado Presidente .Figueiredo que. es_tou cer­
to, saberá atravessar são e salvo o mar tempestuoso que 
nos aflige. 

E concluo com as palavras do Ministro Gonçalves de 
Oliveira, quando o Presidente Castello Branco se despe-
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dia da mais alta Corte, extraídas da obra O Governo 
Castello Branco, de Luiz Viana: 

'"A Nação e à História pertence o julgamento do 
seu Governo. O que posso dizer a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, é que pelos tempos afora, em 
qualquer fase desse julgamento, ninguém negará ja­
mais a Vossa Excelência as suas notáveis qualidades 
de cultura e inlelígência, a fidalguia no trato, a intei-

- reza mora[, a digÕídade, a hqnradez, o devotamento~ 
à causa pública, atributos que tanto ornam e osten­
tam a sua personalidade inteiríssima." 

--Eram essas as minhs palavras de homenagem ao imor­
tal Presidente que foi Humberto de Alencar Castello 
Branco, Sr_Presidente. (Muito bem!) 

-COMPARECERAM MAIS OSSRS. SENADORES: 
Mário Maia - Eunice Michiles - Galvão Modesto 

-Odacir Soares -Gabriel Hermes- José Sarney~ 
Alberto Silva - Virgílio TáVora - Martins Filho -
Marcondes Gadelha ~ Nilo Coelho - Guilherme Pãl­
meira- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival 
Baptista -:---Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
João Calmon- José Ignácio- Amaral Furlan-- Fer­
nando HC:::nrique Cardoso --Saldanha Derzi - Álvaro 
Dias- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Si~ 
mon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação _em seu Parecer 
n'i' .580, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
h' 4, de 1979, (n~> 1/79, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da c.onvenção sobre a proibição 
do uso militar ou hostil de têcnkas de modificação 
ambiental, assinado_ pelo Governo brasileirO- em 
Nova Iorque, em 9 de novembro de 1977. 

~m discu!!Sào a redação fin.al, em turno úniCO. {Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadorçs. sqlicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada comO aprova­
d.a, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno .. 

A matéria vai à promulgação . 

- ~ a.. seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 

4, de 1979 (w.' 1/79, na Câmara dos OeputadosO. 

F~ço saber que o Congresso Nadmlãl, aprovou, nos 
termos do arL 44, _incisl) I, da COn-Stituição; e eu, 
_____ , Presideilte-do Senado Federal, promulgo 
o s~guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1983 

Aprova o texto da Convenção sobre a Proibição do 
Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Modificação 

- -Ambienta!T -assinado- pelo- Go\'erno-- Brasileir-O -em 
~~-v-~. ~arque, em 9 de novembro de 1977. 

O Coitgresso N acionai decreta: 

Art. l'i' É aprovado o texto da Convenção sobre 
Proibição do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Mo~ 

_ dificação AmbientaJ, assinado pelo Governo brasileiro 
em Nova Iorque, em 9 de novembro de 1977. 

Art. 2~> Este Decreto Legíslativo entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

Junho de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Hem 2: 

Discussão, em tu_rno único. da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'i' 579, de 1983), do Projeto de Resolução n' 68, de 
1983-, que autoriZa a: Prefeitura Municipal de Barra 
do Rocha, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 36.406.475,24 (trinta e 

.seis niílhões, quatrocentos~ sei_s mil, quatrocentos e 
setenta e dnco cruzeiros e vinte e quatro centavos). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.)_ 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidadt< 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria Vai à promulgação. 

:b a seguinte a redação final aprovada 
Redação Final do Projeto de Resolução n9 68, de 

I983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçã_o, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' DE I983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Ro­
cha, Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 36.406.475,24 (trinta e seis milhões, 
quatrocentos e Seis mil, quatrocentos e setenta e cinco 
cruzeiros e vinte e quatro centavos). 

9 Senado Federal decreta: 

Art. 1' E a Prefeitura Municipal de Barra do Rocha 
Estado da Bahia, nos tel-mos do art. 2~> da Resolução n; 
93, de 11 dd outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
36.406.475,24 (trinta e seis milhões, quatrocentos e seis 
mil, quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros e vinte e 
quatro centavos), correspondentes a 16.241 ORTNs, 
considerando o valor nominal da ORTN de CRS 
2.241,64 (dois mil, duzentos e quarenta e um cruzeiros e 
sessenta e quatro centavos), vigente em setembi-o de 
1982, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos .do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada à construção de um 
Mercado Público naquele Município, obedecidas as con­

.dições_ admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo proCesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
Sf:Ia publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu parecer 
n'i' 599, de.t983), do Projeto de Resolução n~' 71, de 
1983, que auto~~za () Çioverno do Estado da Bahia. a 
~onttatat operação de crédito no valor de Cts 
747.290.796,00 (setecentos ~ qilarerita e sete- mi­
lhões, duzentos e noventa mil, setecentos e noventa 
e seis cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação finãl ê dada conto 
definit-ivamente -aprov-ada, -nos te-r-mos -de a~t.- 359 do -R~ 
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

h a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 71, de 
I983. 

Faço saber:_que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ P~es_idente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
747.290.796,oo (setecentos c quarenta e sete milhões, 
duzentos c noventa mil, setecentos e noventa e seis 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l"' É o GovernO do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 2'? da Resolução- n~' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado _Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 747.29-0.796,00 (setecen­
tos e quarenta e sete milhões, duzentos e noventa mil, se­
tecentos e noventa e seis cruzeirõs), cofrCspõiidentes a 
398.901,87 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.873,37 (um-rilil, oitocentos e setenta e 
três cruzeiros e trii1ta -e -sete Centavos), Vigente em jti"'" 
nho/82, junto à Caixa Ecortômica Fedral, mediante a 
utHizaçã.o de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destiriada à construção e equipa­
mento de 90 (noventa) complexos policiais de pequeno 
porte, naquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla}- Item 4: 

DiscussãO, em turnO"úiiiCo, do Projeto de Lei da 
Câmara nO? 25, de 1981 (nO? 6/79, na casa de origem), 
que introduz alterações na Lei nO? 5.8_69, de 11 de ja­
neiro de 1973 - Códjgo de Processo Civil, no ·que se 
refere à arrematação de bens penhorados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 589, de 1983, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

sobre a mesa, substitutivo que vai ser lido pelo Sr. t 9. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

Emenda n9 1 
Substitutivo 

Ao Projeto de Lei da Câmara n92S, de 1981. 

Dê-se ao Projeto a segUinte redação: 

"Acrescenta parágrafo 39 _ao art. 6_89_da Lei nO?_ 
5.869, de ll de janeiro de 1973- Código de Proces­
so Civil -dispondo sobre arremataçãi:i de bens pe­
nhorados." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lO? O art. 686 da Lei nO? 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 -Código de Processo Civil- com as alterações 
introduzidas pela Lei nO? 5.925,_ de JO? de_outubro de 1973, 
fica acrescido do seguinte parágrafo 3~?: __ _ ~-=--

"Art. 686. . ........................... .. 
§ 1• ....... ~ .............. ~ ...... ·~ .. <· 

§ 20 ..•...••....•....... ·~-~~·~·~·-·-<·~ ~~ 
§ 39 Quando o valor da execução e dos bens pe­

nhorados não exercer o Corresj:rondente a vinte ve­
zes o maior salário mínimo (art. 275) será dispensa­
da a publicação de eiditais, mas, neste caso, o preço 
de arrematação não poderá ser inferior aõ da -àVa­
liação." 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente emenda substitUtíva-"tem Pár fim inelhor 
adequar a matéria constante do projeto aos objetivos a 

·· qUe se propõe, oU seja, desburocratizar a justiça, além de 
aliviar o devedor executado por dívidas de pequeno vul­
to. 

Desta sorte, deve ser tomado, com parâmetro libra­
tóriO da exígênéia relativa à publicação de edital, não 
apenas o valor dos bens penhorados, mas também o da 
execução dos bens obfetos da penhora. 

Assim s~ndo, afigura-se mais consentânea· a modifi­
cáçãõâõ-aii, 6&fS_-2_e não do art. 687- mediante adição_ 
de parágraTQ-39, consubstanciando a medida proposta. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1983.- Aloysio Cha­
ves, Líder do Governo. 

O_SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em discus­
são o projetá e o substitutivo, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palav~a, encerro a discus­
são. 

A matéria voltará à comissão competente, em virtude 
do recebimento de substitutivo em plenário. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item S: 

Discussão, em furna único; do Projeto de Lei da 
Câmara n"9 127; de 1981 (nO? 2.592(80, na casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo ao art. 487 da Con­
solidação d~s Lei§ _do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispon­
do sobre a concessão de_ aviso prévio na despedida 
indireta, tendo 

PARECERES, sob nO?s 509 a 511, de 1983, das 
COmíssões: 

-de Legislação Social, favorªvel; 
-_de Finanças, declarando que a_ matéria foge_à 

_Sl.Ut competência regimental; e 
- de Constituição e Justiça (exame solicitado 

pela Comissão di Firiã.nças), corifrário. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam Permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E! o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
NO !27, DE 198! 

(N_9 2.592/80, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 487 da Consolidação 
das LeiS- do Trabalho, ãprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452-, de 19 de- maio d-e 1943, dispondo sobre a con­
c-essão de aviso pré-vio na despedida indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Q O art. 487 da ConsOlidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei nO? 5.452, de lO? de maio 
de 1943, passa a vigorar acrescido demãis uin paiágrafo, 
numerado como§ 49, com a seguinte redação: 

~·''Art. 487. 

§ -49 b devido o aviso prévio na despedida indi­
reta." 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

-Art. 39 Revogam-se as disposições em ·con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da_lla)- Esgotada a 
matéria coilstante da Ordem do Dia, vai-se passar à 
apreciação do Requerimento n<? 710/83, lido no Expe­
diente, de urgência para a Mensagem nO? 126, de 1983. 
- Em votação o _requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 
dos.. _(Pausa.) 

Aprovado. 
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Aprovado O requerimento, Passa-se à -"apreciação da 
matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Solicito _ _ao nobre Senador José Lins o parecer da Co­
missão de Economia. 

O SR. JOS't_ LINS _(_Para em_itir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com a Mensagem nO? 126/83~ õ Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado Federal pleito do Governo do Estado da Parai~ 
ba, que objetiva registrar no Banco Central do Brasil 
uma emissão de 776,759 Obrigaçõês do Tesouro do Esta­
do da Par.aíba- Tipo Reajustáveis (ORTPB), cujos re­
cursos serão destinados ao financiamento de Programa 
de inVestirhentos a ser desenvolvido pelo referido Esta­
do. 

O Conselho MonetáriO Nacional Pronunciou-Se pelo 
acolhimento do pedido, por entendê-lo técnico e finan­
ceiramente viável, visto que o orçamento daquele Esta­
do, para o ano em curso, mostra uma margem de pou­
pança real (Cr$ 15.617,6 nlilhões) superior ao maior dis­
pêndio (CrS 9.870,7 milhões) que a sua dívida consolida­
da interna apresentará após a realização da operação ora 
pretendida. -

No mérito, a emissão de títulos públiCOs é uma das 
formas danosas para os Estados cons~guirem recursos, 
objetivando o desenvolvimento de programas de investi­
mentos. Não obstante, tal política financeira: pres-sionará 
ainda mais as taxas de juros para cima, dado a grande 
quantidade de papéis no mercado. A alternativa mais 
eficaz, tanto para reduZir o déficit público, como parare­
verter as expectivas inflac_ionãrias, seria o governo reme­
ter, com urgênCia, a(fCongresso Nacional, uma propos­
ta de Reforma Tributária. 

Com a melhor repartição das receitas fiscais, teriamos 
uma reação substancial no serviço da dívida estadual, 
que compromete mais de 20% da receita orçamentária. 

Ante o exposto, opinarfis pelo acolhimento-da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUCÃO No 84, DE 1983-

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar 
~---em crs 2.231.981.775,87 (dois bilhões, duzentos e 

trinta e um milhões, novecentos e oitenta e um mil, se­
tecentos e setenta e cinco cruzeiros e oitenta e sete 
c-entS:l'OS) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba aUtoriza­
do a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item III, do art. 2'? da Resolução nO? 62, de 1975, modifi­
cada pela de n9 93, de 1976, ambas do Senado Federal, a 
fim de que possa registrar uma emissão de 766.759 Obri­
gações do Tesouro do Estado da Paraíba -Tipo Rea­
justável (ORTPB), equivalente a Cri 2,231.981.775,87 
(dois bilhões, duzentos~ trinta e um milhões, nov:ecentos 
e oitenta e um mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros 
~e oitenta e sete centavoS), considerado o valor nominal 
do_ título de Cr.S 2.910,93 (dols mil, novecentos e dez cru­
zei.ros _e noventa e três-_ Centavos)! vig"ente_ em janeitof~3, 
cujo-s recursos serão destinados ao· fínânciamellTo·-de 
Programa de investimentos a ser desenvolvido pelo refe­
ríd(i Estado, obede_cidas as condiçõ.es admitidas pelo 
Banco Central do- Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em VTgor na data de sua 
pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o nobre Senador Aderbal Jurema para proferir opa­
recer da_ Comissão de .Constituição e Justiça. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o presente Projeto de Re­
solução, da Comissão de Economia do Senado Federal, 
como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem nO? 
126/83, do Senhor Presidente da República, autoriza o 
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Governo do Estado da Paraíba a registrar, no Banco 
Central do Brasil, uma emissão de 776.759 Obrigações 
do Tesouro do Estado da Paraíba, cujos recursos serão 
destinados ao financiamento de Programas de investi­
mentos, naquele Estado. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 3~. da Resolução n~' 62/75, assim expresso: 

.. Art. 3~' Os Estados e Municípios poderão 
pleitear que os limites fixados no art. 2"' desta Reso­
lução sejam tempõrarlani.ente ·elevados, a fim de 
realizarem operações de crédito especificamente 
vinculadas a empreendimentos financeirameitte -viá­
veis e compatíveis com os objetivos e planos nacio­

. nais de desenvolvimento, ou ainda, em casos de ex­
cepcional necessidade e urgência, apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamen­
tação." 

A fundamentação técnica do pedido foi apresentada 
ao Conselho Monetário Nacional, que se pronunciou 
pelo seu acolhimento, 

O Regimento Interno estabêlece, no art. 415, letra b, 
que, por proposta do Presidente da República, cabe ao 
Senado Federal .. fixar limites globais para o montante 
de dívida consolidada dos Estados_ e Municípios (Consti­
tuição art. 42, VI)", e, no art. 415, "que tal matéria será 
objeto de Resolução do _Senad_o, com tramitação própria 
aos projetos dessa natutezan. 

A Comissão de Economia da Casa, apreciando a ma­
têria no âmbito de sua competência regimental, apresen­
tou e aprovou o presente projeto de resolução, que ora é 
submetido ao estudo deste órgão técriico. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâ.veis à es­
pécie, merecendo, p_or isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos da constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalila) - O parecei 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n'i' 84, de 1983, concedendo a auto­
rização solicitada; o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, conclui pela constitucionalidade e juri­
dicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 84, de 1983, que autoriza o Governo doEs­
tado da Paraíba a elevar em Cr$ 2.231.981.775,87 
(dois bilhões, duzentos e trinta e um milhões, nove­
centos e oitenta e um mil, setecentos e setenta e cin­
co cruzeiros e oitenta e sete cC:ntãvos) O montantê de 
sua dívida consolidada 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Tenho que ser coerente com as minhas manifestações 
anteriores, quanto às autorizações da Governo do meu 
Estado para contrair novos emprêstimos. ~ que a si­
tuação financeira da Paraíba é de absoluta calamidade, 
notadamente após o ano de 1982, de vez que a mâquina 
administrativa do Estado foi utilizada como nunca para 
carrear apoio aos candidatos às eleições. 

Não fora isSo;-sr. Presidente, Srs. Senadores, não_ teria 
nenhum constrangimento em votar favoravelmente mais 
um pedido de financiani.erito para o- fneu Estado. Sr. Pre-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

sidf:nte. Srs. Senadores, recentemente o Sr. Secretário da 
Fazenda do_atual Governo foi à Assembléia Legislativa 
do Estado, devidamente convocado, e ali, da tribuna, 
disse, alto e bom som, em documento que tenho arquiva­
do em_meu gabinete, que a capacidade de endividamento 
do Estado estava totalmente esgotada. Não havia como 
se~ conseguir novos empréstimOs. Tanto assim que o Se~ 
nado jâ aut.,rizou o Governo da Paraíba a contrair em­
préstimo externo no valor de vinte milhões de dólares e, 
ao que sei, ã:tê agora esse empréstimo não foi negociado, 
justamente-em face d~ dificuldades em que se encon­
tram aS- fina-nças públicas. 

De outra parte, hã poucos dias, quando tive oportuni­
dade de tecer aqui algumas considerações sobre uma so­
liCitação de autorização para um riovo empréstirilo de 10 
in"ilhões de marcos, salientei que o Estado estava em tal 
situação de precariedade financeira que já não tinha 
como orerecer-como garantia os seus reCursos pr6Príos, 
isto é, os recUrsos provenientes do ICM ou do Fundo de 
Participação. O que se via naquele processo era o ofere­
cimento do aval do Tesouro NacionaJ. 

A única esperança que tenho, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é que nesse rolamento de dividas - da dívida 
interna e da dívida externa da União- o Governo Fede­
ral venha, afinal, a encampar as dívidas dos Estados e 
dos Municípios, sobretudo do Nordeste porque, do con­
tário, nem Os Estados nem os Municípios terão con­
dições de honrar esses altos co_mpromissos no mercado 
finai1ceiro, externo ou interno. 

Quanto à proposta que ora tenho em mãos, que ~isa a 
emissão de mais alguns milhões de cruzeiros em títulos 
da dívida pública estadual, leio para registro nos Anais, 
um parecer, que consta do avulso, que é signifiCativo: 

.. Senhor Chefe da DIADI, 
Tendo em vista que o endividamento consolida­

do interno intralimite do Estado da Paraíba jâ ex­
trapola limite regulamentar, a emissão de que se tra­
ta somente poderá ser realizada mediante manifes­
tação específica do Senado Federal. 

2. nessa forma, permitimo-nos an-exar minuta 
de voto do Exm9 Sr. Diretor da Área Bancária à Di­
retoria deste Órgão, pTopondo o encaminhamento 
da matéria aó Conselho MonetáriO Nacional e pos­
teriormente, à Presidência dR-RePdbticà. e ã.o Sena­
do Federal, em face do que preceitua o parágrafo ú­
nfco do artigO J9 da Resolução n' 62f75 da mencio-
nada Casa-dõ Congresso. --

Ã consideraçãO de V. S._" 

Aliás antes desse despacho, havia umas observações 
no mapa de controle das operações da dívida consolida­
da intérna do Banco Central em relação ao Go_verno da 
Paraíba, a respeito desta operação, estabelecendo tex­
tualmente: 

(1)= •'inclui as operações já contratadas + ope­
- rações em tramitação; 

(2)= a emissão ora proposta somente poderá ser 
realizada após a autorização específica do Senado 
Federal, uma vez que a dívida consolidada interna 
intralimite, contratada do Estado já ultrapassa, em 
31-l-83, o parâmetro que lhe foi estabelecido, para 
o presente exercício, pelo item 111 do artigo 29 da 
Resolução n9 62, de 28-10-75, parcialmente modifi­
cado pelo artigo 1" da Resolução n9 93, de 11-10-76, 
ambas do Senado Federal; 

- (3)= a margem de poupa-nÇa real do Estado-da 
Paraíba (Cr$ 15.617,6 milhões) mostra-se superior 
ao maior dispêndio ( Cii 9.870,7 rriilhões) que a sua 
divida consolidada interna apresentará após a rcitli­
zação da operação sob exame~" 

Nestas condições, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
não poderia, como Senador da Paraíba, votar favoravel­
mente à matéria. Entretanto, como das vezes anteriores, 
não pretendo assumir, neste momento, nenhuma atitude 
de caráter obstrucionista, pois se trata do inicio de um 
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novo· Governo no meu Estado, Governo que realmente 
encontrou a situação financeira do Estado gravíssima, e 
não quero QUe amanhã me acusem na Parafba de estar 
tentando dificultar a nova Administração. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- Em votação 
o projeto. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a .votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, para encaminhar a 
votação. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, é inegável que muitos Esta­
dos, principalmente os do Nordeste, passam por dificil 
Situação financeira. Muitos deles estão precisando de 
ajuda do-Gcivernó Federal. O apelo que acaba de ser fei­
to pelo nobre Líder da Oposição, Senador Humberto 
Lucena, tem um significado maior do que se poderia 
pensar. Da nossa-parte, estamos de pleno acordo. Quan­
to ao -mais, S. EX' está sendo coerente. Não obstrui, 
aliás, a aprovação. Ao contrário, contribui Para ajudar a 
Paraíba. Tanto assim que S. Ex' concordou conosco no 
pedido de urgência para a votação do empréstimo. Essa. 
Sr. Presidente, a justiça que eu desejava fazer. (Muito 
beml) 

O Si'. Alberto Silva- Sr. Presidente, peço_a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (.fv[oacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, para encami­
nhar a v_otação. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB - Pl. Para enca­
minhar a votaÇão. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, vamos votar esta autorização de empréstimo. 

Se oportuno, solicitaria ao nobre Senador José Lins 
nos esclarecesse_ sobre um aspecto, 

O nobre Líder Humberto Lucena acaba de ler, no pa­
recer do Banco Central, que não hâ condições de se con­
ceder a autorização para que sejam emitidas as ORTPB, 
porque já foi ultrapassado o limite de capacidade finan­
ceira -do Estado, salvo se o Senado autorizar. 

A pergurita: se o Senado tem poderes para autorizar 
algÕ- que seja-ilegal, porque não há possibilidade, dentro 
das--norinas legais, isto é, segundo meu entendimento, de 
o Estado da Paraíba de contrair o empréstimo. Sr. Presi­
dente, desejo que o Estado da Paraíba possa contrair o 
empréstiino ou emitir as suas ORTPB para sair da si­
tuação de dificuldade em que se encontra. No entanto, a 
mim me pesa aqui, neste instante, este fato; está escrito 
que a capacidade de endividamento do Estado está to­
mada - e se diz: .. salvo se houver uma autorização do 
Senado". Desta fofma~ pergunto: a autoriZação do Sena­
do é para que a União dê um aval, e se responsabilize por 
aquilo que o Estado não pode arcar, ou estamos dando 
uma autorização a quem não podemos dar? 

Esta, Sr. Presidente, é a pergunta. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - (PDS - CE. Para explicação pes­
soal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, com li­
cença da Mesa, presto o esclarecimento solicitado pelo 
nobre Senador Alberto Silva. 

Cabe ao Senado Federal autorizar os Estados, o Dis­
trito Fedúal e MuOfcípios a contrair empréstimos. Uma 
das limitações que o Senado impõe diz respeito ao nível 
de endividamento de cada uma dessas entidades. Esse 
nível de endividamento é analisado pelo Banco Central, 
que, no caso, funciona como assessoria do Senado Fede­
ral. 
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Toda vez que o Estado deseja ultrapassar o nível de 
endividamento estabeleciQo pelo Senado, ele terá quepe­
dir autorização ao Senado Feperal também. É por isso 
que, na primeira pãgina da Mensagem, o Ministro da 
Fazenda faz referência ã." eSse aspecto da emissão das 
obrigações do Tesouro do Estado da Parafba. Diz S. Ext 
na sua exposição de motiVos ao Presidente da República: 

O Conselho Monetário Nadaria!, em sessão de 
25-5-83, ao apreciar ó- anex-o Vot<f, d!!terminou fOsse -
encaminhado a Vossa Excelência o pleito do Gover­
no do Estado da .l;>a_ra[ba, no sentido de_ quç seja 
temporariamente elevado o parâmetro estabelecido 
no item 111 do art. 29 da Resolução n~' 62 de 28-10-
75, modificada pela de n"' 93, de 11-10-76, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 766.759 Obrigações do Tesouro do 
Estado da Paraíba - Tipo Reajustável (ORTPB). 
equivalentes a .Cr$ 2.231.981.775,87 (conSiderado o 
valor nominal do titulo de Cr$ 2.910,93, vigente em -
janeiro /83). 

Como justificath.'a para atender a esse pedido, é dada 
a informaçã-o na página 3, item 6, da análise feifii-pelo 
Banco do Brasil, que diz o seguinte: 

"6. Por outro lado, o orçamento daquele Esta­
do, para o ano em curso, prevê a realização de recei­
ta de Cr$ 81.156,3 milhões (deduzidas as operações 
de crédito) e a sua margem de poupanÇa i'eai (Crs 
15.617,6 milhões) mostra-se superior ao maior dis­
pêndio (CrS 9.870,7 milhões) que a sua dívida con­
solidada interna apresentará após a realização da 
operação ora pretendida. 

Significa que embora atualmente o Estado, para emitir 
essas letras, portanto, contrair esse empréstimo junto ao 
público, tenha que ser autorizado pelo Senado a ultra­
passar o nível normal de endividamento, o Estado pode­
rã chegar ao fim do ano em condições de cobrir essa dife­
rença. 

Era a informação ,que eu podia dar. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contrário do Senador Humber­

to Lucena. 
A matéria vai à Comissão de Redação._ 

Q SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-!e à 
apreciação do Requerimento n9 711/83, lido no Expe­
diente, de urgência para a Mensagem n9 128, de 1983._ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprova-do. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que distribuída às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Luiz Cavalcante o parecer 
da Comissão -de Economia. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (!'ara en:titir parecer.) 
- Sr ~ Presidente, Srs. Senadores: 

Com a presente Mensagem o Senhor Presidente da 
República encaminha ao exame do Senado Federal, plei­
to do Governo do Estado do Rio de Janeiro no s_entido 
de que seja elevado temporariamente o parâmetro fixado 
pelo _item 111 _do _art. 29 da Resolução fi:9 62, de 1975, mo­
-dificada pela Resolução n9 93, de 1976-, ambas do Senado 
Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão 
de 3.869.730 Obrigações Reajustãveis do Tesouro doEs­

_tado_do,..Rio de_ Janeiro- Tipo ReajustáVel (ORTRJ), 
equivalente a CRS 11.940.400.190,70 (onze bilhões, no­
vecentos e quarenta milhões, quatrocentos mil, cento e 
noventa cruzCírOs e setenta centavos) - considerado o 
valor nominal do título de Cr$3.085,59, vigerite erh feve­
reiro de 1983: 

2. Pretendia o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
o registro de 7.402.800 Obrigações do Tesouro, destina­
do a manter o giro de sua dívida consolidada interna in­
tralimite mobiliãria, venciVel de maio a dezembro de 
1983. 

3. A Secretaria-de Planejamento da Presidência de 
República, ouvida a respeito, e após examinar o Plano 
de Aplicação dos recursos (§ 39 do art. 49 da Resolução 
n9 62/75), houve por bem reduzir a qualidade de títulos 
para 3.869.730 ~ ORTRJ., com as seguintes característi­
cas: 

.:~a) q__~:~antidade: 3.8_69..730 Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio de Janeiro - Tipo Reajus­
tável (ORTRJ), equivalentes ao valor nominal rea­
justado para o mês de fev/83 (Cr$ 3.085,59) a CrS 
11.940.400.l90.70; 

b) gracterísticas dos titulos: 

Periodicidade de pagamento 
Modalidades 

Numeração dos 

Prazo Série Taxa 
juros Correçio monetária Certificados 

5anos c 9%a.a. semestral ___ mensal P-NE(2) 010.684 
a 

040.000 

(1) ==idêntica à das Obrigações do Tesourõ Nacional-Tipo Reajustâvel (ORTN); 
(2) =P=ao portador 
NE= Nominativa-endossável 
c) cronograma de colocação e vencimentos: 

Emissão 

Junj83 
julf83 
agoj83 
agoj83 

Total 

Venci_inento_ 

Mai/88 
jun/88 
julf88 
ago/88 

Qtiantídade 

1.374.100 (*) 
: 1.374.100(*) 

974.200 (*) ~ 
147330 

3.869.710-

(*) a serem colocadas com prazo decorrido da data 
de emissão 

.. . d) Colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos do item _VII da Resolução n9 565, de 20~9~79, do 

--- Banco Central; 

e) autorização legislativa: Decreto-lei n9 22, de 15~3-
75"". 

<f.. Face às disposições contidas no art. 29 da Reso­
-lução n9 62, de 1975, com as alterações introduzidas-pela 
Resolução n9 93, de 1976, conforme os registros do De-­
pártamento- de Operações com Títulos e Valores Mobi­
liários, a dívida consolidada interna intralimite daquela 
Entidade, de acordo com arecei,ta liquida realizada em 
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. _1982, corrigida até fevereiro de 1983, deveria conter-se 
nos seguintes parâmetros: 

a) montante Global ""' Cr$ 268.729,0 milhões 
b) crescimento real anual == Cr$ 76.779,7 milhões 
c) dispêndio anual mâximo= Cri 57.584,8 milhões 

_ d) n!:sponsãbilidade por títulos= Cr$ 134.364,5 mi­
lhões 

5. Para que possa ser efetivada a emissão de títulos 
proposta, haverá necessidade de autorização do Senado 
-Federãi~mã. vez que_, mesmo antes da operação eniCxa­
me,--o endivic!ainento interno já ultrapassa o limíte, que 
lhe foi fixado paâ 1983, pelo item III do art. 29 da reso­
lução n9 62(75. ~ 

6. Com uma receita líquida superior a CrS 723.013,6 
milhões e com uma margem de poupança real superior a 
CrS 219.125,7 milhões, esta última, bem superior ao 
maior dispêndio que a dívida consolidada interna (intra 
+ extralimite) apresentará em 1985, com o dispêndio 
anual de Cr$ 81.767,4 mithões, vemos que a operação em 
exame não irã acarretar pressões orÇamentáriaS nos pró-
ximos exercícios. (períodos de i2.83 _a 1992.) -

Comentário à margem deste relatório: esta margem de 
poupança superior a 219 bilhões depõe a favor do Go­
vernador Chagas Freitas. 

7. A matéria--é a·compànhada com as seguintes in-
formações: 

-ãr Exposição de Motivos (n9 047/83) do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, favorãvel; 

b) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil, 
favorãvel; 

c) autorização legislativa, na forma do Decreto-lei n9 
22, àe 15 de março de 1975; e 

d) parecer do Conselho Monetário Nacional, favo­
rãvel. 

8. Cumpridas as exigências legais e as normas adota­
das pela Comissão de Economia, opinamos favoravel­
mente ao pleito, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 85, DE 1983 

Autoriza o Governe do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar em Çr$ 11.940.400.190,70 (onze bilhões, no­
vecentos e quarenta milhões, quatrocentos mil, cen­
to e noventa cruzeir_os e setenta centavos) o montan~ 
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 f: o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item III do art. 2'1 da Resolução n9 62, de 28 de 
outubro de 1975, modificada pela Resolução n9 93, de 11 

,_d_e Q!!,~ubro de 1976, ambas do_S~ado Federal, a fi_m de 
que possa emitir 3.869.730 (três milhões, oitocentos e 
sessenta e nove mil, setecentos e trinta) Obrigações do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro~ Tipo Reajustã­
vel (ORTRJ). equivalente a Cr$ 11.940.400.190,70 (onze 
bilhões,_ novecentos e quarenta milhões, quatrocentos 
mil, cento e noventa cruzeiros e setenta centavos)- con­
siderado o valor nominal do título de Cr$ 3.085,59, vi­
gente em fevereiro de 1283, d~tinada ao giro da dívida 
consolidada interna intralimite mobiliãria daquele Esta­
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Este é o meu parecer, Sr. Presidente . 

O Sr. Presidente (Moã.cyr Dalla) -_ A Com1Ss!o de 
Economia conclui seu parecer pela apresentação de pro­
Jeto de resolução concedendo a autoriz~ção solicitada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto 
para proferir o parecer da Comissão de Constituíção e 
JuStiÇa. 

O SR-. PASsos Pó:RTO (Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Pelo projeto de resolução da Comissão de Economia 
fica- art. {9- ·~o Governo do Estado do Rio de Janei­
ro autorizado a elevar, temporariamente, o parâmentro 
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fixado pelo item 111 do art. 21' da Resolução n"' 62, de 28 
de outubro de 1975, modific~da pela Resolução n"' 93, de 
li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim 
de que possa emitir 3.8"69.-730 (três-milhões, oit_gÇ~fl_to.§: e 
sessenta e nove mil, setecentos e trinta) Obrigações do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro Tipo Reajustãvel 
(ORTRJ), equivalente a Cr$ 1 1.940.400.190,70 (onze tii~ 
lhões, novecentos e quarenta milhões, quatrocentos mil, 
cento e noventa cruúiros e setenta centavos)- conside­
rado o valor nominal do título de Cr$ 3.085,59, vigente 
em fevereiro de 1983, destinada ao giro da divida canso~ 
lidada interna intralínlite ·mobiHária daquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central, 
no respectivo processo". 

2. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Autorização legislativa, na forma do Decreto-lei 09 

22, de !5 de março de 1975; 

b) Exposição de Motivos (EM n9 47/83) do Senhor 
Ministro de Estado da_Fa2;enda, _encaminhando o pleito 
ao Senhor President~ da República, favorável; 

c) Parecer do Co_n_s_elho Monetário Naci.onal, favorá­
vel; 

d) Parecer da DirdorTãâ<>BancO Central do Br?sil, 
pelo encaminhamento ao Conselho Monetário. Naciºn_al 
e. posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal. 

3. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas 
legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ain­
da, o estabelecido no Regimento Inte_rno_(art. 106 item 
11). 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido da norma! 
tramitaçâo do projeto, uma vez que constitucional e jurí­
dico. 

O SR. PRES1DENTE (Moacyr Palia)- A Comissão 
de Co-nstituição e Justiça conclui seu parecer pela consti­
tucionalidade e juridicidade do proj_eto._ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 
Discussão, em turno úll!Co, do Projeto de Reso­

lução n9 85, de 1983, que autoriza o Governo doEs.. 
tado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
11.940.400.190,70- (o-nze bilhões, novecentos e qua­
renta milhões, quatrocentos mil, cento e noventa 
t::ruzeiros e setenta centavos) o n'g:mt_ar:t_~e de ~ua dívi­
da consolidada 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en~ra­

da a discussão. 

Em votação. 
Os Srs__. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como estão. (Pausa.} 

Aprovado:. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me, __ 
sa, redações finâ'i'Sqüe Vãõ-ser-lidas pelo Sr. 1 9~ 

Secretário. 
São lidas as seguintes 

PARECER N• 637, DE 1983 
Da ('omissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluç~o _ n9 84, de 

1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação fin-al do Projeto de 
Resolução nQ 84, de 1983, que autoriza o_ Governo doEs­
tado da Paralba a elevar em Cr$ 2.231.981.775,87 (dois 
bilhões duzentos e trinta e um milhões, novecentos e oi~ 
tenta e ~m mil, setecentos~ setenta e cinCo cruzeiros e oi­
tenta e sete centavos) o rn_on~ante_de sua dívida consoli· 
dada. _ _ _ _ _ __ -· 

Sala das CQmissões, 27 9-ejti.nho de 1983. -Saldanha 
Derzi, Presidente- .Jorge Kalume, Relator --PassOS 
Pôrto- José-Lins. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER W 637, DE 1983 

- Redação final do Projeto de Resolu~ão n<o> 84, de 
1983_ 

Faço saber que o ~enado F~eral aprovou, nos termos 
do art. 42-; inciso VI, da ConstitUiÇão, e eu, 
-----· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !983 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar 
em Cr$ 2.231.981.775,87 (dois bilhões, duzentos e 
trinta e ~m milhões, novecentos e oitenta e um mll, se~ 
tecentos e setenta e cinco cruzeiros e oitenta e sete 
Cel'itavos} -o montante de sua dívida consolidada. 

-o Senado Federal resolve: 

ArL 19 É o Governo do Estado da Pa.raíba autoriza­
do a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item III, Qo art. ~9 da Resolução n<o> 62, de 1975, modifi­
cada pela de n9 93, de 1976, ambas do Senado Fe~erãl, a 
fim de que possa registrar uma emissão de 766.759 Obri~ 
gações do Tesouro do Estado da Paraíba - Tipo Rea­

_justável (ORTPB), equivalente a Cr$ 2.231.981.775,87 
(dois bilhões, duzentos e trinta e um milhões, novecentos 

., e oitenta,~ um mil, sete:cento_s ~ sete~ta e~ cinco_ çruzeiros e 
oitenta e sete centavos), considerado o valor nominal_ do 
título de Cr$ 2.910,93 (dois mil, novecentos e dez cruzei­
ros e noventa e três centavos), vigente em janeiro/8!, cu­
jos r~c~rsos serão destinados ao financiamento de Pro­
grama de investimentos à se-r desenvolvido pelo referido 
Estado, obedecidas as condições admitidaS peta Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 638, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação- final do Projeto de Resolução n9 85, de 
.1983. 

Relfttor: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 85, de-1983, que autori2;a o Governo do Es~ 
tadó- do _Riõ de Janeiro a elevar em Cr$ 
1_!.940.400.190,70 (onze bilhões, novecentos e qUarenta 

·milhões, quatrocentos mil, cento e noventa cruzeirO-s_ e 
-Setenta centavos) o moritante de suã dívida Cons-olidada 
interna. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1983. -João Lo­
bo, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Alberto Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 638, D-E 1983 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n9 85, de 
1983. 

Faço saber que o Senado F.edera( aproVou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Con-stituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

_RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do R lo de Janeiro a 
elevar em Cr$ 11.940.400.190,70 (onze bilhões, nove~ 
centos e quarenta l_llilhões, quatrocentos mil, cento e 
noventa crUzeiros e setenta centavo-s) o montante de 
Sua dívida Consolidada. 

- _-O Senado Federal resolve: 

Art. _19 É o Governo do Estido do -RIO de Janeiro 
autorizado a e(~ar, temporariamente, o pªrâmetro fixa­
do pelo item 111 do art. 29 da ResOlução JÍ9 62; de 28 de 
outubro de 1976, alterada pela de n9 93, de 11 de outubro 

Junho de 1983 --

de 1976, ambas do Senado Fe~era!, a fim de que possa 
emitir 3.869.730 (tiês milhões, oitocentos e sessenta e 
nove mil, setecentos e trinta) Obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro - Tipo Reajustável -
ORTRJ, equivalentes a Cr$11.940.400.190,70 (onze bi­
lhões, nove_centos e quarenta milhões, quatrocentos mil, 
cento e noventa cruzeiros e setenta centavos), c_onsidera­
do o valor nominal do título de Cr$ 3.085,59 (três mil, oi· 
tenta e cinco cruzeiros e cinqüenta e nove centavos), vi­
gente em fe-Vereiro/83, destinada ao giro da dívida con~ 
solidada interna intralimite mobiliária daquele Estado, 
obedecidas as _condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor n_a data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
-em regime· de urgência, as matérias cUjas redações finais 
acabam de ser lidas, devem estas ser submetidas imedia­
tamente à deliberação do Plenáriõ. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n• 84, de 1983. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da pala-
vra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerr_ad(1.-. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
· Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n9 85, de 
1983. (Pausa.) 
--Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, concedo a palavra 
ao -ncibfe Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Sena~or Hélio Gueiros. 

O SR. HllLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores: 

Tenho de confessar a V. Ex', Sr. Presidente, e também 
aos eminentes Senadores, que meu coração confrangeu, 
e mais do qUe o coração, a minha alma ficou confrangi­
da, ao tomar conhecimento da angústia do Senhor Presi­
dente da República, retratada nos jormiis-de Brasília, es­
pecialmente numa manchete de ontem, num jornal desta 
Capital, em que anuncia para o Brasil e para o mundo 
que .. A crise angustia o Presidente". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois de me confran­
ger o coração e a alma, também tive que ter certos temo­
res e apreensões, porque a reportagem anuncia que os 
pacotes econômicos causam hipertensão; e, por uma 
cautela muito CJCplicável, imediatamente resolvi, tam­
hêm, medir a minha pressão arterial, porque, como qua­
se todos os brasileiros, estou tambêm sendo paciente dos 
''pacotes econômkos"_. 

Logo, em seguida, o mesmo jornal apavora-me ainda 
mais, ao dizer que "se a coisa estâ ruim agora, espereni 

_um pouco, porque em setembro e outubro, el!! serâ ainda 
_ !UUito pior". E anuncia ainda mais que ·~o doVel-no ltão 
conse-guiu cumprir a exigência do FMI e a negociação 
agora pasSa ao nfvef político de consultas na Capital 
norte--americana de Washington". 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, como se isso não bas­
tasse, no jornal de hoje vem o aviso "tenebroso de que 
.. esta semana vai ficar na Hist6ria''. e diz que o Presiden­
te da República vai pedir licenÇa até quint3-feira; diz 
que, com relação à dívida extei"riã, os banqueiros chegam 
para acertar as contas; que quanto a situação das esta­
tais, um controle rigoroso está -pronto e vai doer. E 
quanto à desindexação- da economia, o expurgo será le­
vado ao Planalto, amanhã". 

Verificam, portanto, V. Exts, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores que, ao contrário do que pretendia tranqüilizar­
nos o nobre Senador José Lins, contrariando a fala do 
nobre Senador Pedro Simon, são os jornaiS que, refletin­
do uma inquietação e quase um pavor nacional, estão 
anunciando coisas tenebrosas para o Brasil. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Um momentinho, nobre 
Senador. 

Mas, na hora em que eu estava me apavorando com 
essa catastrófica situação do_ Brasil, eiS que tomo conhe­
cimento de que o eminente Senhor Presidente João Fi­
gueiredo estava fazendo uma excursão por Mato Grosso 
e, lã- a teleyisão estã aí, pi-ra-não me-deixar mentir- o 
Presidente aparecia com a cara mais tranqüila, mais 
pacífica, mais serena que se pode imaginar. E note-se que 
ele esteve visitando inclusive o Panümal, que só pelo 
nomejã é insalubre. Pois Sua Excelência, apesar da insa­
lubridade do ambiente, se apresentava -com a face riso­
nha, tranqüila, viu cobras, viu jacarés e chegou até a 
apreciar as piranhas que lhe foram mostradas dentro de 
um saco ou coisa parecida. 

O Sr. Virgílio Távora - Emineiite Senador, inicial­
mente o Pantanal -com licença do digno Representan­
te do Mato Grosso, seu colega de Bancada, Senador 
Gastão MíjJler - não tem nada de insalubre, ao con­
trário ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- Eu quero dizer a V. Ex• 
que a palavra "pantanal", até vernacularmente, é insa­
lubre. Ou não é? 

O Sr. Virgílio Távora - Não existe isso. 

O Sr: Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HÍ"LIO GUElROS- Concedo o aparte, com 
muita honra, para dissipar essas confusões geográficas e 
ambientais, ao nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastào Müller- Senador Hélio Gueiros, o Pan­
tanal mato-grossense absolutamente não é insalubre. 
Uma das característicãs principais-do Pantanal é que ab­
solutamente não dá malária, que já dá no Mato Grosso 
amazônico, do qual nós também participamos. Pantanal 
dá um sentido vocabular de pântano, mas o Pantanal 
mato-grossense não tem nada de pântano. No tempo da 
seca, ele é uma planície imC:ilsa onde até se pode morrer 
de sede, por falta ou total ausência de âgua. De modo 
que o Pantanal se confunde, pelo vocábulo, como pânta­
no, mas lá não é pântano, é uma planície que durante 
certos períodos do ano fica alagada, e em outros perío­
dos fica completamente seca. De modo que, concordan­
do com tudo o que V. Ex' estã falando, como membro 
da Bancada do PMDB, no momento sob a sua Lide­
rança, eu só ressalvo _que o Pantanal não é insalubre e 
que o PreSídente Figuc&iredO, ao estar satisfeito e alC:gre, é 
por estar vendo uma das coisas mais belas do mundo, 
que é o Pantanal mato-grossense. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Muito grato à oportuna 
explicação de V. EX' sobre a ecologia do Pa,n~aoal. Mas, 
o que quero dizer é que o ilustre Presidente da República 
teve que se deslocar de avião até Mato Grosso, de lá teve 
que apanhar um helicóptero e, depois, outros tipos de 
transporte meio inconvenientes. Mesmo ass_im, ele se 
mostrou guapo, lampeiro, muito alegre e satisfeíto. 

.DIÂRlO DO ÇONGRESS9 NACIONAL (Seção 11) 

_Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não dá para en­
tender como é que o Presidente, com esta aparência físi­
ca tão saudável, tão extraordinariamente agradável e 
gostosa, está senao anunCiado pelos jornais de _todo o 
Brasil como um doente, um decrépito prestes- a ter um 
colapso. Por quê? Por que se pintar agora, no Brasil, a fi­
gura do Senhor Presidente como na iminência de um co­
lapso? E já Os jornais começam a dizer que a Oposição 
tenha cuidado: "'Não vamos comprometer o Presiden­
te". E o próprio jornal diz: .. Confiar no João. Vamos 
ajudar o João~·. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero descon­
fiar - e vão me permitir os ilustres pares que eu descon­
fie - do mau estaôo de saúde do Senhor PresideUte da 
República, tanto mais quanto ainda ontem, pela televi­
sã_o da Rede Globo, assisti Sua Excelêllcia, também com 
a cara mais alegre do munéio, confraternizar--com o Go­
vernador Leonel Brizola, achando graça, rindo para S. 
Ex•, o que me causou certa espécie porque, muitas vezes, 
quando o Senhor Presidente da República vai se encon­
trar, por exemplo, com o Governador .. Totó" do Ceará 
ou com qUalquer Governador do seu Partido, Sua Exce­
lência se apresenta duro, impiedoso, prussiano, de uma 
maneira ríspida. No entanto, com o ilustre Governador 
Leonel Brizola, de quem se pensava que o Senhor Presi­
dente guardava algumas restrições, alguns recalques, al­
guns ressentimentos; Sua Excelência, surpreendentemen­
te, se apresentou muito alegre e satisfeito, rin"do e, ao que 
parece, contando até pilhérias para o Governador Leo­
nel Brizola. _ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, portanto eu me permi­
to desconfiar desse famigerado estado de saúde do Se­
nhor Presidente da República que alguns jornais querem 
apresentar, não digo como uma chantagem, mas como 
um motivo para ciu-e os Partidos -de Oposição se -aciute­
lem, não mexam com o Presidente da República, tanto 
quanto" o PDS, que também não deve incomodar e nem 
preocupar o Presidente da República, porque a situação 
da saúde de Sua Excelência é pri!câria e a gente pode-ser, 
no final, responsável por um mal maior. 

O Sf. José Lins- Permite V. Ext um aparte? 

. .9 SR: _HtLIO CUEIROS - Concedo o aparte ao 
ilustre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Hélio Gueiros, o discurso 
de V. Ex• evidentemente é uma caricatura. Mas tern dois 
méritos que eu julgo d"e grande importância: primeiro, V. 
Ex• acaba de contestar a tese do nobre Senador Pedro Si­
mon, de que hâ realmente uma crise. A crise não existe, 
V. Ex• acaba de confirmar; e até acha que alguém está in­
teressado em pintar um quadro de tal modo difícil que 
chegue a comover as Oposições. -Nesse sentido, V. Ex• 
presta, pelo menos, esse grande serviço ao País, contes­
tando a tese do senador Pedro -Simon. A segunda contri­
buição de V. Ex• é o seu testCmunho pessoal de que a 
saúde do Presidente é boa. V. Ex• o viu tia televisão, sa­
tisfeito, tranqílilo, de modo que também o boato da agu­
da crise de saúde do Presidente da República fica desfei­
to. Com base nesses boatos nada se pode, portanto, 
·construir. As teses que neles se baseiam perdem tOda a 
sua consistência, o seu vaiar. Agradeço a V. Ex' a -Coõtri­
buição que nos dá com esses esclarecimentos. 

O SR.- Hi!:LJO GUEIROS - Sr. Senador José Lins, 
V. Ex• não tem por que me agradecer, porque estou ape­
nas comparando fatos. E o que eu me reservei o direito 
foi de achar suspeita essa especulação continuada a res­
peito do ... 

O Sr. José Lins- V. Ext diz bem: a especulação. Tem 
toda razão. ·- -- · ·· -

O SR. Hl!:LJO GUEIROS - ... estado de saúde do 
Senhor Presidente da República. 

Quanto ao_ fato _d~ eu estar fazendo uma caricatUra, 
quero dizer a V. Ex• que se faço uma caricatura, é por· 
que é caricato, na minha opinião, o momento político 
m:icional. 
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O Sr. José Lins- De qualquer modo V. Ex'- tem os 
dois mériicis· Que -me referi. 

O SR. HtLIO GUEIROS - O Governo, através de 
seus meios de comunicaçãO, tem prÕCurado Criar si­
tuações para encostar na parede, não só o partido de V. 
Ex• como também os partidos de Oposição. 

O Sr. José Lins- V. Ex• s_e engana. Não é o Governo. 
O Governo todos os dias desmente esses boatos. 

O SR. HtLIO GUElROS- E ê isso que estou estra­
nhando, que se tente fazer essa espécie de chantagem, 
taqt9 com o partido de V._Ex• como çom os partidos de 
Oposição. 

O Sr. José Lins- Permite-V. Ext? V. Ex• há de convir 
que o Governo desmente todos os dias esses boatos. Lo .. 
go, se hâ chantagem não é do Governo. 

O SR. HtUO GUEIROS- Já que V. Ex• quer o 
meU testeriiUnho, eu vou dar. Eu, realmente, na semana 
passada, ou hã uns 15 dias, achava que o Senhor Presi­
dente da República estava meio tenso, meio preocupado, 
meio aflito, e eu só pude atribuir, como V. Ex' também, 
ao fato daquela pesquisa que deu o Sr. Paulo Maluf 
como o candidato predileto e preferido do PDS. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não me envolva nas suas in­
terpretações. 

O SR. H"tLIO GUEIROS- Então, eu disse aqui que 
o PDS, que inicíalffiente era conhecido como um partido 
nordestino, estava agora tomando uma nova coloração, 
e era um partido malufista, ou malufento, ou malufo­
nauta, o ti cOisa parecida. E notei que, naquela altura da 
pesquisa, que por sinal não foi publicada, mas apenas 
noticiada, o Senhor Presidente da República se mostrava 
realmente muito tenso. E, para acabar com essa tensão 
do Senhor Presidente da República, o nobre Senador 
Aloysio Chaves e o nobre Deputado Nelson Marchezan 
foram convidados a ir ao Planalto e, lá, receberam uma 
q~oção para ser assinada e subscrita por toda a Bancada 
do PDS. Depois que essa·· moção foi assinada por todos 
Os Senadores e Deputados, o Presidente da República 
sentiu-se um pOuco melhor e, através de uma pesquisa 
suplementar, àquela que, anteriormente, havia dado 
como_ vitorioso o Deputado Paulo Maluf, conseguiu-se 
já agora, a vitória do Sr. Mário David Andreazza como 
o candidato preferido pelo PDS: O PDS -deixou de ser 
malufista, malufento ou malufonauta, e passou a ser um 
partido alado, criou asas, é Andreazza. Eu não posso sa­
_ber qual é o adjetivo certo se é andreazãtlco ou andreaza­
rado, mas o que é fato é que ... 

â-Sr. Virg-flio TáVora- -Eminente Senador, esses tro­
cadilhos não razem jus a sua inteligência. 

O SR. H~LIO GUEIROS - ... depois -dessa suple­
mentar da pesquisa eleitoral, como por encanto o hu­
mor, ou a saúde do Presidente da República, se conser­
tou e ele, ontem, já aparecia muito alegre e fagueiro jun­
lo ao Sr. Governador Leonel Brizola. 

O Sr. Virgflio Távora - Oxalá, para a felicidade do 
País, seja tão fllridada essa sua afirmativa, quando os fa­
tos, depois, venham confirmar que Sua Excelência está 
muito bem de Saúde ... 

O SR. Ht:LIO GUEIROS-- Aliás, quero dizer a V. 
Ex• ... -

Ó Sr. Virgílio Távora- Agora, acho que o problenlà 
de saúde de um mandatário, de uma pessoa humana, 
principalmente do mandatário da Nação não deve ser le­
vado da maneira_como V. Ex• estã trata_ndo o_ assunto, 
eminente Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Eu quero dizer a V. Ex• 
que o Presidente da República tem-se mostrado rebelde 
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a toda insinuação de que ele está doente, ele tem até se 
atritado com ilustres colegas, camaradas e amigos dele, 
porque não admite que esteja doente. 

Lembro-me, quando eu era menino, de que havia no 
rádio, e depois na televisão, uma novela multo fil.mo-sa, 
chamada ''O Direito de Nascer''. Então, agora, com o 
Senhor Presidente da República ... 

O Sr. Virgílio Tál'ora- V. EX• rião ei'ã tãomenúlO as­
sim não, permita-me; V. Ex• tinha os seus cajus ... (Ri­
sos.) 

O SR. HELIO GUEIROS- Não. V. Ex•está equivo­
cadQ. Vou_ relembrar a.S. Ex• a primeira nOVela uo Di­
reito_ de Nascer" se passou no rádio, e no tempo do rádió 
eu era menino, podia não s~ fã.o_ meriino quanto V. &•, 
mas era ainda menino. V. Ex•, talvez, esteja se referindo 
ao ''Direito de Nascer" _quando foi passado na televisão. 
Mas eu quero me referir ao "Direito de Nascer" nos 
tempos famosos do rãdio -_por sinal, hâ pouco re­
lembrado numa reportagem da TV Globo. Pois bem, 
existia "O _Direito d~ Nascer." Agora, _o __ PrC$id~nte_Fi-, 
gueiredo quer ter o direito _de adoecer; S. Ex• quer adoe­
cer tranqüilamente, sem que ninguém o aperreie; fíCã 
todo mundo mexendo com Sua Excelência, que quer ter 
o direito, como todo o mundo e como V. Ex• E ele quer 
ter, também, o direito de não se operar ... 

O Sr. Virgílio Távora- Mas ninguém estâ desejando 
isso, eminente Senador ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- Querem, a pulso, operar 
o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Virgílio Távora- Querem é a terceira pessoa-do 
plural. Quem é? Alguém do PDS quer operar Sua Exce­
lência? 

O SR. HtLIO GUEIROS_- Querem, a pulso, operar 
o Senhor Presidente da República ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não, Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HELIO GUEIROS - O Presidente da Re­
pública estâ resistindo, e jâ apareceram até alguns zelo­
sos Ministros, dizendo que se ele porventura se operar, 
os Ministros da Casa vão ficiir r<!sporidehdo_ pelo expe­
diente da Presidência da República, nos problemas insti­
tucionais. Quer diZer, Sr. Presidente, que vamos voltar 
tudo para trâs, com licença do pleonasmo. 

O Sr. José Lins- V. Ex•, decerto, estâ brincando! 

O SR. HtLIO GUEIROS - Vamos voltar, e outra 
vez vai se repetir no Brasil aquela impostura de Minis­
tros militares assumirem :a PreSidência da República, 
porque agora jã zelosos e preocupados ministros, os cha­
mados ministros da Casa, tranqüilizaram o Senhor Pre­
sidente da República, que ele pode se submeter a qual­
quer operação, embora ele não queira, porque os assun­
tos serão cuidados. 

O Sr. Virgnio Távora- O Senhor jã viu alguém _se 
submeter a uma operação sem querer, principalmente o 
Senhor Presidente da República, eminente Senador? 
Faça~me o favor, isso é muitil-paiXãol 

O SR. HtLIO GUEIROS- Então osjornai~ inteiros 
do Brasil são mentirosos. V. Ex• diz isso? 

O Sr. Virgi1io Távora- V. Ex• ê quem estâ afirman­
do. 

O SR. H:I!:.LIO GUEIROS--=. V. Ex~ assume a rçspon­
sabilidade de dizer que tudo quanto é jornal e televisão 
do Brasil é mentiroso? 

O Sr. Virgílio Távora- Assumo a ab~oluta responsa­
bilidade_de dizer que ninguém se opera sem quer~r. Isso é 
elementar. Não hâ quem possa contestar, ninguéni" se 
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opera contra a vontade, principalmente o Presidente da 
República. Ora, Senador, faça justiça. 

O SR. HltLIO GUEIROS -Estou fazendo just_iça a 
V. Ex• embora não sejã médico, respeito- o médico que 
está aqui a meu lado, mas ele não vai ffie contrariar. 
Quero dizer a V. Ex• que, com relação a essa célebre ope­
ração de ponte de safena, há um desacordo muito grande 
entre os médicos. Saiba V. Ex~ ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• vai resolver esses des~:;Cor­
dos, certamente? 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Vou entrar na seara 
.alheia. 

O Sr. José Lins- t;:. V: Ex• se propõe a resolver essas 
questões. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Vou entrar na seara 
alheia: quero dizer a V. Ex• que existem noS Estados 
Unidos correntes contraditórias com relação à eficiência 
dessa operação chamada ''ponte de safena" que em in-
8JêS - desculpe a presunção - chama-se by pass. Hâ 
quem entenda que essa operação é absolutamente inútil e 
in6cu.a. 

O Sr. José Lins- EntãO, V. Ex• vota contra a safena. 

O SR. Hlil.JO GUEIROS --Apenas ... agora vou ... 
um técnico pode me contestar. Mas V. Ex•não é-técnico. 

-o Sr. José Lins- Eu deduzi apenas que V. Ex• vota 
contra a safena. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Hâ quem entenda que 
essa operação é conseqaência de um apressado cálculo 
sobre a eficiência das chamadas operações de transplan­
te. Quando se fez operação de transplante e se pensava 
que ela ia dar certo, os hospitais e clínicas se equiparam 
com um equipamento altamente sofisticã.do; entretanto, 
com b fracasso das operações de transplante, esse equi­
pamento fiCou ocioso. Mas os médicos, hospitais e clini­
cas também sabem se virar ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• está fazendo uma acusação 
muito grave aOS médicos do País. 

O SR. HtLIO GUEIROS -Os proprietários de hos­
pitais e clínicas, que estavam condicionados com esse 
equipamento altamente sofisticado, ficaram sem saber o 
·que fazer com esse equipamento, porque ninguém mais 
se atrevia a ser cobaia de transplante. Então, se começou 
a aconselhar essa tal chamada operação de ponte de safe­
na ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• faz uma grave acusação aos 
médicos e diretores de hospitais. 

O SR. H"f:LIO GUEIROS - Então, a três par dois, 
passou-se a _recomendar essa tal operação, que é uma 
-Operação caóSsima. Nos &-lados UnidoS; Custa 20 mil 
dólares, em Cleveland, onde o Senhor Presidente da Re­
Pi:íblica se hospeda. 

Quero dizer a V. Ex• que estou aqui repetindo, exclusi­
vamente, o que dizem os periódicos norte-americanos 
sobre o assunto. Não posso inventar isso, mas tenho cer­
l.eiãCe que qualquer mêdico ·que cõriheça o" prOblema vai 
me confirmar,· porque sabe que só em casos excepcio­
nalíssimoS é que a operação de ponte de safena-é reCO­
mendada. P_osso dar um exemplo muito prãtico: s6 ~e o 
cidadão, andando _daqui para ali, ficar ca-nsado a ponto 
de não poder continuar na sua marcha é que se recomen-

- .da a operação. Quanto ao mais, ela pouco vai valer, por­
que as m-esmas precauções que um cidadão enfartado 
deve ter mesmo sem fazer a operação de safena, essas 
mesinas precauções são exigidas de quem faz a operaÇão 
de ponte de safena. 

O que se sabe a respeito da ponte de safena é que hâ 
uma sobrevida de treze anos, porque a primeira OPe-
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ração feit? dura, até hoje, treze anos. Mas eu conheço, 
como V. Ex•s conhecem, muita gente enfartada hâ mais 
de vinte, vinte e cinco e trinta anos, que continua viva, 
sem ter feito a ponte de safena. De modo que, muito 
mais seguro do que a operação de ponte de safena é o 
tratamento clfnico, recomendado por um grande número 
de médicos. 

VerifiCã, portanto, V. Ex• que eu, embora não seja 
doutor no assunto, conheço mais ou menos, até porque 
todos nós somos candidatos a uma eventual operação 
dessa, porque, hoje em dia, é o que estã mais ila moda. 

O Sr. Nelson ün:neiro- Deus nos livre! Deus nos li­
vre! 

O SR. H€LIO GUEIROS - Então, é bom também 
sabermos o que de verdad~_existe sobre o assunto, por­
que não é pelo fato de um simples médico recomendar a 
operação de ponte de safena que se deve fazer essa ope­
ração. Por isso é que o Senhor Presidente da República, 
instintivarilC:nle,--estã: sabendo que a operação de ponte 
de safena talvez seja o recomendado para a sua situação. 
Basta um tratamento clínico, umas ê3utiiãs, umas pre­
cauções e ele poderâ sobreviver e não haverâ necessidade 
de uma operação; porque o Ministro da Guerra fez uma 
operação, o Presidente da República também vai fazer 
uma? ofa, está certo isso?· se o Ministro do Planejamen­
to fez operação de ponte de safena, o Presidente da Re­
pública também vai fazer operação de ponte de safena ... 

Não tem nada disso, Sr. Presidente, Srs. senadores. 
EStou, Deste caso, ao lado do Senhor PresidCnte da Re­
pública quando resiste, impavidamente, à idéia de fazer a 
operação de ponte de safena, porque ela não é assim tão 
urgente e necessária, a não ser que altos especialistas· a 
recomendem e não porque um colega, um camarada, fez 
essa operação e recomenda ao Senhor Presidente da Re­
pública que vã fazer essa operação. 

O Sr~ Nelson Carneiro - V. Ex• me dâ licença para 
um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Tem o aparte, ilustre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu estava ouvindo no gabi.: 
nete, atendendo a vãrias outras pessoas, a oração de V. 
Ex• e lembrava da frase tão repetida do meu saudoso 
chefe Octávio Mangabeira: "a democracia é uma planti­
nha tenra"; e no Brasil, muito tenra ainda. Seria injus­
tiça; qualquer que seja o nosso partido, e aqui estão mui­
tos, V. Ex•, o meu prezado e velho amigo Mário Maia, 
que podem atestar que o Presidente Figueiredo, fora de 
qualquer conotação partidâria, tem procurado regar essa 
plantínlia. Justo que não discutamos da saúde de Sua 
Excelência: façamos preces para que essa saóde seja tão­
boa que ele possa continuar o trabalho de redemocrati­
zação do País, para honrar a memória do seu pa~ meu 
saudoso companheiro dos tempos da UDN, e também 
para cumprir aqueles deveres e compromissos assumidos 
perante a Nação. Compreendo a preocupação de V. Ex•, 
que é a preocupação de todo brasileiro, para que não 
haja necessidade de qualquer operação e que S'ua Exce­
lência possa continuar à_frente dos destinos do País atê o 
término normal de seu mandato. E verifico que,jã agora, 
não hã, nesta Casa, Oposição nem Governo quando nós 
discUtimos esse piobtema qüe é, acima de tudo, humano 
e, sobretudo, de interesse da Nação: evitar qualquer hia­
to na normalidade democrática. Eu felicito V. Ex• por 
aboidar o assunto, trazendO a contribuição do seu civis­
mo_ e do seu espírito democrático a essa preocupação na­
cional. Nós todos fazemos preces a Deus para c(ue não 
seja necessária essa operação e, se ela se- tornar indispen­
sável, que Deus ilumine os"que têm a responsabilidade de 
realizá-Ia. _Era o que eu tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. H~LIO GUEIROS- Acolho o aparte de V. 
Ex• ao meu despretensioso discurso, e quero dizer a V. 
Ex• que eu também faço os melhores votos pela saúde e 
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integridade física, mental, do_Senhor Presidente daRe-­
pública, porque estes são os meus ardentes votos. Apc> 
nas, Sr. Senador Nelson CarneirO, no curso dessa minha 
palavra, eu quis apreSentar uma suspeita de que essa 
doença do Senhor_ Presidente da República Cstá sendo 
manipulada e apresentada para empurrar as OpoSições, 
e até mesmo o PDS, no Canto da parede, para não se 
contrariar o Senhor Presidente da República, porque 
isso faz um mal terrível ao tipo de doença que Sua Exce­
lência, no momento, está enfrentando. Por quê? Eu esta­
va dizendo que vi o Presidente tão alegre e sorridente no 
Pantanal mato-grossense. Ontem, eu o vi, com o Gover­
nador Leonel Brizola, tão fagueiro e lépido, tomando 
chá, fazendo graça, brincando, que eu, embora não seja 
médico", e as aparências às vezes enganam, eu quero dizer 
que não ví nada de anormal na saúde de Sua Excelência. 
Quando eu vejo, aqui, os jorn<!is Se concentrarem, ma~ 
ciçamente, na existência dessa doença do Senhor Presi­
dente da República, mesmo o Presidente reagindo e fa­
zendo até coisas que ele não deveria ou não poderia fazer 
por causa talvez da sua idade, e também porque já foi 
um homem enfartado, eu acho que tenho o direito de 
desconfiar que isso talvez, seja um plano, uma manobra 
para que pessoas interessadas apontem, inclusive, o su­
cessor de Sua Excelência, sem contestação de espécie al­
guma, sob o argumento de que, se houver contestação, o­
Presidente da República_ se zanga; ele, zangando-se, as 
coronárias trabalham mal e as coronárias, trabalhando 
mal, pode haver algum problema mais sério para Sua 
Excelência. 

1:. esta, Sr. Presidente, Sr. Seriado r Nelson Carneiro, a 
minha preocupação, porque eu realmente fiquei impres­
sionado com as manchetes dos jornais. VerifiqUe V. Ex'": 
"Crise angustia Presidente'_', num dia; no mesmo día: 
"Confiar no João'' e, no outrO día: "Uma semana para­
ficar na História", "Licença do Presidente", "Decisâo lí­
nal deve sair até quinta-feira" e assim por diante. Parece 
que se procura criar um ambiente para que então o Se­
nhor Presidente da República escolha livremente o seu 
sucessor, sem dar confiança nem à Oposição, porque isso 
não é preocupação de Sua Excelência; nem também ao 
PDS; ele possa escolher o candidato da sua livre predi­
leção. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, permite­
me apenas um esclarecimento? (Assentimento do ora­
dor.) V. Ex' dissertou longamente sobre Medicina, sobre 
as vantagens ou não da ponte de safena. Permita, então, 
que um homem cuja profissão é Engenharia, poiém cciffi 
alguma experiência, não na operação, mas justamente 
em doença coronariana, dizer a V. Ex• que não há médi­
co no mundo que faça uma operação dessa num pacien~ 
te, sem antes fazer o .exame da cineangiocoronariografia. 
Seu colega aqui, por exemplo, já fez dois, e em nenhum 
dos dois exames ficou constatado que se. precisava fazer 
a operação. Não há, como V. Ex' está píntando aqui, 
esse quadro. Devemos pedir a Deus, e fazemos nossas 
palavras as do eminente Senador Nelson Carneiro, Líder 
do PTB, para que essas apreensões de V. Ex' sejam todas 
como bolhas de ar que tocadas por uma vareta, tocadas 
por uma agulha, rapidamente se desfazem. 1:: a agulha, a 
vareta da verdade. Não há nada disso. Se Sua Excelência 
houver por bem fazer esse exame, o exame é que vai dizer 
e não V. Ex', ou o conceito de algum J06lã.l, da necessi­
dade ou não da intervenÇãO cirúrgiCa. O exame de ci~ 
neangiocoronaríografia é que dirá da necessidade ou não 
de se submeter o Presidente à ponte-safena. Permita~ lhe 
dizer que estranhamos muitísSimo eSSeS" temores de V. 
Ex•, principalmente, diremos assim, como que esse ro­
mance entre cartas encaixadas umas nas outras aparen­
tar a V. Ex• que a saúde do Presidente seria como_ o que o 
Ieit-motiv para termos imposições de s_oluções presiden~ 
ciais ou volta a um passado, que já devia estar distante. 
Isso nós dizemos claramente, sem nenhuma paixão. Não 
há nada disso, eminente Senador. Agora, não pod[amos 
deixar passar sem um reparo as afirmatiVas que V, Ex• 
faz neste momento. Obrigado pelo aparte, que sabemos 

foi grande, mas tinha de ser um pouco elucidativo, se é 
que o foi. 

O SR. Hl':LIO GUEIROS - Grato a V. Ex• pelo 
<~:parte. 

Como eu não desfruto da intimidacle do Senhor Presi­
dente da R_epública e, como eu, cento e dezenove mio; 
lhões, novecentos e noventa e nove mil e novecentos e 
noventa brasileiros também não desfrutam dessa intimi­
dade, quero dizer a V. Ex• que não temos outra maneira 
4e saber o que acontece com o Senhor Presidente daRe~ 
pública Senão através dos jornais. E noto que é um jornal 
bem acreditado, por sinal favorito. Quando o_s órgãos do 
GoVerno têm alguma revelação sensacional para fazer, 
eles sempre usam o Correio Braziliense, que tem assim 
muita intimidade e fe para o Planalto, de modo que 
quando ele faz esse alarme todo, tenho de me preocupar, 
mas ao mesmo tempo em que me preocupo, passo a cote­
jar as informações dos jornais com outras TOntes de que 
nós, pobres mortais, também dispomos e passo, af, a fa­
zer minhas conjunt1;1ras e levantar,_ audaciosamente, mi­
nhas suspeitas sobre o verdadeiro estado de saúde de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. H'E:LIO GUEIROS - Tem o aparte o compew 
tente Médico e ilustre Senador Mário Maia. 

O Sr. Virgflio Távora- V aí ter dificuldade para dar 
razão a__S_ Ex• ... 

O Sr. Mário Maia - Não tão competente nem tão 
Hustre como V. EX' fala. Em verdade, V. Ex'" faz nesta 
tarde uma apreciação muito importante com resPf:1to ao 
momento político, relacionando-o com a saúde de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. Achamos 
que há um ãçodamento por parte dos órgãos noticiosoS 

-com respeito à sailôe do Presidente da República.e às 
conseqüêndas qui: hão de vir se for necessário Sua Exce­
lência ausentar-se do País, como aconteceu há mais ou 
rrienos dois anos ati-ás. É de se admirar as insinuações 
que, em verdade, V. Ex' coloca em evidência, dos jor­
nais, -de uma maneira geral, e de alguns em eSpeciaf, 
como que parecendo procurar ser o porta-voz de certas 
tendências do momento instável e sem horizontes em que 
nos encontramos no momento. O que muito nos chamou 
a atenção, esta semana, foi ler nos jornais a preocupação 
dos Ministros da Casa em assumirem a responsabilidade 
ou a irresponsabilidade institucional e quase que diria 
até constitucional. Quando, há bem pouco,_ ~a ausência 
para tratamento de saúde do Senhor Presidente da Re­
púbfica, naturalmente, a coisa se desenrolou com a ocu­
pação temporária da Presidência da República, do seu 
substitutõ leg-al, o Vice~ Presidente da República. Não sei 
porque, agora, não se comentam as coisas da mesma for­
ma que há tão pouco, uma vez que existe _o Vice­
Presidente da República. Será por que o Senhor Vice~ 
Presidente da República é um dos presidenciáveis, e esta­
ria semi-impedido de assumir porque já estaria em cam­
panha política? Então, fica a questão. QUanto à saúde do 
Senhor Presidente da República., realmente os jornais· 
têm falado que Sua Excelência tem sentido dor~s precor­
diais, e que _ _Jevado ao exame clínico, à presença de car­
diologistas, sua pressão havia se mostrado alterada. Sua 
Exelência, assim, se incluía atualmente entre os 10 mi­
lhões de hipertensos, e essa hipertensão, segundo V. Ex' 
acaba de exibir, seria efeito da crise política e dos pacotes 
que estão sendo prescritos por S. Ex' o Sr. Ministro do 
Planejamento, provocando esse singular e inusitado efei~ 
to hipertensivo. Sabemos que -a "hipertensão é decorrên­
c-ia de um processo degenerativo que se opera no interior 
das arté-rias, traduzindo-se por uma falta de elasticidade 

_das mes~as, com depósitos de go~dura, d~ lipídios, no 
seu interior, provoca_ndo as chamadas placas de atero­
mas. Essas placas obstruem as artérias de uma maneira 
sistêmica, e não apenas no coração. Tivemos ocasião de 
aj~ciar a operar e a operar alguns casos de cirurgia ~ascu~ 
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lar periférica, de obstrução a6rtica, de obstrução femu~ 
ral, fazendo as intervenções de. by:-pass. O by-pass não se 
faz apenas sobre o coração, sobre as coronárias; faz-se 
também sobre as artérias periféricas. E como eram feitas 
as operação de b)'-pa~"S, as _chamadas pontes aorta­
femural, ou ilíaco-femural com ponte, usando-se às vezes 
a safena, fazendo-se uma ponte sobre o obstáculo - ê 
que essas placas de ateromas vão crescendo de tal manei­
ra que-obstruem a -artéria e não deixam mais que o san­
gue passe adiante - tem-se, então, que -fazer- umã. pontC 
sobre o obstá<;ulo para melhorar adiante, à jusante, a ir­
rigação do órgão. No caso do coração, realmente parece 
um modismo se fazer implante de safena, ou essas ope­
nrçQes para !!Jelhorar a irrigação do coração. Inicialmen­
te, usou-se a técnica da implantação da artêria mamária 
interna, que era implantada em pleno miocárdio; essa 
operação s~ fez com pouco resultado. Passou-se, então, a 
usar a safena como um plástico para fazer as operações 
de by-pass sobre o coração. Em verdade, parecendo mo­
dismo, não o é nos casos que estejam plenamente bem in­
dicadoS. Um médico não vai operar- e aqui quero fazer 
uma colocaÇão bem específica e técnica da nossa atiVida­
de médica - não vai Submeter um paciente a uma ope­
ração desnecessária, quer -dizer, o médico deve ter cons­
ciência perfeita do que deve ser feito, atráves dos exames 
clínicos e laboratoriais, e mesmo dos exames auxiliares. 
Atualmente, existe o exame de cateterismo, atravês da 
a_rtéria braquial, para se verificar o grau de obstrução 
das coronárias, indo até àS- Coronárias, fazendo, assim, o 
que o nosso ·colega falou, a cineangiocoronariografia. 

O .SR. HtLIO GUEIROS- Basta saber pronunciar 
o nome para se saber que já fez o exame. 

O Sr. Mário Maia - Então, através desse exame 
físico~ mecânico e também com o auxílio de raio, ver-se-á 
o grau de obstrução e a necessidade de se fazer a inter­
venção cirú"rgiC-ã. Uma vez decidído, é dado o conheci­
mento aos familiares da gravidade da doença. Resta en­
tão ao paciente decidiu se deve se submeter ou não àque­
la intervenção. Agora, em verdade, sentimos que nos 
meios de cOmunicação, naturalmente por se tratar de 
uma pessoa muito importante, o Presidente da Repúbli­
ca, há um vefdadeiro açodamento, há uma preocupação 
C?tagerada por parte_dos setores palacianos, parece, ou 
de divulgação do pensamento objetivo ou subjetivo do 
Sistema para colocar _o Presidente da República num es­
tado delicado, di l-ia_ aié pericliiante d~ saúde, tendo que 
se submeter à intervenção cirúrgica; do contrário, a toda 
hora, a qualquer contrariedade maior, poderá Sua Exce­
lência ter um infarto do mi_Qcárdio e nós ficarmos se_m 
Presidente da República e, conseqUentemente, cairmos 
numa nova crise. Eu interrOmpo aqui o- meu aparte 
como um_~ _contribuição ao_ discurso de V. Ex f-

O Sr. José Fragelli - Não foi um aparte, foi uma 
lição. - - -

O SR. HE:LIO GUEIROS- Muito obrigado, nobre 
Siriador MáriO Maia, pela digressão de ordem anatômi­
ca, fisíológica e até terapêutica e cirúrgica, que reza res­
peito da possível ameaça de saúde do nosso Presidente 
da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo que se pode con­
cluir de todo o noticiário dos jornais, verifica-se que o 
Presidente da -República tem essas alterações na saúde 
porque está preoCupado. Além dos problemas de 9rdem 
econômica, social e financeira -e isso não nego - Sua 
Excelência _está altamente preocupado com o problema 
do seu sucessor. E, ao que eu desconfio, Sua Excelência 
está levando muito em conta essas pesquisas de opinião 
pública, e até pesquisas _do colégio eleitoral. Para mim, 
essas pesquisas são meio" precárias. Posso dizer a V. Ex• 
que na primeira pesquísa realizada depois que estou aqui 
nesiã Cãsã, feita peta Folha de S. Paulo, quem ganhou 
foi o Více-Presídente da República, o mineiro Aureliano 
Chaves, ficando Paulo Maluf nas vizinhanças. Na outra 
pesquisa, feita pelo Instituto Gallup, ou pelo JBOPE, 
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quem ganhou foi o MiriTstro Hélio Beltrão. Numa outra 
pesquisa, quem ganhou, e aí de maneira esmagadora, foi 
o ex-Governador Paulo Maluf, desta. vez uma pesquisa 
localizada exclusivamente entre os conveD.cioriais do 
PDS ou, mais precisamente, entre os membros do PDS 
do Senado e da Câmara. Fil;talmente, agora, nessa suple· 
menta r realizada pelo J ornai do Brasil, quem ganhou, de 
uma maneira cômoda, foi o Ministro Mário David An­
dreazza. Verifica-se, portanto, qUe, em menos de três ou 
quatro meses, quatro vencedores diferentes de pesquisas 
eleitorais: üma vez Aureliano Chaves, outra vez Hélio 
Beltrão, outra vez Paulo Maluf, outra vez Mário An­
dreazza. 

Verifica-se, aSsim, que o Senhor Presidente não deve 
estar muito preocupado com essas pesquisas, até porque 
acredito, Senador Mário Maia; se V. Ex• fosse atrás de 
pesquisas, não estaria aqui, ·eu ilão estai"ia aqui, ·qüemes~ 
taria seria outro. Se pesquisa, no Brasil, valesse alguma 
coisa eu não ganharia nem dentro do meu partido, nem 
contra o partido adversário. 

Então, para mim, esserreg6Ci0-de pesquisa é mUito ré· 
!ativo. E eu até estava pensando, para sossego e tranqüi· 
!idade do Senhor Presidente da República, e estava com 
vontade de apresentar um projeto de lei, proibirido a di· 
vulgação da pesquisa, para que o Senhor Presidente da 
República fique mais traiiqfiilo, mais calmo, mais serê"riõ 
e possa, assim, com mãis facilidade, sem maiores incô· 
modos, escolher o seu _sucessor. 

Sr. Presidente, ao cabo de tudo, quero dizer que se o 
Senhor Presidente da República eStá preOci.lpado com o 
seu sucessor, estã preocupado com as pesquisas, ele pode 
ter uma saída que é a saída que todo o Brasil pretende. A 
saída é a eleição direta_ para Presidente da República. 
Não tem pesquisa, não tem predileção, não- tem amigo, 
não tem inimigo, não tem ãdversãrio, não tem nada. 
Quem deve escolher o Presidente da República é o povo 
brasileiro. E se o Senhor Presidente João Figueiredo 
quer entrar para a História, não deve ficar na -éxpeciàti· 
va, talvez de um problema de um acidente vascular, ou 
de uma coisa ma-is grave, come aconteceu cem c _Sr. Gt:· 
túlio Vargas, que sofreu gravemente para entrar na His­
tória, como ele dizíi Que "sã"ía- da vida para entrar na 
História''. 

Se o Sr. Presidente da República deseja, realmente, en- -
trar na História basta, apenas, que ele promova no Brasil 
as eleições diretas para Presidente _da República, porque 
esta é a maior aspiração do povo brasileiro. E a hora de 
se escolher Presidente da República é, a meu ver, a hora 
de crise, porque é nessa hora que o povo brasileiro pode­
rã escolher entre as vârias opções que lhe serão apresen· 
tadas. 

Portanto, Sr. Presidente e SrsA Senadores, vamos dei­
xar de fazer muita onda e muita confuSão e;m torno da 
saúde do Sr. Presidente da República, a quem desejamos 
muitos anos de vida e de felicidade. Não vamos usar a 
doença dele para pressionar o próprio Partido do Gover­
no e as Oposições, no sentido de aliviâ·lo de qualquer 
problema na escolha do seu sucessor. Mas vamos apelar 
para que o Senhor Presidente da República satisfaça oS 
anseios e as aspirações do povo brasileiro, reimp1antan­
do no País a eleição direta para Presidente da República. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE _(Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão_ do orador.) --Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores, o que me traz a esta tribuna é re­
latar o resultado da convenção regional do meu Partido, 
em Pernambuco, que transcorreu num clima de absoluta 
tanqüilidade partidária, num clima de exemplar unidade 
da nossa agremiação. Realizamos, domingo, no ReCife, 
no Palácio Joaquim Nabuco, onde funciona a Assemble­

'ia Legislativa do Estado, a Convenção Regional para 
eleger o novo diretório, os delegados e suplentes às con­
venções nacionais. Corripareccram cerca de 190 conven- . 
cionais dos 250 que deveriam lã estar. Mas, Sr. Presiden· 

te, as convenções regionais, 'sempre realizadas nos do· 
mingos, por recomendação do Tribunal .Superior Eleito· 
ral, elas muitas vezes se chocam com a realidade sócio­
econômica do Estado. Em Pernambuco, por exemplo, 
Sr. Preside-nte, grande número de cidades interioranas 
realizam, nos domingos, as suas feiras. Acontece até que 
o comércio não fecha as suas portas, e comerciantes, tra· 
balhadores, rurícolas, fazendeiros, plantadores de cana, 
todos estão mobilizados pela feira dominical, e ficam im· 
pedidos de comparecer a eventos da natureza da con· 
venção regional. Daí, a freqüência não ter sido completa. 
Mas, dentro dessa freqüência de 190 convencionais, com 
delegados de quase totalidade dos 167 municipiõs doEs· 
tado, com o comparecimento da maioria dos deputados 
estaduais, da maioria dos deputados federais e dos três 
senadores da República, obtivemos um resultado gratifi· 

-cante. Orãtificante, Sr. Presidente, porque elegemos um 
Diretório e um Conselho de Delegados, sem nenhuma 
discrepânCia. As chapas foram votadas, por unanimida­
de, para o Dire(ório estadual e, em seguida, para a Co­
Iriíssão Executiva. Recebi, Sr. Presidente, do consenso 
do meu Partído, Uma votação unânime para compor a 
Corilissão Executiva. 

Assim, para que fique nos Anais, foram eleitos para 
Presidente, o orador que vos fala; para ]"'-Vice­
Presidente, o deputado Ricardo Ferreira Fiúza; para 2"'­
Vice.Presidente o deputado estadual Joel de Holanda 
COrdeiro; para Secretârio Geral, o deputado estadual 
Fernando Bezerra Coelho; para Secretário, Dr. Manoel 
Enildo Lins; para Tesoureiro, o deputado estadual Os· 
waldo Rabelo; para vogais, Augusto Lucena, ex­
deputado federal, e o suplente de Senador Waldomiro 
Barros Costa. 

Assim, Sr. Presidente, composta a Comissão EXecuti­
va, imeôíãtamente entramos -em açãO e jâ na -terç3.-fei~a 
reunia a Comissão Executiva do meu Partido, na sua se­
de, para organizarmos um programa de trabalho, pri­
meiro, comparecermos em massa à Convenção Nacional 
a realizar-se_a,gui) em Brasília~ a 10 de julho próXimo Yiri­
douro; segundo, começarmos a realizar encontros no in· 
terior, nas Zona da Mata Sul, na Zona da Mata Norte, 
região metropolitana, agreste e sertão. Nesses encontros, 
como nosso Partido, em Pernambuco, é majoritário e 
tem no _Governo um pedessista eleito pelo Partido e pelo 
povo, o Governador Roberto Magalhães, contaremos 
com a presença dos Secretários de Estado, para que eles 
ouçam as lideranças locais e para que haja uma sintonia 
entre o meu Partido e as necessidades municipais. Ao 
mesmo tempo, Sr. Presidente, na era da comuniCação,­
não deixaremos à margem a necessidade_ de nos comuni­
carmos, não apenas com os Deputados Estaduais e Fe­
derais e, para isso, criamos um Departamento de Comu· _ 
nicações, com um· jorrial mensal, em mala direta para 
todo o Estado, a partir de agosto. 

Vamos também, Sr. Presidente, aumentar a filiação 
partidária. E no mês de setembro ou outubro, iremos fa­
zer um esforço incomum criando o mês da filiação parti­
dária. Para iSso, já estamos mobilizando o departamento 
feminino, a juventude pedessista para que, todos unidos, 
transformem a filiação partidária, em Pernambuco, 
numa fes,_ta cívica estadual. 

Dizia Hélio Jaguaribe que, entre todas as formas de_ 
grandeza humana, nenhuma, para o pensador espapho[ 
Ortega Gasset, é tão dependente da vitalidade como a 
grandeza política. h que o homem polítiCo não é apenas 
-nem mesmo principalmente- o que, na realidade ou 
na apÚência, formule os melhores -projetos coletivos 
para sua sociedade ou o que melhor saiba, ou pareça sa­
ber, implementar e adlninistrar tais projetos. O homem 
político é o que dispõe, para a tarefa da mobilização 
políticª' _cf:()s__9emais, de maiores reservas de energia, ca­
paz de mover a si mesmo e aos outros num -irresistível 
impulso. Mais do que idéias ou interesses com partidos, 
o político é um transmissor coletivo de motivação e dina~ 
mismo, a partir de seus próprios excedentes de vitalida· 
de. 
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Por isso, Sr. PreSidente, que Pernambuco pedessista 
não se e-ncontra naquele estado de espírito do poeta luso 
José Régio: 

••Não sei por onde vou, 
Não sei para onde vou, 
Sei que nãõ vou por aí." 

Sabemos, nós pernambucanos, para onde vamos, uni· 
dos, Senadores Nilo Coelho, Marco Maciel, ex· 
GovCmladores, como Moura Cavalcanti; para onde de­
'iemos ir, para onde devemos ir sob o comando estadual 
do Governador Roberto Magalhães. 

Esta é a temática da nossa missão democrática, ao as­
sumirmos a Presidência do PDS em Pernambuco. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palaYra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs,_Sen-3.do­
fes, um dos maiS auspiCio-sos resultados do 4"' Encontro 
das Prime;_íras Damas, recentemente empossadas como 
Coordenadoras Estaduais do PRONAV- LBA, magno 
acontecimento sobre o qual jã teci considerações em pro· 
nunciamento que fiz no últirTlO dia 23 - foi, incontesta· 
velmente, o documento que subscreveram e encaminha· 
ram, conjuntamente, ao Ministro Hélio Beltrão, da Pre-­
vidência e Assistêricia ·social. 

Através de uma expressiva exposição, as Primeiras 
Damas se dirigiram ao Ministro, solicitando a liberação 
de recursos do FINSOCIAL para os programas de 
creches-casulo e complementação alimentar que deve­
rão beneficiar um milhão de gestantes e crianças atê 6 
anos de idade em todo o País: É O seguinte O teXtO do 
mencionado documento; 

"Exú:lentíssimo Senhor_ Ministro _da PreYidência e As- _ 
sí.stência Social: 

As Primeiras Damas Estaduais e Territoriais que-, nes­
t.e.momento , assumem o honroso cargo de Coordenado· 
ras ôõ. Programa Nacional dü Vülüntariadü da_ LBA 
(PRONAV /LBA), compromentendo-se integralmente 
no esforço de mobilização de recursos voluntários para 
desen_v_91vimento de programas sociais em benefíCiO da 
população brasileira carente, vem respeitosamente solici~­
tar de V. Ex' a seguinte providência que consideram es· 
sendal e prioritária para o trabalho de integração e par­
ticipação social que realizarão em seus Estados e Terri­
tórios. 

Que V. Ex•, Senhor Ministro, com a sensibilidade e 
compreensão que lhe reconhecemos, desenvolva todos os 

_esforços possíveis no sentido de ser imediatamente apro­
vado o Projeto Alimentação da LBA, apresentado por 
V. Ex~' ao FINSOCIAL, destinando recursos à expansão 
dos programas de Creches·Casulo e complementação 
alimentar a todo o País. 

C()m a aprova-ção do projeto da LBA e a conseqüente 
lib_eração dos recursos solicitados, V. Ex• estará dando o 
que jâ se poderá considerar um passo decisivo e histórico 
na Assistência Social brasileira, na qual hoje, de modo 
afirmatívO e consCiente, todos nos engajamos através do 
PRO NA V /LBA. 

Brasília, DF, 22 de junho de 1983. 
Darcy de Oliveira Rocha - Acre 
Lúcia Bezerra Suruagy - Alagoas 
Maria Cerqueira Barcellos - Amapá 
Marisa Seroa da Mota Monteiro- Representante do 

Amazonas 
Yeda Barradas Carneiro - Bahia 
Miriam Porto Mota - Çeará 
Zely Ornellas de Souza - Distrito Feder~] 
Iris de Araújo Rezende Machado - Goiás 
Rita Paste Camata - Espfrito Santo 
Izabel CoelhO Pinto de Campos- Mato Grasso 
Nelly Martins - Mato Grosso do Sul 
Risoleta Tolentino Neves - Minas Gerais 
Elcione Therezinha Zahluth Barbalho - Pará 
Lúcia Navarro Braga - I:"araíb<l 
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Arlete Vilela Richa - Paranã 
Jane Coelho Magalhães Melo - Pernanbuco 
Tania Luiza Mascarenhas Napoleão do Rego- Piauí 
Edialeda Salgado do Nascimen_tQ_-=_Representante do 

Rio de Janeiro 
Anita Louise Catalão Maia - Rio- Grande do Norte 
Dionéia Terezinha Jancowiski Soares- Rio Graride 

do Sul 
Aida Fibiger de Oliveíra - Rondonia 
Luci Pestana Montara - São Paulo 
Ângela Regina Heinzen Amin Helo_u- Sant~ Cat_<Í~i­

na 
Maria do Carmo Nascimento Alves - Sergipe 
Não poderia deixar de fazer um registro especial nos 

limites desta breve comunica.ção, s-obre_essa iniciativa d.9 
mais alto significa<lo humanitário, patriótico e-Cristão, 
que proporcionou_ ao 4"' E_ncont_rp recém findo dimen­
sões de objetividade e acentuado relevo pratico, gerador 
de benefícios incalculâveis para as gestantes e crianças 
que integram os segmentos mais ne<;esSitados e carentes 
da nossa populaçao pobre, que foi patroCinado pela 
LBA, cuja Presidente, Léa Leal, tem sido uma incansâvel 
batalhadora em prol do bem-estar social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronon­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a crise brasileira, todos nós sabemos ~ séria e profun­
da. 

Um lado visível dessa crise são os compromissos assu­
midos pelo País com o exterior, em razão dos -quais so--­
mos devedores, ao que se diz, de um total superior a 83 
bilhões de dólares, ou seja, a dívida externa brasileira re­
gistrada e não registrada no Banco Central do_ Brasil, no 
final de 1982. 

Outros componentes dessa crise, igualmente verificâ­
veis e quantificáveis, são, só para citar alguns, a inflação, 
o desemprego, a dívida interna pública, as taxas de juros, 
os depósitos em moeda estrangeira no Banco Central e 
para encerrar a lista, a queda da produção industrial. 

O parque industrial brasileiro, em 1982, segundo o 
Conselho de Desenvolvimento Industrial, "não conse­
guiu retomar sua histórica taxã de crescimento anual". 
No 2"' quinquênio da década de 70, a indústria de trans­
formação cresceu a uma taxa média anual de 7,39%. A 
partir de 19_80 há _uma inversão de tendência. A pro­
dução fisica da indústria é de -9,8, em 1981, e mantém o 
mesmo nível de produção do ano anterior em 1982. _ 

Sigo nessa linha de raciocínio Sr. Presidente, para che­
gar no caso da indústria farmacêutica, já outro dia aqui 
debatida pelo Senador Benedito Ferreira, e antes, num 
outro pronunciamento por nós mesmos. 

Hã um lado não tanto quanto perceptível da crise. A 
dívida externa gera pressões não só sobre o balanço de 
pagamentos. No plano interno, os compromissos finan­
ceiros coin os bancos internacionais desatam medidas 
governamentais que por certo seriam contornadas em 
outras circunstâncias. 

Por final de 1975, quando esse endividamento era qua­
tro vezes menor que o atual, o general Geisesl se dirigiu à 
Nação, por intermédio de cadeia de rádio e televiSão. Em 
primeiro lugar, fez uma resenha do quadro de dificulda­
des então existente. Depois, afirmou não querer .. o go­
verno deixar aspecto algum do petróleo sem a devida 
consideração", tendo por isso se detido "na anâlise das 
novas opções que à PETROBRÁS, detentora legal do 
monopólio estatal de prospecção, produção e refmo, po­
deriam, em princípio, ser proporcionadas". Por fim, o 
ex-presidente dessa empresa, embora aceitando não ser 
"realista esperar dessas novas opções, que permitem, de 
uma forma ou outra, o concurso de empresas estrangei­
ras", a solução no curto prazo do problema brasileiro do 
petróleo, colocou estar convicto no autorizar a PE-
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TROBRÃS a firmar contratas de serviço -com cláusula 
de risco para a prospecção de petróleo. 

No dia seguinte, o MDB, em nota oficial observou o 
seguinte,- a respeito da exposição ·do general Ernesto Gei· 
sei: 

"Cotejados-os fafoS- e os argumentos, salta aos 
olhos a evidência de que na origem da deCisão go­

- vernamental, hã outras razões nãO d~claradas." 

A época era afnda do AI- 5, daí porque, ainda assim, 
__ ª-nota ÔpÕsicíOnista não -deiXou de mendonar ·•o jogo de 

forças que atuou no episódio". 
O aSpe-cto mais manifesto, crescente, condiciOnou no­

vas pressões. Desembocamos, afinal, no plano inclinado 
da depressão. Os bancos internacionais enviam ao País 
missões exigentes que pressionam sem rebuços. 

Resulta disso tudo o enfraquecimento da economia 
brasileira e por via de conseqüência,-a crise para a em.: 
presa produtiva genuinamente brasileira, A cada desva­
lorização do -a á lar, dentro do processo recessivo, mais 
barata se torna a aquisição da empresa brasileira sobre­
vivente pelo capital multinacional. 

Se antes desnacionalizar era fácil, o que dizer agora? 

Por outro lado essas desvalorizações continuadas en­
cã-iecem as diviSaS para importação. Com isso, tendo em 
vista ademais a crise do balanço de pagamentos, abre-se 
o -caminho para a substituição de importações. 

-ESSe-últiirio 3specto reforça uma ouirã conSideração, a 
de que existem condições, em determinadas áreas da eco~ 
notnia, de serem realizados investimentos, especiãimente 
onde a multinacióiial assume características negativas 
para o País. 

b o caso da indústria farmacêutica. No grupo das cin­
qüênta maiores, por faturamento, apenas citi.co são na­
cionais. No total da indústria, embora haja um predomí­
nio numérico de empresas nacioiiais, o cãi)itat estrangei­
ro detém 80% de todas as vendas, 

O mercado brasHeiro de medicamentos é o oitavo em 
termos d"e vendas, no murido capitalista. No entanto, o 
investimento estrangeiro no ramo, registrado no Banco 
Central do Brasil, é insigficante. 

Ao final de 1982, o registr_o de Cl!Pitais estrangeiros no 
Pais apreSentava um total de 21 bÜhões, 176 milhões de 
dólares. O setor dinâmico, a indústria de transformação, 
detinha 73,2% desse total, ou seja, 15 bilhões, 494 mi­
lhões de dólares. Nesse último conjunto, ·o faniO dos pro­
dutos. medicinais, .farmacêuticos e veterinários, com 889 
milhões de dólares, não ia além de 5,7%. 

Especificamente o capital da indústria farmacêutica de 
per si é aÍilda menor do que esses 5,7%, uma vez que o 
dado oficial v~:_m acompanhado de informações sobre o 
ramo de produção veterinário. 

A indústria- farmacêutica, embora eficiente na formu­
lação e acondicionamento, bem assim na comerciali­
zação de produtos, é extremamente falha no que toca à 
produção interna de matérias-primas e intermeâiârios e 
quanto à capaCidade tecnológica, finanCeira e gerencial. 
_ A produção interna de fármacos não alcança 10% do 

número-de -produtõs farriiãcêuticoS registrados e, prati­
camente, na totalidade, são produzidos pelos labora­
tórios das subsidiárias es"tra-rigeiras aqui instaladas, os 
quais colocam, acima de tudo, os_ seus interesses_de mer­
cado. E não poderia ser de outra maneira. 

É grande a potencialidade do mercado brasileiro para 
a produção âe medicamentos nas suas etapas básicas. A 
empresa multinacional, dominante no setor sob qual­
quer aspecto que sé analise, não se interessa em realizar 
esforços de pesquisa e desenvolvimento no Pais, e é aí 
Onde ~tá a pedra de toque do problema. 

Todas as tentativas de realizar um esforço in:terno no 
sentido de estabelecer um setor nacional forte, tecnológi­
ca, finariceira e gerCncialme;nte tem sido, de um modo ou 
de outro, eliminado pela ação do éapital estrangeiro. 

E a isso, Sr. Presidente e_ Srs. Sendores, que tentamos 
chamar nesta hora, mais uma vez, a atenção do Senado 
da República, para o avance das empresas multinacio­
nais em relação à indústria farmacéutica brasileira. 

Agora mesmo, temos condições industriais para a rea­
lização de uma iniciativa assim. No entanto o Programa 
Nacional da Indústria Químico-Farmacêutica, elabora­
do desde 1982, tem enContrado dificuldades para a sua 
_implementação defintiiva, que depende inicialmente da 
sua instituição pela via de um decreto do Poder Executi­
vo. 

As pressões contrárias são poderosas. 
Três câmaras de corilércio - americana, alemã e bri­

tânica - se posicionaram em relação ao Programa. Te­
lex enviados a ministros _do Governo alinham diversos 
argumentos sobre o assunto, os quais convém examinar. 

E aqui, mais umã vez, se é possívç:l, pedimos a atenção 
dos Sfs. Senadores. 

A Câmara de Comércio Americana para o Brasil, a 26 
de maio último, dirigiu-se ao ministro Hélio Beltrão, ob­
servando que a implantação do programa, .. com a atual 
cOilcepção, conStituir-se-á mim constante obstáculo às 
relações econômicas iilternacioriais, principalmente com 
os Estados Unidos da América". 

Esse fcii o telex enviado pela Câmara de Comércio 
Americana, Sr. Presidente. 

A advertência contida não se restringe portanto ape­
nas à questão da indústria farmacêutica. A ameaça al­
cança o conjunto- das relações econômicas -internaCio­
nais, em especiãl com os Estados Unidos. Na sua se­
q_~ênCia, o telex prevê .. um clima de grandes descon­
fia:nçSs e- dúVidas para novos investimentos" (evidente 
que não só no ramo farmacêutico); bem assim que .. os 
diversos mecanismos do Programa causariam uma desa­
propriação pura e simples, inclusive desapropriação dos 
investimentos já feitos pelas empresas estrangeiras do se­
tor". 

POr-incrível. que possa parecer, a iniciatiVa brasileira 
no ramo farmacêutico, tendo em vista a produção de me­
dicamentos de forma verticalizada, pelo domínio da tec­
nologia, é- entendida pela multinacional como desapro­
priação de seus ínVeStímentos aqui realizados. 

A linha de argumentação da Câmara de Com~rcio e 
Indústria Brasil-Alemanha, dirigido no dia 27 de maio 
ao Ministro Camilo Penna, é a mesma, sendo semelhante 
atê o próprio texto. 

A Câmara Britânica de. Comércio no Brasil, a 25 de 
maio, dirigiu-se igualmente ao Ministro Camito Penna, 
onde expressa as suas .. sérias preocupações" com o Pro­
grama. Considera-o fortemente p1ejudicial e discriminá­
torio às empresas estrangeiras e assevera ser o projeto 
'~desnecessário e até contrário aos interesses_ do País". 
Do mesmo modo que as demais, menciona o aumento 
das_jncertezas atualmente enfrentadas pelas empresas es­
trangeiras e lembra a contribuição que essas ainda po­
dem oferecer às "reais necessidades do País", em termos 

-de investimentos e produtos. 
Sem dúvida_. são grandes as pressões, mas não irresistí­

veis. Nesse momento de crise do balanço de pagamentos 
é que se abre a oportunidade para que a concorréncia no 
setor farmacêutico seja encaminhada para a base dessa 
indústria. Hâ condições internas, para a produção e de 
mercado, ao iãdo de- um prob!ema social grave de saúde 
e pobreza. Parcelas ponderáveis da nossa população es­
tãO- fo-ra do mercado de remédios e outras nele ingressa­
ram, aindã que não detenham poder de compra. É esse 
mercado nacional que cabe proteger antes de tudo, se­
cundando a açao social pela econômica, em beneficio 
dessas camadas populacionais e do Pafs. 

Veja, Sr. Presídente, que pela própria voz do Senador 
Benedito Ferreira, e pela nossa, nós já demonstramos, 
aqui, o absurdo dos preços dos medicamentos, neste 
país. E nós não entendem9s, Sr. Presidente, como o Go­
VêrilO Orasíleiro permite esses aumentos! 

Eu mesmo tenho um projeto de lei tramitando no Se­
nado estabelecendo limite" ao reajuste dos preços dos 
produtos farmacêuticos e medicamentos. Não sei a razão 
da demora de anâlise desse projeto. Esse projeto foi 
apresentado em 1981; tive que pedir, novamente, o seu 
desarquivamento, e submetê-lo à apreciação das Comis­
sões Permanentes do Senado da República. 
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~ incrível, Srs. Senadores. a insensibilidade do Gover­
no, para o mercado de medicamentos. Veja, Sr. Presi­
dente, que ainda hoje, llão só em relação aos produtos 
farmacêuticos, quãndo eu me dirigia ao Senado, para 
nossa Sessão da tarde, fui abordado por um pobre con­
tribuinte, um pobre cidadão, que me perguntava: "Sr. 
Seriado r, aonde vamos parar,já pagando o pequeno pão, 
hoje, a 25 cruzeiros?" 

E é por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
Congresso Nacional tem que reagir, e reagir de uma ma­
neira rápida; porque se ele não pode reagir Sr. Presidente 
- e jã nem quero discutir, neste momento, este- aspecto_ 
-se ele não pode reagir às imposições do Fundo Mone-
tário (nternacional, não é possível que a sociedade brasi~ _ 
!eira possa assistir o avanço-indiscriminado das empresas 
multinacion"ãis~ 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex.• um apai"te? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com my.ito pi-azer, 
nobre Senador. 

O Sr. Fâbio Lucena - O Jornal do Brasil, edição de 
sábado, informa que a CEME, Central de Medicamen­
tos, deixou de produzir a insulina. E, como se sabe, é ela 
uma substância indispensável à sobrevivência do diabéti­
co. Naturalmente, para dar vez às multínacíori~üs de ocu~ 
parem esse ramo no mercano, outrora, em poder da in­
dústria nacional. Apenas uma informação para o impor­
tante pronunciamento de V. Ex.• 

O SR. ITAMAR FRANCO --A intervenção de V. 
Ex.•, Senador Fábio Lucena, sempre nos causa muita ale­
gria, não só pela sua preocupação, nesse avanço indiscri­
minado das empresas multinacionais, mas, particular­
mente, pela atenção que V. Ex' demonstra para com o 
seu companheiro de Partido. 

Veja, Senador Fã_biq_Lucena, que nesse projeto que 
apresento, e que V. Ex.' me traz à Jc!mbranç?, e permita 
V. Ex~ que eu diga exatamente o seguinte: 

"Quando a empresa desejar cessar a (abricação 
de qualquer medicamento ou produto farmacêutico, 
comunicará a sua intenção ·com antecedência míni­
ma de 2 anos à Secretaria de Vigilªncia Sanitária do 
Mini.stério da Saúde." 

E nesse projeto estou demonstrando quais seriam as 
causas determinantes, mas sobretudo de que seria neces­
sário que, pelo menos com antecedência de dois anos, a 
Secretaria de Vigilãncia Sanitária do Ministério d<~:_Saú­
de tivesse conhecimento. 

Portanto, o aparte de V. Ex• foi de grande oportunida­
de, e exatamente me_ permite a lembrança do art. 29 desse 
projeto que apresentei aO Senado da República e que se 
encontra, .aí, Sr. Senador Fãgio Lucena, possivelmente 
para uma análise mais apurada. 

Mas o que me lembra, Srs. Senadores, e Sr. Senador 
Fãbio Ll!cena. me permita, mais uma Vez, dialogar e cha­
mar a atenção de V. Ex.• Quando eu vejo o avan_çp das 
empresas multinacionais, no setor farmacêutico, ror com 
um certo grau de estupefação que vi, no sábado, S. Ex.• o 
Ministro da Indústria e Comércio, ilustre mineiro, por 
quem temos o maior _r~peito, dizer que nós poderíamos 
vender algumas empresas estatais para pagar a divida. S. 
Ex.• uso_u até a seguinte expressão, em inglês: sale leaslng 
back, dizendo que poderíamos, inclúsive;- ou alugar essas 
empresas, vendê· las, ou poderíamos, no futuro, ter o di­
reito de recompra dessas empresas. E S. Ex~ o Ministro 
da Indústria e do ComérciO fo1-maís- alêm, ao dizer que 
poderíamos vender; bastaria aparecer aqueles que se in­
teressassem, a própria Companhia Vale do Rio Doce, 
v"ender algumas empresas siderúrgicas, o Metrô do Rio 
de Janeiro e o Metrô de São Pªulo. Mas, Sr. Senador Fá~ 
bio Lucena, nesta hora de crise, quem vai comprar essas 
empresas estatais? Ev(dentemente, não é empresa priva­
da, não é empresa naciorial; eVidentemente que são os 
grupos multinacionais. 
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t por isso que a declaração do Sr. Ministro; Sr. Presi­
dente, ela é por demais chocante_; ela nos leva realmente 
a _uma meditação muito séria, que deve ser feita pelo Se­
nado da República. E quando eu digo, e dizia hâ pouco 
ao Senador José Lins, nesta intimidade que S. Ex.• nos 
permite, e dizia que, às vezes, há uma distorção por que 
nós não_queremos o recesso do Congresso Nacional, nes­
temom~to; é porque hã coisas inuito sérias, Sr. Presi· 
dente; que vão aco-ntecer nesses próximos trinta dias; e a 
Nação brasileira está numa expectativa do que pode 
acontecer, nessa parada técnica com o Fundo M9netãrio 
Internacional, que nós gostaríamos que fosse uma para­
d-a definitiva, com a presença de sllbcomitê de ba'ricos in­
ternacionais, hoje, aqui no nOsso Brasil. 

Quando o Ministro fala na venda das empresas esta­
tais, para pagar dívidas, tudo isso, Sr. Presidente, é que 
leva a nós parlamentares, jâ com uma certa experiência 
de pelo menos 8 anos, aqui, no Senado da República, a 
pensar. 

Imagine,_ Sr. P_residen_te, esse pobre cidadão q_ue hoje 
-me abordou para reclamar, com justa raz~o, o preço de 
Cr$ 25,"00 o pão, e o preço do medicamento! E ele_ me 
perguntava:_ o que fazem os Srs. parlamentares? O que 
faz o Congresso NacionaJ? E ele ainda completou, den­
tro da sua simplicidade, da sua sinceridade de cidadão 
do povo, do homem que sente de perto esses _conflitos 
que aí estão: e ê verdade qile os srs. ainda vão entrar de 
férias, agora, -a partir do dia 19 de julho? Porque, eviden­
temente, também não conhece o mecanismo de funcio­
namento do Congresso Nacional. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Hélif! Gueiros - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senado_r? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou ouvir V. Ex~, com 
multo -pi-ã:zer, maS o Senador José Linsjã havia pedido e, 
sem querer dar preferência a S. Ex.•, ouvirei logo em se­
guida V. Ex•, Senador Hélio Gueiros, com muita alegria. 

O Sr. José Lins - Volto a dizer, Senador Itamar 
Franco, que a contribuição" que o Parlamento pode dar, 
à análise dos problemas nacionais, independe do recesso 

- em que vamos entrar agora. Mesmo porque nós tivemos 
todo este primeiro semestre e teremos o segundo. Para 
mim o problema, como colocou o nobre Senador Pedro 
Simon, de uma ComisSão, o Senado não vive de comis­
sões. Mas é da livre e espontânea vontade dos Srs.líderes 
se unirem para analisar problemas. E acho que nós não 
podemos fugir a essa responsabilidade, até a essa deter­
minãção da crise atual. De modo que eu não ligo o 
problema da necessidade da contribuição -parlamentar, à 
solução dos problemas nacionais, à questão do recesso, 
que poderia até dar a entender que há uma crise ein mar­
cha, da qual não vamos poder nos livrar, a não ser que os 

- vigilantes permaneçam aqui nesta Casa. Mas a· minha 
idéia não era falar sobre esse problema, que já temos dis­
cutido; é comentar o discurso de V. Ex• no que tange à 
parte substantiva, e que diz respeito ao problema da in­
dústria farmacêutica. V. Ex• tem toda razão. A única 
coisa- 4ue realmente ine preocupa é que, na realidade, a 
nossa infra-estrutura, óu melhor, o nosSo grau de desen­
volvimento tecnológico, no qUe tange ao domfnio das 
f6imulas farmacêuticas, ou da pesquisa, ainda é muito 
pequeno. Mas, apesar disso, tem havido um bom esforço 
da parte nacional para, de qualquer modo, proleger um 
pouco mais a indústria brasileira no campo farmacêuti­
Co. ,Vou dar um exemplo a V. Ex~, que diz respeito ao 
aparte dado pelo nobre Senador Fábio Lucena. O exem­
plo é_ na sua terra, em Montes Claros, onde V. Ex.• sabe 
que temos uma fábrica de insulina e, com grande es­
forço, apesar de todas as dificuldades impostas até por 
alguns setores interessados estrangeiros, ela tem sido um 
sucesso e, hoje, fabrica a insulina que nós precisainos no 
Brasil, e pode até exportar. Este ê Uffi exemplo que pode 
ser tomâdo em consideração, mostrando - como bem 
diz V. Ex•- que as dificuldades são grandes, mas não 
sãõ intransponíveis. 
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O SR. ITAMAR FRANCO...:.. Senador José Lins, eu 
sinceramente gostaria que V. Ex~ fosse bem mais enfáti­
co, porque eU o conheço e sei dos seus pr-opósitos. 

Mas, na verdade, se ha um avanço multinacional neste 
País, cada vez mais acelarado, ê o da indústria farmae:êu­
tica. E citei um dado que é irrespondfvel, Sr. Presidente, 
quando disse que no grupo das cinqüenta maiores, por 
faturamento, apenas cinco são nacionais. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Já vou dar o aparte a 
V. Ex• Só quero recordar isso ao nobre Senador José 
Lins: no total da indústria, embora haja um predomínio 
numérico de empresas naciOnais, o capital estrangeiro 
detém 80% de todas as vendas. E nós da Oposição per­
guntamos- e temos esse direito de perguntar, porque 
não somos GOv-erno -:-E a ação do Governo? 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Hélio Gueiros, c-ompra­
zer. 

O Sr. Hélio Gueiros --Senador Itamar Franco, V. 
Ex.•. como sempre, aborda um tema da mais alta relevân­
cia e importância para o povo brasileiro. Nessa_ questão 
de medicamentos, é um problema que atinge e aflige o 
brasileiro, a partir do instante que ele nasce, e vai até o 
fim da su3. vida. V. Ex~. portanto, estã tratando de um 
problema que atinge diretamente a 120 milhões de brasi· 
leiros, que estão sendo escorchados e explorados pelas 
multinacionais. V. Ex• aborda o tema com muita pro­
priedade nesta ocasião. Mas, quero referir-me também, 
emínente Seriador Itamar Franco, às críticas que faz 
sobre o recesso forçado do COngresso Nacional. Tem 
toda a razão ao estranhar que o Congresso Nacional se 
bitole como unia escola primária, em que há necessidade 
de férias escolares, no meio do ano, como também no 
fim do ano, mais outras férias. Isto, realmente, é muito 
estranhável. Agora, V. Ex.• citou um cidadão mineiro 
que, aflito pela situação atual do Brasil, indagou- não 
se sabe se por ironia, ou até por simplicidade - se era 
verdade que ·o Congresso Nacional ia fechar em Julho. 
Quero dizer a V. Ex• que quando eu vim tomar posse, no 
dia }9 de fevereiro, um cidadão me perguntou como era o 
funcionainento do Congresso Nacional. Eu respondi: 
"Vou tomar posse no dia 19 de fevereiro mas o trabalho 
só vai começar no dia {9 de março". Ele disse: "Ah! Vo­
cês têm féiias- antes de começar a trabalhar? "Eu não 
pude dizer :iiada, Senador Itamar Franco, porque real­
mente é uma situação gaiata: o Congresso Nacional, ao 
tomar posse, a primeira coisa que faz é entrar de férias. 

--0 SR. ItAMAR FRANCO - Senador Hélio Guei­
ros, é dificil realmente tentar explicar esse mecanismo de 
func~onamento. Nósh_oje abordamos um assunto -e V. 
Ex• concordou conosco - da maior importância; da 
maior seriedade, e V. Ex.' foi muitO feliz quando disse 
que isso é desde que nós nascemos. O pior é quando a 
gente vê o Ministro da Indústria e Comércio, que deve 
ter maiOres dados que nós, da Oposição - V. Ex• sabe 
que não é fácil a obtenção de dados para essa pesquisa­
o [lustre Mi_nistr_o venha dizef que é -preciso Vender as 
empresas estatais para pagar a dívida externa brasileira. 

Agora, quanto ao recesso -e é claro que não é o nú­
cleo do meu pronunciamento-, o Senador José Lins se 
posiCiona contra ele de uma maneira até bastante rebel­
de, porque o Senador Virgílio Távora, mais lúcido, pelo 
menos nesse aspecto, dá a sua plena concordância de que 
não há necessidade de nós entrarmos em ferias nesse 
período; é um absurdo. 

O Sr. VirgíJo Távora- Não podíamos concordar em 
tudo. 

O SR. ITA_MAR FRANCO - Mas, Senador Hélio 
GueíroS, Qü8n~o o Senador José Lins fala assim timida­
mente, que é possível romper com a empreSa mlllfinacío­
nal que avança, não só sobre a indústria farmacêutica, 
hoje, sobre a indústria da madeira, sobre a indústria de 
materiãl elétrico, sobre a indústria de telecomunicação, 
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n6s estamos assistindo quase que passivamente à desna­
cionalização da economia brasileira. 

Eram estas. Sr. Presidente, as considerações que gosta­
ria de fazer nesta tarde, lembrando a importância do de­
bate, recordando a existência, nas comissões permanen­
tes, do nosso projeto que não permite o aumento de 
preço dos produtos farmacêuticos, pelo menos num in­
terregno, no mínimo, de 6 de meses e particularmente 
mostrando, na intervenção do Senador Fã~io Lucena, 
que nenhum produto pode cessar a sua fabricação sem a 
devida comunicação à Secretaria de Vigilância Sanitâria 
do Ministério da Saúde. 

Esta, a nossa contribuição, Sr. Presidente, e a espe­
rança de que - V. Ex•, que sempre nos preside aí com 
muita simpatia - ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito oori­
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... o Congresso Nacio­
nal possa sacudir esta poeira e reigif de uma forma mais 
forte contra as empresas mutinacionais que avanÇam ·no 
nosso País. Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 248, DE 1981 

Estabelece limite ao reajuste dos pr~s dos produ­
tos farmacêuticos e medicamentos. 

O Congreso Nacional decreta: 

Art. }9 O Conselho Interministe"rial de Preços não 
autorizará reajuste no preço de qualquer medicamento 
ou produto farmacêutico em- percentual superior à va­
riação nominal da Obri_gaç_ão Reajustável do Tesouro 
Nacional ocorrida entre a data do último aumento e a da 
solicitação. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, só será permi­
tido o aumento de preço decorrido um interregno míni~ 
mo de seis meses. 

Art. 2'>' Quando a empresa desejar cessar a fabri~ 
cação de qualquer medicamento ou produto farmacêuti­
co, comunicará sua intenção, coin a antecedência míni­
ma de 2 (dois) anos, à Secretaria de Vigilância Sanitâria 
do Ministêrio da Saúde. 

§ 19 Sendo a causa determinante da cessação do 
fabrico a descoberta científica de efeitoS danosos à saú­
de, a indisponibilidade de matéria-Prima ou oi..tt:ro mOti­
vo de força maior, poderâ ser solicitada a dispensa do 
pré-aviso no prazo previsto no CllpuTdeste artigo. 

§ 2'>' Caberá a Secretaria de Vigilância Sanitária do 
Ministéi'io da Saúde julgar a idoneidade _dos motivos 
apresentados pela empresa interessada, autorizando ou 
não a imediata --cessação do fabrico d_Q_m_edicamento. 

Art. 39 Recebida a comunicação a que se refere o ar­
tigo anterior, avaliará o Ministério da Saúde a conve­
niência de ser o medicamento mantido à disposição do 
mercado consumidor. 

Parágrafo único.~ Concluindo o estudo pela necessi­
dade da permanência do medicamento no mercado, se­
rão adotadas medidas administrativas no sentido de as­
segurar sua produção através de empresas estatais ou 
particulares. 

Art. 49 A empresa que desrespeitar o disposto nesta 
lei fica sujeita às seguintes penalidades: 

a) multa de 1.000 (mil) a S.OOO(cinco mil) vezes o 
maior salário mínimo vigente- no País; 

b) Requisição dos respectivos laboratórios, equipa­
mentos, dependências e estoques a fim de que seja asse­
gurada a produção do medicamento pelo prazo de 2 
(dois) anos. 

Art. 5"' Constitui" criniC- contra a economia popular: 
a) Cobrar, direta ou indiretamente, preço superior ao 

legalmente autorizado para medicamento. 
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Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 
(cem) a 500 (quinhentas) vezes o maior salârio mínimo 
vigente. 

b) Sonegar a venda de medicamento por qualquer 
motivo;-

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 
(cem) a 500 (quinhentas) vezes o maior salârio mínimo 
vigente. 

c) Deixar o responsável por empresa farmacêutica de 
fazer a comunicação a que se refere o artigo 29 desta Lei. 

Pena: reclusão de 2 (doiS) a 4 (quatro) anos e multa de 
5gü~"{quinhentas) a 750 (setecentas e cin_qüenta) vezes o 
maior salário mínimo vigente. 

d) Criar embaraço à imissão na posse de laboratório, 
~quipamentos, dependências ciu estoques que tenham 
sido legalmente requisitados à empresa proprietária. 

Pena: detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano emu_lta 
de 25 (vinte e cinco) a 50 (cinqüenta) veZes o maior sa­
lário mínimo vigente. 

Art.- 6~ O Poder ExecutiVo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art:--79- Essa Lei f:ntra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

No final do primeiro semestre do corrente ano eclodiu 
séria crise entre as autoridades sanitárias e diversas em­
presas que atuam na área de medicamentos. Os labora­
tórios, por não encontrarem guarida para os abusivos e 
injustificáveis aUmentos de preço que reiteradamente so­
licitam, ameaçaram retirar do mercado diversos produ­
tOs vitais para -o tratamento de moléstias graves. Assim ê 
qUe o próprio SeCretário Nacionaf de Vigilância-Sa.tÍi­
tária, órgão do Ministério da Saúde, Sr. AntôniO Cailos 
Zanini anuncioU qUe os medicamentos Fenobarbital, Pe­
nicilimi-A O. Clofafenicol, Soro antiofídico e Diamox, 
considerados como indispensâveis pcir não terem substi­
tUtos no mercado, estavam prester a ter o fornecimento 
interrompido. Fácil é compreender os motivos que tor­
nam PossTvel aos fabricantes adotar tal comportamento. 
Sabedwes_que determina droga é essencial na terapia de 
moléstia aguda (caso do Fenobarbital para os portado­
-res d'e: epilepsia) acuam o Governo no sentido de obif:r 
vantagens exorbitantes, ainda quando o produto é de 
custo relativamente baixo. No caso da Penicilina A G, 
por exemplo, eficaz e pouco onerosa _para o tratamento 
de amigdalites, o próprio Sindicato di Indústria Farnia­
cêutica vem a público alegai;. "que os preços de venda 
não compensam a manutenção do remédio no mercado" 
(Jo!nal, "O Globo"_ edição de 10-6-81 e 19-6-81 n:_specti­
vamente). 

Fossem as alegações deduzidas pelos conglomerados 
_industriais, ao menos razoáveis, poderíamos levá-las em 
consideração tentando harmonizar os pleitos às reivindi-

- cações da maioria da população. Entretanto, os fatos 
que vêm à tona denotam encontrar-se o setor dominado 
por pequenos gf11pos que monopolizam este campo de 

_ _atividade econômica com manifesto prejuízo para o 
bem·estar geral. Em recente pronunciamento-cujo teor 
fõi levado ao conhecimento das autoridades executivas. 
o Presidente da SQciedade de Pediatria de Brasflia, Dr. 
Antônio Luiz RarpalQ.o, denunciou a fabulosa_ disparida­
de que existe entre os preços cobrados ao públicq, "no 
balcão das farmácias'', e aqueles pagos pela CEME 
(Central de Medicamentos), órgão que evidentemente 
tem condições de manter uma certa vigilância nos cri­
térios- d~ aquisição. Cita o exemplo do colírio de Dexa­
metazona que custa no varejo Cr$ 107,00 enquanto na 
CEME "sai apenas Por Cr$ 7,35". A Eritromicina, que é 
un13. suspensão, vendida no comérciõ por Ci:$ 233,00 
vale tão-somente CrS 41,80 para a CEME. O Hidróxido 
de Alumínio que o consumidor paga Cr$ 41,80 nas far­
irtácias, é vendido pela CEME a Cr$ 8,20. Acusa o referi­
do médico a existência. .. "de outros exemplos cuja va­
âação no preço-chega a mais de mil por cento". (Correio 
Braziliense, edição 28-6-81). Queixa-se ainda o profissio-
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nal da. ""liberdade de entrada e retirada de remédios no 
mercado" e mencion<\. " ... o caso de Diamox, de pro­
dução exclusiva do Laboratório Lederle, retirada recen­
temente das farmácias itão se sabe o porque ... " sendo de 
acresCentar que~." ... larga faixa da população vinha 
uSando·o no controle do glaucoma". 

QUADRO DEMONSTRATIVO APRESENTADO 
PELO ESPECIALISTA 

Preço Preço 
Produto Variaçia·~ 

Comércio CEME 

Ácido Acetilsalicilico .•... 1,44 0,17 847% 
Dexametazona colírio .... 107,00 7,35 1.455% 
Eritromicina suspensão . .. 233,00 41,80 557% 
Furosemida 40 mg .. ·~ ... 7,00 0,61 1.147% 
Hidróxido de Alum. susp .. 60,00 8,27 725% 
MebendazollOO mg ...... ---- 20,00 1,31 1.526% 
Penicilina G. Proc. + P ..•. 17,00 6,40 262% 
Sulfametoxanol + trimet .. _. 18,0 3,60 500% 
Tetraciclina 250 mg ...... 8,50 1,43 594% 

A Comissão Parlamentar de lnquêrito constituída na 
Câmara dos Deputados para investigar as atividades li­
gadas à indústria farmacêutica no território nacional. 
após inúmeros meses de aprofundados estudos e sindi­
câncias concluiu: 

.. uAqui instalados, os grandes laboratórios estran­
geiros começaram a absorver os nacionais, prática 
também seguida por outras empresas forâneas para 
aqui montarem as suas subsidiárias. E assim foi que, 
de 1957 a 1979, 32 laboratórios nacionais passaram 
ao controle _do capital estrangeiro ... " 

Tal situação nos permite afirmar que, em termos eco­
nômicos, a incfústria farmacêutica brasileira é uma 
pseudo-indústria, uma ficção, totalmente dominada pelo 
capital estrangeiro, marcadamente pelas chamadas em~ 
presas transnacionais ou, como ê mais aceito, multina­
cionais. 

, '"Se em matéria de faturamento as multinacionais 
controlam 80% das vendas, em um mercado de mais 
de 1,5 bilhãos de dólares, o 69 do mundo capitalista, 
em termos de matérias-primas a nossa dependência 
ná ê menor pois importamos cerca de 80% das fór­
mulas utilizadas na fabricação de remêdios." (Rela­
tório Final da CPI da Câmara dos Deputados sobre 
as atividades ligadas à indústria Farmacêutica -
pãgs. 18(19- Edição da Câmara dos Deputados­
Brasília 1980.) 

A Ordem econômica e social do País tem por fim pro­
gramáticQ. "realizar o desenvolvimento nacional e a jus­
tiça social" com base na livre iniciatiVa. Esta última, en­

-tretanto, deve, por um lado, ter sua atuação condiciona· 
da em função doS reclamos da maioria, e por outro ser 
coibida quanto à tentativa. ''de domínio de mercado, eli­
minação de concorrência e aumento arbitrârio de lu~ 
cros" (art. 160 da Constituição). Neste passo, se deseja­
mos realmente dar cumprimento ao texto da Lei Maior e 
atender às prementes necessidades nacionais, devemos 
adotar medidas legislativas capazes de assegurar uma efi­
Caz atuação administrativa. 

O Projeto de Lei que ora apresentamos tem como pri­
meiro escopo estabelecer um limite ao aumento arbi· 
trário dos preços dos remédios._ Conquanto de certa for­
ma limitados pela atuação fiscalizadora do Conselho In­
terministerial de Preços, quaSe sempre têm os labora­
tórios conseguido obter re<ijustes desmesurados nos va­
lores dos seus produtos, quer por meios diretos quer por 
meios indiretos. Quando não logram êxito no pretendi~ 
do, simplesmente deixam de fabricar o medicamento sob 
determinado nome comercia1 para reintroduzí-lo, pouco 
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depois, sob forma ligeiramente modifícada_mas_apresen­
tada como se fora absoluta inovação~ Fixamos como 
teto para o reajuste o percentual da variação da ORTN 
no perfodo. f: um critêrio que vein sendo adotado como 
fónnula capaz de remunerar adequadamente o capital e 
nada justíficli que as aplicações fi_nan_ceiras realizadas 
neste setor devam fugir à regra. - -

Com o intuito de evitar burlas ou fraudes, impede-se 
que o fabricante deixe de produzir- o medicamentq, "ex: 
abrupto". Passa a se exigir um prê-aviso de dOis anos, 
salvo motivo de força maior, durante cujo prazo pode­
rão as autoridades competentes adotar medidas capazes 
de sanar eventuais deficiências e mesmo assegurar a pro­
dução recorrendo a outras instituições públicas ou priva­
das. 

São previstas sanções administrativas e penais severas 
para os infratores por entendermos que a saúde pública 
não pode nem deve ficar à mercê de mesquinhos interes­
ses comerciais. As leis da m_ercância devem ceder passo 
às necessidades vitais da comunidade, e a esta se reco­
nhece o direito de auto-defesa instituindo preceitos rígi­
dos para os_atentados que o corpo social julga altamente 
danosos à iiltegridade do todo. Neste caso se enquadram 
"aqueles que desejam especular com a saúde de um gran­
de número de cidadãos. 

Encarecemos o Congresso Nacional a necessidade de 
se colocar um freio na alta imoderada do custo de vida, 
mormente quando atinge necessidades vitais d.o ser hu­
mano como a aquisição de medicamentos. Todo o es­
forço desenvolvido pelos serviços previdenciários oficiais 
no campo-da saúde serão de pouca valia enquanto não 
forem. introduzidos mecanismos capazes de assegurar ao 
trabalhador o efetivo direito à terapia indicada. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de l981. - Itamar 
Franco. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça, de Saú­
de, de Economia)! _de Fin(ZTJÇ(l.S.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna para fazer uma breve comunicação 
em defesa do meu Estado. Acredito que nós fomos elei­
tos pelo povo, não apenas para representar no Congres­
so Nacional a sua vontade, como expresso está na Cons­
tituiçãO- qUe nõS ieP"feSentamos, no Senado da Repúbli­
-ca, os Estados da Federação. O Senador da República ê, 
portanto, um porta-voz, um procurador do Estado que 
lhe deu origem. E ê nesta qualidade, Sr. Presidente, que 
venho trazer, através da tribuna do Senado, o meu mais 
veemente protesto à maneira discriminatória como os 
órgãos do Governo Federal vêm tratando o Estado do 
Acre, no que diz respeito aos convênios que aquele Esta~ 
do, através de várias secretarias, tem ccim os órgãos fe­
derais. 

Quero me referir, Sr. Presidente, nesta oportunidade, 
especifica-mente à SUDHEVEA, que nega recusas e diz 
ao Secretário de Saúde que Q, "pouco que ela dá, ê pegar, 
senão, não tem o que levar." 

Tenho aqui, através da Folha do Acre de domingo, 26 
de junho de 1983, uma notrcia: sob o títU!q_,''SUDHE­
VEA nega recursos" e diz qu~, "é pegar ou largar". E 
quero, Sr. Presidente, para deixar documentado nos 
Anais do Senado da República a niínha rt:darilaçãO~ -rer a 
transcrição deste periódico diáriO do meu Estado, a Fo­
lha do Acre: 

Na renovação do convênio para o ano de 1983 a 
Secretaria da Saúde pediu à Sudhevea um reajuste 
nos Cr$ 75 milhões fornecidos en1 l982,levando em 
conta a desvalorização na moeda ocasionada pela 
inflação. o montante pedido arcãriÇou a cifra dos 
CrS 221.380.000,00, de acordo com o docUmento 
que a FOLHA transcreve a seguir. O órgão federal, 
no entanto, ofereceu apenas CrS 75 milhões. 
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O coordenador de atividades de saúde da Supe­
rintendê_ncia_ Qa Borracha, na época, o Dr. Merson, 
justificou de modo enfático -digo também antipá­

. .fico ~- .. a participação, para o Secretãi'io de Salide 
do Estado do Acre, que viajara a Brasília para rene­
gC!ci~r a verba da União" em ~nvênio com aquela 
Secretaria. 

... "0 dinheiro é esse aí. E se nã.o quiser, fica sem 
nada. E pegar ou largar". 

Veja;Sr. Pr~id~nte, como o meu Estado é tratado nos 
escalões dos Ministérios, dos Sistema e da federação. E o 
pior, Sr. -Presidente, é que temos noticia de que hâ algu­
ma força por trás dessa má vontade dos escalões secun­
dáriOs e tt.~rciâr1os, ·recomendando que façam "operaçã.o 
tartaruga" no sentido de que arraste a celebração ou re­
novação dos convênios que o Estado tem com os órgãos 
da Federação. 

E aqui eu faço um apelo aos nobres Líderes do PDS, 
principalmente aos nobres companh-eiros, Senador José 
Lins e Virgílio Távora, que hoje estão aqui respondendo 
pela Liderança, faço um apelo a S. Ex~ e aos meus cole­
gas, para que recomendem aos órgãos dos Ministérios, 
que façam ouvidos moucos às recomendações de politi­
quices_dos Estados, com o sentido de dificultar a admi­
nistração do nosso companheiro Nabor Telles da Rocha 
Júnior, que encontrou o Acre num verdadeiro estado de 
dificuldades financeiras. 

O Sr. Hélio Gueiros - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo a aparte ao nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio- GUeiros- Senador Mário Maia, verifica­
se, pela sua exposição, que, com os Estados Brasileiros, 
ocorre o mesmo que acontece com as flores;. "hâ dife­
rença de sorte; umas enfeitam a vida, ou~raS elif(::ifam a 
morte". Veja V. Ex• que, há pouco, aqui, n6s aprováva­
mos, em regime de urgência, um pleito do Governador 
LC!:õil.el Brizola, dando-lhe autorização para negociar 11 
bilhões de cruzeiros para o Estado do Rio de Janeiro. 
Enquanto se faz isso para o Governador Leonel Brizola, 
sem a presença sequer até do nobre Senador Roberto Sa­
tUmii:ió; que- é o Seu representante nessa Cas·a, il.ega-se 
-para o Acre o que o Acre tem direitO. E, veja" v: Ex•, que 
se pensava que, para o regime, para o sistema, o Gover­
nador Nabo r fosse considerado menos perigoso ou mais 
afeiçoado ao sistema do que o Governador Leonel Bri­
zola._ No entanto, o Governador Leonel Brizola vem 
aqui e ·consegue iim -processo, eritrado em março ou 
abdl, na Presidência da República ... 

o· SR. MÁRIO MAIA - E foi aprOvado em -regime 
de urgência. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... mas o processo entrou na~ re­
partições _executivas do Governo Federal em março e 
abril: correu tudo celeremente, c-om parecer favorável do 
Banco Central, Leitão de Abreu, todo mundo e, hoje, em­
urgência urgentíssima, foram aprovados 11 bilhões de 
cruzeiros para o antigo grande adversário e inimigo do 
regime. No entanto, aqueles que não foram nem grandes 
inimigos,~·· 

O Sr. Virgílio TáVora - Para V. Ex• ver como se age 
imparcialmente! 

O Sr. J"osé Lins - Exato. 

O Sr. Hélio Gueiros - •.. nem renitentes inimigos do 
sistema, sofrem essas restrições que V. Ex• está aqui ex­
pondo a todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Nobre Sena­
dor MáriO Maia, V. Ex' tem 3 minutos para encerrar o 
seu pronunciamento, eis que o Congresso Nacional está 
convocado para às 18 horas e trinta minutos. 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr. Presidente, farei Õ possí­
vel para encerrar o meu pronunciamento, apenas estou 
recebendo aqui... --
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O Sr. Hélio Gueiros- E como eu digo, portanto, ter­
minando o meu apai''te, nobre Senador, é só para não iri­
terromper o fio da meada e o meu pensamento ... 

O- SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a V. Ex• o 
aparte que vem elucidar os meus argumentos. Enquanto 
aco11tece isso, nobre Senador, o ni.eu Estado, nobres 
Lídere-s do PDS, é discriminado numa quantia,- vejarri 
bem- em 1982, o convênio com ã-SUD-HEVEA e a Se­
cretaria de Saúde era de 75 milhões. O Sr. José Cesário, 
que particiPOu, ativamente, da campanha do PDS, no 
meu Estado, usando avião da SUDHEVEA, gastando a 
gasolina da SUDHEVEA, do GovernO, para pfomOvCr a 
campanha do PDS em favor do nosso ilustre companhei­
ro Jorge Xalume, que não conseguiu vencer, em favor do_ 
recomendado __ e afilhado, também, do Senhor João Fi­
gu_eiredo, o ex-Ministro das Comunicações, que todos 
conhecem, - e eu assisti várias VezeS de camarote, das 
cercanias, aos comícios do PDS com a presença dessa 
ilustr_e comitiva - gastando dinheiro e ameaÇando que 
se o PMDB vencesse as eleições o Governo não teria fa­
cilidade em conseguir as verbas que lhe seriam dotadas, 
atravês das leis naturais dos convênios ... E agora, Sr. 
Presidente e-Si-s. Senadores, nós estam-õS, para tristeza 
nossa, verificando que aquelas ameaças que se faziam, 
aliás em nome -do Presidente da República, e eu as con­
testava dizendo que o Presidente da República não seria 
capaz de tomar uma atitu"de revanchista dessa natureza e 
que eram injúrias que se faziam ao Presidente da Re­
pública ... 

O Sr. José Fragelli- Eo PDS tem palavra'? 

O SR. MÁRIO MAIA - ~ agora, verificamos o que 
está acontecendo, porque S. Ex•, ao renovar o convênio, 
disse_ pela boca dos seus auxiliares~ ... 0 dinheiro é esse af; 
e se não quiser, fica sem nada. ~ pegar ou largar". Veja 
sÇt como nós estamos sendo discriminadosl 

Então, Sr. Presidente, em conseqaência disso, está sen­
do desativado o programa da assistêncía itínúante nos 
rios. Os barcos foram desativados, os mêdicos estão sen­
do demitidos, e o pessoal auxiliar também estâ sendo de­
mitido, por falta de verba que a Secretaria de Saúde não 
tem e o Estado, pobre, não tem meios de tocar para a 
frente _o convênio,_ 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Para terminar, Sr. Presiden­
te, concedo o aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 
Só um minutinho para eu não ser indelicado com a lide­
rança adversária. 

O Sr. Virgr.1ioTávora- Gostaria de dizer a V. Ex• que 
tanto nós, como o Senador José Lins, naturalmente leva­
remos ao conhecimento das autoridades competentes, 
em escalão superior, o cas-o que V. Ex• aqui relatou. E 

_ vamos ver se o engenho e_ a _arte conseguem aquilo que 
parece que é uma observação, muito pouco, pelo que V. 
Ex• lê, condizente-cOrri tudo que João Baptista Figueire­
do faz e tem dado provas disso. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente! Nó_s acredita~ 
mos e defendíamos o Pfesidente, dizendo que ele seria in­
capaz de tomar uma atitude revanchista desta natureza. 

Nós já fazíamos a defesa prévia mas, infelizmente, os 
seus auxiliares estão se comportando de umã maneira 
não condizente com aquilo que esperamos de Sua Ex.ce­

lêiiCíáO""Serihor Presidente da República. 

O Sr. VIrgílio Távora- Tenho certeza que Sua Exce­
lência não ê sabedor disso. 

-o SR. MÁRIO MAIA - Por isso que fazemos o ape­
lo aos órgãos competentes, através da Liderança do Par­
tido de quem tenho a honra de ser opositor. 

Muito agradecido pelo aparte do e-minente SenadOr 
ViigOio' Távora e quero agradecer tambêm à tolerância 
do Sr. Presidente, neste meu pronunciamento. 

Efã. o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr J2alla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pw­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Respondendo a uma pesquisa de opinião pública da 
Fundação Getúlio Vargas, sobre a necessidade ou não 
da manutenção, no processo legislativo brasileiro, da 
aprovação por decurso de prazo, de projetos de lei do 
Executivo, manifestei O meu ponto de vista favorável a 
um dispositivo deste tipo. 

No meu entender, os exemplos da lentidão do passado 
mostram a necessidade deste expediente, mas impõe-se 
também a criação de mecanismos que obriguem a matii­
festação das duas Casas do Congresso sobre as propo­
sições de iniciativa de parlamentares, em prazos curtos e 
rígidos, cuja expiração possibilitaria_ que as matérias fos­
sem subrru:tida.s, imediatamente, à deliberação_ do Ple­
nãrio. 

Na verdade, é motivo de frustração para um parla­
mentar ver que se acumulam, sem apreciação de seus pa­
res, os projetos de lei de sua autoria, com os quais des_e­
jou dar a sua contribuição à reformulação da ordem jurí­
dica nacional. 

Entendo que é preferível a rejeição de uma idéia pelo 
plenãrio do _que o seu engave~amento nas Comissões 
Têcnicas, onde sofrem todos os efeitos da lentidão e do 
esquecimento. 

Em quatro anos de atividade senªtoria.I~ pude apresen­
tar uma série de propostas de emendas constitucionais e 
de projetos de lei, que, todavia, ou jamais chegaram a ser 
objeto de discussão no CongresSo Nacional, ou o foram 
em dias em que este estava bastante desfalcado de parla­
mentares, fato que impedia o quorum -necessârio ao su­
cesso de qualquer deles. 

Gostaria de rememorar algumas das medidas por mim 
propostas para justificar o carãter social ou de utilidade 
pública de todas elas. 

Começarei pelas propostas de emenda constit_ucional, 
que foram em número de cinco:_ 

1) Uma delas visava a alterar o art. 25, caput, da 
Constituição, já modificado pela Emenda Constitucional 
n9 5, de 1975, no sentido de atender às necessidades de 
Estados e Municípios, através de uma maior distribuição 
dos impostos mencionados nos itens IV e V do art. 21, 
numa proporção de 30%. 

2) Outra pretendia restabelecer eleições diretas dos 
prefeitos dos municípios conSiderados estâncias mine-­
rais, imbuída da idéia de que ela contribuía para :o aper­
feiçoamento democrático no país. 

3) Também desejei dar nova redação ao § 4'>' do art. 
75 da Constituição Federal ao incluir a velhice, ao lado 
da maternidade, da infância, da adolescência e da eduw 
cação dos excepcionais, como beneficiária de um_ regime 
de assistência através de lei especial. Com isso entendia 
suprir uma lamentável omissão do legislador constituin­
te de 1967 e possibilitar uma futura uniformização de 
textos legislativos sobre este período difícil da vida. 

4) Postulei, através de outra proposta de emenda 
constitucional, que a aquisição da propriedade rural, 
pela via da usucapião especial, voltasse a ser no Brasil, 
como o foi em 1934 e 1937, privativa de brasileiro, tendo 
em vista que a Lei 6.969/81 deu nova conformação jurí­
dica ao instituto e o fez incidir sobre terras particulares e 
também públicas, inclusive em áreas de segurança nacio­
nal. 

5) Enfim, pela proposta de emenda constitucional n'>' __ 
54/82, o meu objetivo foi o de instalar, em_ n_ossa Lei 
Magna, o direito à moradia digná em benefício dos in­
divíduos carentes. Nesta via camínham muitas constiw 
tuições modernas e_o_ Brasil não pode ficar alheio ..a este 
dever inadiável do Estado Moderno. 

Meus projetos de lei outros visaràm diferentes posicio­
namentos de ordem social ou_ política, a -saber: 

I) o estabelecimento de uma jornada de trabalho de 
seis horas para o profissional do Direito, quando contra­
tado pelo regime da legislação trabalhista para o exercf-
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cio de atividade.& das categorias profissionais de adv_oga­
--do, assessor, C:Onsultor jurldico e correlatas. 

2) a participãção dos servidores nos órgãos· de diw 
reç~ fiscalizaçã<i_de algumas entidades, tais cpmo em­
presas públicas e sociedades de_economia miata, no âm­
bito da Uniã_o_. 

Estas entidades deveriam ter em sua Diretoria e Conw 
selho Fiscal pelo menos um diretor e um conselheiro elei­
tos pela assembléia geral, dentre seus servidores efetivos 

-ou contratado~_ com, no mfnim_o cinco anos de serviço, 
que teriam mandato igual ao dos demais diret~JTes. _e con­
selheiros, de idêntica categoria, da respectiva entidade. 

3) a alteração de dispositivos da lei n9 5.107/66. 
Pela redação proposta: 

~--"Art. 69 OCorrendo rescisão do contrato de 
trabalho, por parte da empresa, sem justa Causa, fi­
cará esta obrigada a pagar diretamente ao eniprega­
do optante os valores relativos aos depóSitos refe­
rentes ao mês de rescisãO e ao imediatamente ante­
rior, que ainda não houver sido recolhido ao Banco 
Depositário; além de importância igual a 20% (vinte 
põi" cento) desses valoEe~ e ~o montante dos depósi­
Tos, da correção monetãria e dos juros capitalizados 
na sllá çQnt,a vinCulada, correspondentes ao período 
de trabalho na empresa. 

§ I'>' _ Quando ocorrer despedida por culpa recí­
proca ou força maior, reconhecidos pela Justiça do 
Trabalho, o percentual de que trata este artigo será 
de lO% (dez por cento) obrigada a empresa aos de­
maiS- paganliài.tOs nele pi"eV:istos". -

--O problema que motivou o projeto foí a angustiante e 
preocupante rotatividade de mão-de--obra brasileira que 
possibilita a demissão em massa e a conseqüente substi­
tuição de trabalhadores, em geral, contratados com sa­
l~riOs iriferíores aos que eram pagos aos empregados dew 
mitidos. 

Meu projeto, neste sentido, não chegou a ser aPTecia­
do no Senado Federal, mas tive o prazer de ver que idéia 

-semelhaxite a que o inspirou estâ também presente no 
Projeto de Lei n'>' 2024 pelo qual se pretende alterar a 

_ CLT e marcar, de maneira concreta, o acordo do PTB 
com o PDS para fins de obtenção de maioria parlamen­
tar na Câmara dos Deputados. 
___ 4) a intrOdução do reajuste salarial trimestral nos ca­
sos em que a inflação atingir _um percentual superior a 
15%. 

Sou de _opinião que o efeito corrosivo que tem ·a in~ 
fiação sobre os créditos em dinheiro exige mudança na 
periodiCidade da correção monetária dos salários, sem­
pre que, num trimestre, ela ultrapassar a casa dos 15%, 
de molde a possibilitar, com maior brevidade, a recom­
posiçãO do poder aquisitiVO do salârio: 

5) a preferência a: pósseiros na alienação de terras da 
União. 

Entendo que a União, ao alienar terras de sua proprie­
dade, deve preferir, nacompra, os posseiros que as expio~ 
rem e nela residam e que esta preferência poderá exercerw 
-se-mediante permuta por outra área idêntica em Süperfiw 
cie ou valor, indenizadas as benfeitorias produzidas pelo 
posseiro na terra permutada. 

~) a alteração de redação do § 2'>' do art. n'>' 589 do 
Código -Cívil no sentido de diminuir os prazos, então vi­
gentes, para que o imóvel abandonado seja arrecadado 
como bem vago e passe ao domínio do poder público. 

Opl"ei ·pelo prazo de lO anos, para o caso de imóvellow 
calizado na ãrea urbana e de dois anos para os imóveis 
rurais. 

Meu projeto não foi discutido, mas no que tange aos 
iffióVeis---rurais-a diminuição do prazo para dois anos pas­
_sou a constar da 'Lei n9 6.969/81, sobre a usucapião espe­
cial, tendo em vista que o referido diploma legal é fruto 
de emenda substitutiva de minha autoria ao projeto oriw 
ii!iárió-do Executivo. 

7) a arrecadação dos bens vagos para fins de reforma 
agrárí.a. 

-Julgo indispensável a adoção de medidas no sentido de 
se implementar o Estatuto da Terra e fazer da arreca-
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dação dos bens vagos um meio eficaz de_distribuição de 
ten:as aos que dela carecem, como o fizeram com sucesso 
outros povos. 

8) _ a licença de fu""cionamentO, pelo Ministério da 
Saúde, das clínicas especializadas em emagrecimento e 

. no trato da obe~idade. 
A autoriZação seria. te_mporária e renovável a cada três 

anos, após fiscalização pela autoridade, que deveria exi­
gir o piéenchimento de condições mínimas de ido.neida­
_9.~ e capaCitaÇão profissionais Para O exercício da ativi~ 
da de. 

9)_ o acréscimo de dispositivo ao Decreto-lei n9 201, 
de 27 de fevereiro- de 1967, no sentido de se considerar 
como crimé de responsabilidade dos Prefeitos o fato de 
se deixar de pagar, mensalmente, o subsídio dos vereado­
r~s. 

_ _lO) a alteração do Código Eleitoral no sentido de su­
primir de seu artigo t 76, o inciso V que possibilita contar 
o voto, apenas para a legenda, nas eleições do sistema 
proporcional, quando o eleitor, indicando a legenda, es~ 
crever o nome pu ó-núrriCiO do -candidato de ~utro parti­
do._ 

O õbjetivo foi atingido através mensagem governa­
mental. 

11) a alteração do Código Eleitoral, em seu art. 92, 
caput, para que nas eleições sob o sistema proporcional 
cada partido PoSsa- regiStrar um número de candidatos 
igual ao dobro do número de cadeiras efetivas na respec­
tiva Câmara. 

Foi o_bjeto, também, de apreciação através mensagem 
do executivo que alterou a norma anterior. 

12) o acréscimo de um parágrafo ào art. 73 da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos. 

· Q objetivo (oi o d~ deixa( _claro que, quando se tratar 
de disciplina de voto sobre qualquer matéria com fecha~ 
menta de questão, somente se considerarâ legitimamente 
estabelecida a direJriz quando houver a· pronunciamento 
favorável da maioria absoluta das respectivas Bancadas, 

. obtido em reunião destas. 
O projeto não desconhece que, em certos casos, devem 

ser estabelecidas diretrizes gerais e rígidas de obediência 
a orientação superior, fixadas pelas Convenções ou Dire-­
tórios partidái-íOs. 

Mas parte da idéia de que, em algumas hipóteses, 
tratando-s_e _de diretriz específica p-ara a ação parlamen­
tar, como ocorre com a figura do fechamento de ques­
tão, será bastante ou, ao menos insdispensâvel, o pro­
nuhciafue_n_t_o favcitável das Bancadas, obtido por maio­
ria absoluta. Em meu _entender, a decisão da Bancada 
compromete e obriga, tanto quanto uma decisão de 6r-

- _gão partidário superior, com a vantagem de abranger a 
participação df! todos, ou da maior parte, na decisão. 

Eis, Srs. Senadores, o fruto de minha contrubuição, 
sem dúvida modesta, à causa de um direito melhor. 

Sei que o momento não é oportuno para o lançamento 
de idéias novas, na linha do discurso social ou do discur­
so político, tendo em vi~ta que nossa preocupação pre-­
sente e _constante é a política econômica do País. 

Mas, talvez não seja descabido solicitar a reflexão de 
parlamentares, neste momento de pouca atividade legis­
lativa criadora, sobre as fazões que levam à indiferença, 
ao esquecimento ou ao insucesso a maioria- dos projetos 
de lei que chegam a esta Casa por via outra, que não a 
iniciativa gorvenamental. 

Talvez ela nos leve à conclusão que, também para os 
projetos de nQssa autoria,_ necessário seria,_idealizar 
meios, mais urgentes e rileriõS protelatórios, de apre­
ciação pelos plenários das Casas legislativas de nosso 
Congresso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

t:YSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadow 
res: _ 

E sempre neces~ário_ vir à tribuna, desta Casa, quando 
representando o_ povo de Mato Grosso, tenho o dever de 
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transmitir ao povo brasileiro e mato-grossense, os senti­
mentos que norteiam em determinado momento, uma 
parcela da comunidade do Estado e de Cuiabâ. Ainda 
agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Associação Mé­
dica de Mato Grosso lançou, para conhecimento público 
e dos poderes constituídos, uma Nota Oficial, esta, da 
.. Assembléia Geral Extraordinária" daquela respeítãvel 
Associação. 

Diz a nota, num-dos seus trechos: 

""No momento em que o País vive a "abertura", 
nos deparamos com um quadro nitidamente antide­
mocrâtico, retorn-ando ao passado recente. Serâ que 
a liberdade expressa em todos os pronunciamentos 
do Sr._ Presidente da República não chegou aos ou­
vidos da cúpula que atualmente governa o povo 
mato--grossense? As demissões na área mêdica (e ou~ 
tras) vêm corroborar _o espírito de perseguição e de 
arbitrariedade de nossas autoridades." 

Mais adiante afirmam O$ _riii!_dicos: 

"b preciso dizer à opinião pública que em seu 
nome estão se cometendo violências e pois solicitar 
o apoio à luta de nossa classe e de outras que sofre~ 
ram os mesmos atos discricionários." · 

Prosseguindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Nota 
Oficial da Associação Médica de Mato Grosso diz, 
referindo-se ao Sr. Presidente da República, os mêdicos 
têm a seguinte manifestaÇão: 

"Pensamos que o Sr. Presidente da República, 
''pai da abertura", jamais estaria de acordo com de­
missões e transferênCias claramente motivadas por 
posicionamentos políticos. Queremos um basta, !lm 
retorno à paz de classe e, para isto, só com o fim 
destas medidas e a revogação dos atos arbitrários já 
cometidos.) 

O pior, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o que o Go­
vernador "entre aspas" de Mato- Grosso, produto gera­
do pela corru~ão e peta fraude, friamente e demagogi­
camente querer vender a imagem de um Executivo tran­
qüilo e de paz para os matogrossenses, o que não é a ver­
dade, pois, ao contrário, vive-se em nosso Estado, uma 
era de intranqüilidade, estribada no terrorismo político, 
implantado pelo desgoverno que infelicita Mato Grosso. 

Perseguições puras e simpleS-, de t<mos ós Calibres tra­
zem a inquietação às familias mato-grossenses. Peço, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que faça parte do meu pro­
nunciamento para que conste dos Anais, desta Casa, a 
Nota Oficial da Assembléia Geral Extraordinária da As­
sociação Médica de Mato Grosso, pois, trafa-se de uma 

. Entidade insuspeita. 
Ela espelha, perfeitainente-; a situação calamitosa e la­

mentável que vive Mato Grosso, neste período, que mui­
to desmerece o conceito do no_sso Estado de ser civiliza­
do e gerador de notáveis homens públicos. Houve na 
eleição de 15 de novembro de 1982, graças à fraude e à 
corrupção ascensão ao Governo -de uma pessoa, sem ne­
nhuma condição moral, social e intelectual para chegar a 
tal posição. O resultado é o que se está notando. 

Eis o que. dizem os mêdicos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

NOTA OFICIAL DA ASSEMBLfiiA GERAL 
EXTRAORDINÃRIA DA ASSOCIAÇÃO MÉ­
DICA DE MATO-GROSSO: 

"No momento em que o País vive a "abertura", 
nos deparamos com um quadro nitidamente antide­
mocráficO, retornando ao passado recente. Será que 
a liberdade expressa em todos os pronunciamentos 
do Sr. Presidente da República não chegou aos ou­
vid_os da cúpula que atualmente governa o povo 
mato-grossense? As demissões na área médica (e ou­
tras) vêm corroborar o espfrito de perseguição e de 
arbitrariedades de nossas autoridades. ''Pensamos 
que a tentativa de justificar algumas dessas demis­
sões como devidas a .acúm_ulo de vínculos empre-
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gatlcios atinge apenas a alguns membros da classe 
que supostamente se posicionaram contra o atual 
&overnador no período eleitoral. "Onde está a liber­
dade de pensamento? Onde está a democracia? A 
classe mêdica, em seu nome, vem perante as pessoas 
de bom senso, situacionistas ou oPosiciOnistas, de­
monstrar repúdio contra as arbitr~riedades admi­
nistrativas, riõ que se refere às demissões ... ~preciso 
dizer à opinião pública que em seu nome estão co­
metendo violências e pois solicitar o apoio à ltita de 
nossa classe e de outras que sofreram os mesmos 
atos discricionários. "Pensamos que o Sr. Presiden­
te da República, "pai ·da abertura", jamais_ estaria 
de acordo com demissões e transferências claramen­
te motivadas por posicionamentos políticos. Quere­
mos um basta, um retorno à paz de _classe ~?. para is­
to, só com o fim destas medidas e a revogação dos 
atos arbitrários já cometidos." 

Queremos colaborar com o Governo na solução 
dos problemas na área mêdica dÕ Estado e Sob este 
aspecto nunca nos furtaremos a sentar à mesa e dis­
cutirmos estas questões. Estamos certos tambêm de 
que estes atos arbitrários do Estado vêm lamenta­
velmente ferir a classe. 

Queremos levar ao conhecimento de todos que 
leiam esta nota que os mêdicos individualmente ti­
veram liberdade no período eleitoral de escolher a 
corrente política que a consciência lhes indicasse. Só 

-nos resta a alternativa de continuarmos lutando pe­
los ideais' democráticos e de liberdade de expressão. 
E. o que estamos fazendo. 

Cuiabá, 9 de junho de 1983.- Assembléia Geral 
Extraordinária - Associação Mêdica de Mato 
Grosso." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_Dalla)- Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou en­
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Eril Regime de Urgência --Ai-i". 3il-, ''C" do Regi­
mento Interno) 

Apreciação da Mensagem n~' 110, de 1983 (n"' 192/83, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado para que o Governo do 
Distrito Federal possa cOntratar opefação de crêdito no 
valor de CrS 8.304.089.820,00 (oito bilhões, trezentos e 
quatro milhões, oitenta e nove mil, oitocentos e vinte 
cruzeiros), para os fins que especifica (despachada às Co­
miss_ões de Economia, de Constituição e Ju"stiça e dó Dis-
trito Federal). · - -

2 

__ Votaç_ão, em turno único, do Req_uerimento n~' ?1~1 de 
1983, de autoria do Senador Marco Maciel. solicitando, 

_nos termos dos arts. 75, "c", 76 e 77, do RegimentO In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, inte­
grada por 7 Senadores e 7 Deputados, para, no prazo de 
360 -dias, programar comemoração pela passagem dos 
centenários da Proclamação da República e da Primeira 
Carta Republicana do País. 

(Dependendo de parecer oral da Comissão de Edu­
cação e Cultura, a ser proferido em plenário- art. 76. § 
21', d_o Regiment_o Interno). 

3 

Discussão, em tu-rno único; da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 600, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 72, de 1983, que auto­
riza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
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contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
34.279.000,00 (trinta e quatro milhões, duzentos e seten­
ta e nove mil cruzeiros). 

4 

Disçu_s_são,- em -primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 41, de 1983, de autoria do Senador Aloysio 
Chaves, atribuindo às entidades sindicais que integram a 
Confederação Nacional das Profissões Liberais, o mes­
mo poder de representação dos sindicatos representati­
vos das categorias profissionais diferenciadas, nas ações 
individuãis e coletivas de competência da Justiça do Tra­
balho, tendo 
PARECERES, sob n~'S 629 e 630, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justica. pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com emenda 
que apresenta de n~' 1-CCJ. 

-de Legislação Social, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ encer­

rada a sessão. 
(Levanta-se a sessão. às 18 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE24-6-83 EQUE.EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

- O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Para uma bre­
ve comunicação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Agradeço a V. Ex•, porque de fato ê uma brevfssima 

comUnicação. 
Segunda-feira, dia 20 de junho, estive no Rio de Janei­

ro e compareci à posse do Vice-Almirante cearense Erna­
ni Aboim na Presidência da Academia Brasileira de Me­
dicina Militar. 

O evento ocorreu, Sr. Presidente, no auditório da Aca­
demia Brasileira de Letras, sendo presidida a solenidade 
por S. Ex• o Sr. Ministro da Marinha Maximiano da 
Fonseca. Compareceu a ele uma alentada representação 
da elite cultural e social do Rio de Janeiro; lá estavam 
presentes o Presidente da Academia Brasileira de Letras, 
o Sr. Allstregésio de Athayde, o Presidente da Academia 
Nacional de Medicina, Professor Deolindo Couto, 
oficiais-generais e superiores das 3 armas alêm de outras 
autoridades dignfssimas autoridades do mundo político 
e Social do Rio de Janeiro, do Brasil, direi melhor. O 
Vicç-Aimirante Ernani Aboim recebeu a presidência- de 
um seu c_olega também da Marinha, o Vice-Almirante 
Braz Itapaci o que, durante dois mandatos, dirigiu, com 
muito acerto, a Academia Brasileira de Medicina Mili­
tar. 
_ Q_uero, neste registro, Sr. Presidente, pedir a V. Ex' 

seja anexado a estas minhas palavras o importante dis­
curs-o -que o atual titular da presidência da Academia 
Brasileira· de Medicina Militar pronunciou no ato de sua 
posse. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.AL­
MIR PINTO EM SEU DISCURSO: 

Exm"' Sr. Ministro Maximiano da Fonseca, Sr. Presi­
dente da Academia Brasileira de Letras; Digníssimas 
Autoridades; minhas senhoras e meus senhores: 

Há 19 anos, num evento festivo como este, assumía­
mos a Cadeira n~' 26 de Membro Titular da Academia 
Brasileira de Medicina Militar. Dizíamos, entãO, pala­
vras que gostaríamos de repetir agora, quando pela gene­
rosidade de nossos pares ascendemos à Presidência desta 
Instituição. Aqui chegamos, graças a Deus, ao exemplo 
de dedicação ao trabalho de meus avós, meus pais, meus 
mestres e ao estímulo sempre recebido por parte de mi­
nha esposa, minha família, colegas e amigos. Menciona­
mos, agradecidos, também, com altiva lembrança, os 
que se antepuseram aos nossos desejos ou que fizeram a 
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nossa escalada mais ãrdua, mas, por isto mesmo, mais 
autêntica e Inaís digna. 

Meus Senhores, solidariamente aos meus TIListres Cole­
gas de Diretoria, interpreto a fUnção qUe iremos desem­
penhar, importante missão a cumprir, com objetivos_ 
bem definidos e metas jã configuradas no Programa que 
tentaremos executar em beneficio da Medicina, Odonto­
logia e Farmâcia, Militares e Civis. Somos conscienteS 
do momento crítico que nosso País_atravessa sob Qs pon­
tos de vista político, social e econômico e não fugiremos 
a colaborar n_a busca de proposições _e de soluções aos 
magnos problemas do Brasil, jã que--o momen_tQ -deve-ser 
mais construtivo do _que de critíca, mais criativo do que 
de expectativa, mais de produtiVidade do que de promes­
sa, mais de renúncia do que de reivindicação, de trabalho 
com honestidade e competência em beneficio da causa 
comum que ê o bem-estar dos concidadãos, 

Vemos a Acãdemia no presente, seguindo o exemplo 
marcante de suas congêneres e procurando imitar o 
espírito pretêrito de suas origens, que reniontàm-ãPlatão 
no Bosque de Academos situado a 4 quilômetros de Ate­
nas. Então, o Mestre conhecedor das ciências de sua épo­
ca, discutia com seus discípulos os problemas da era em 
que viviam. Eram eles das ciências fisicas e naturais, da 
dialêtica, da matemática e da política. Mudaram os tem­
pos, mas continua imutável a problemática do homem 
em busca de soluções para seus problemas, de dimensões­
hodiernamente apenas maiores, porque as responsabili­
dades cresceram em quantidade. Hoje a nossa luta será 
no campo biomêdico, na busca de soluções que procura­
remos encontrar nas ãreas da profilaxia das enfermida­
des que afetam as nossas populações, da terapêutica 
clínica ou da farmácia iridustrial para cura de nossos ma­
les, do aprimoramento profissional através da educação 
continuada, da pesquisa pura e aplicada que nos levarã à 
verdade científica e --a fronteiras mais avançadas do co~ 
nhecimento de onde deslumbraremos, graças ao avanço 
tecnológico, o porvir que esperamos poSsa concretizar as 
aspirações maiores cjue se siiifetizam na definição atual 
de saúde, qual seja, o bem-estar físico, mental e social do 
homem. Decerto um programa como este, definido em 
suas linhas gerais ê ambicioso e difícil de atingir. Sabe­
mos disto, mas, iremos persegui-lo pois neste triênio de­
vemos ter quatro atividades científicas mensais em nõs­
sos hospitais, odontoclínicas e laboratórios farmacêuti­
cos, assim como, um significafivo evento de interesse na­
cional. Estes trabalhos serão feitos em SimPósios, Jorna­
das, CongressOs, Painéis, etc. O programa para este ano 
já está pronto. Serão realizadas sessões semanais nos 
hospitais: Cent'ral do _Exército, Central da Aeronáutica, 
Central da Marinha, Marcílio Dias, N assa Senhora da 
Glória, Diretoria de Saúde da Marinha, Hospital das 
Forças Armadas em Brasüia, Odontoclfnica Central da 
Marinha, Laboratório Farmacêutico Naval, Fu,ndação 
Ataulfo de Paiva, Instituto de Endocrinologia do Rio de 
Janeiro; Policlínica Central do Exército, Academia Bra­
sileira de Odontologia Militar, Policlínica do Rio de Ja­
neiro. Far-se-ão simpósios sobre Medicamentos e Saúde, 
Farmacodinâmica dos Medicamentos, Cirurgia da Hi­
pertensão Portal na Esquislossomose Mansoni. Cursos 
sobre Furdamentos e Mêtodos de Pesquisa em Clínica 
Médica, Cirurgia e Administração Hospitalar, Fó,rum de 
Análise Crítica, ao Internato, Residência e Mestrado 
como forma de avaliação da graduação e pós-graduação 
em Medicina, Odontologia e Farmácia, recentes avanços 
em Gastroenterologia, soluções alternativas no proble­
ma sócio-biológico do planejamento familiar no ,Brasil. 
Mencionamos este programa imbuídos da proposição de 
ocuparmos o nosso espaço no mundo acadêmico mercê 
da expressão de trabalho de três mil profissionais milita­
res da área de saúde espalhados pelo Brasil, em todos 
seus quadrantes, alêm de numerosos e-eminentes compa­
nheiros civís que honram a nossa organização com as 
suas competências e operosidades. Nossa presença se fa­
rã sentir não apenas no Rio de Janeiro. Temos hoje o 
privilégio de jâ a sabermos atuante no Ceará graças ao 
trabalho de Gerar do Mageila Pinto C termos asseguradaS -
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suas atividades em Brasília pela determinação já assumi­
da pelo nosso eminente colega Almirante Eimar Delly de 
Araújo, DiretOr do Hospital das Forças Armadas e pela 
colaboração do eminente Diretor de Saúde do Exêrcito, 
nosso i1ustre_colega General Guilherme. 

Meus senhores, após a definição do que somos e aqui­
lo a que nos propomos, poderíamos concluir. Contudo, 
pOi-uma circunstância feliz, abriganio-nos hoje nesta 
cãsa- de cultura sob a Presidência do eminente Jornalista 
e_ excelso cidadão, notável pelo seu trabalho, suas reali­
za_ções e conhecimentos, o Acad_êmico Austregésilo de 
Athayde. I.mperativo é estender por um instante mais 
esta oração, para exaltar o encontro da Academia Brasi­
leira de Medicina Militar com a Casa de Machado de 
Assis, na qual em somando as forças da mente podere­
mos_ potencializar as energias que hão d~ nos impulsio­
nar à realização dos propósitos anteriormente referfdos. 
Senta-se, também, à esta mesa, para nosso gáudio, o gi­
gante inexcedível_da inteligência médica o eminente Prof. 
Deolindo Couto, presidente da veneranda Academia 
Nacional de Medicina, ·raco de luz que ilumina os cami­
nhos da arte e ciência_ hipocrática em nosso País. 

Circunstância feliz_ esta, de congraçarmos as insti­
tuições que representam, sem dúvida, o berço das cultu­
ras, artística e médica do País, 

Conosco, igualmente, S. Ex• o Senador Almir Pinto, 
Presidente da Comíssão de Saúde_ do senado da Repúbli­
ca, eminente figura- do cenário médico e político do País, 
Membro Titular da Academia Brasileira de Medicina 
Militar, que nos honra co_m sua presença. Mencionamos, 
também o eminente Professor Aluísio Sales, Presidente 
do INAMPS e condutor da política de assistência mêdi­
ca à maior parCela da popu)ação brasileira. Também à 
mesa S. Ex• o Professor Gu_illardo Martins Alves, Dire­
tor da tradiciomil e respeitada Casa de Oswaldo Cruz, a 
FIOCRUZ, assim como, nossos eminentes colegas dire­
tOres de Saúde do Exército e da Aeronáutica. 

Preside a esta cerimônia o nosso estimado, respeitado 
e insigne Almirante Maximiano Eduardo da Silva Fon­
seca. Graças a sua exemplar administração na Marinha 
do Brasil e ao seu incomum e notório (espeito ao ho­
mem, como razão maior de todos os investimentOS, o 
Qufl.dro de Saúde da- Marinha atingiu ao seu mais alto 
nível de eficiência em toda sua história. A presença de S. 
Ex• entre nós, traz a lembrança a Marinha e as origens 
da Medicina neste País, pois é Oportuno lembrar que a 
prinieira prática médka no Brasil se fez com Mestre 
Johanes, aqui apartada com a Esquadra de Cabral e a 
prifilefrã. cirurgia foi realizada pelo cirurgião naval 
Ambrósio Fernandes, nesta cidade do Rio de Janeiro, 
em sítio não distante desta Casa, no ano remoto de 1567, 
sendo Estãcio de Sá o paciente. 

Meus senhores, desta tribuna vislumbro os uniformes 
de nossos COlegas do Exército, da Aeronáutica, da Polí­
cia Militar, dos Bombeiros. Vislumbro tambêm, nossos 
colegas civis, eminentes prOfessores, entre os quais exalto 
como homenagem a todos o ex-Presidente da Academia 
Nacional de Medicina, Professor Neves Manta. Destaco 
os nossos amigos, os nossos familiares que nos trazem, 
neste momento, o estímulo, a amizade, a solidariedade, a 
creilça_na noy_a Diretoria da Academia Brasileira de Me­
dicina Militar, confiança que não iremos desmerecer. Na 
coesão de forças -anifnadas pelo idealismo e pela dedi­
cação haveremos de contribuir com o nosso trabalho 
pari à gra"i1deza de nossa instituição e para o aperfeiçoa­
mento de nossas profissões em beneficio da Pátria- co­
mum. 

ATA DA 9a. SESSÃO, REALIZADA 
EM 10 DE JUNHO DE 1983 

(Publicada no DCN -Seção li-- de 11-6-83) 

Retificação 

No Projeto_ de Lei do Senado n~' 128/83, publicado no 
D_c:_~- Seção 11- de 11-6-83, Página 2349, 2' coluna, 
na ementa do projeto, 

Terça-feira 28. 2801 

Onde se lê: 
Altera o art. 15 da Lei n~" 6.649, de 16 de maio de 1979, 

que regula a l!'cação urbana e inclui dispositivo na Lei n'> 
6.426, ... 

Leia-se: 
Altera-o art. 15 da Lei n9 6.649, -~é 16 de maio· de 1979, 

que regula a locação urbana e inclui dispositivo na Lei_n.,. 
6.423; ... 

ATA DA 3• REUNIÃO, REALIZADA EM 20-6-83 
(Publicada no DCN (Seção li) de 21-6-83) 

Retiticatões 

No Parecer _n.,. 587/83, da Comissão de Finanças, 
sQbre o Projeto de Lei d_a Câmara n"' 79/81 (n"' 3.247/80, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de aplicação em Projetos específicos dos critêrios e finan~ 
ciamentos de organismos governamentais e daqueles 
provenientes de incentivos fiscais: 
N~ pãg'ina n~" 2.557, 1~ coluna, na numeração dos pare­

ceres, 
Onde se lê: 

PARECERES N•S 585, 586 e 687, DE 1983 
Leia-se: 

PARECERES N•S 585, 586 e 587, DE 1983 

Na página n9 2.558, 3~ coluna, no discurso pronuncia­
do pelo Sr. Josê Lins na Sessão de 16-6-83 e que, entre­
gue à revisão do orador, seria publicado posteriormente, 

Onde se lê: 
O SR. JOSf: RICHA (PDS) - CE, ... 
Leia-se: 
O SR. JOSf: LINS (PDS)- CE, ... 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Fartaria n~" 01/83- CMO 
Na qualidade de Vice-Presidente da Comissão Mista 

de OrçamentQ e nos termoS do§ 21', no artigo 10, do Re­
gimento Comum, designo o funcionáriO José Pinto Car­
neiro Laçerda, DiretOr da Subsecretaria de Orçamento 
da Assessoria do Senado Federal, para Assessor-Gerai 
da Comissão, na apreciação do Orçamento da União 
para 1984 e no Orçamento Plurianual de Investimentos 
1984/1986. 

Congresso Nacional, 16 de junho de 1983.- DeputaR 
do João Alves, Vice-Presidente. 

Portaria n'> 02/83 - CMO 
Na qualidade de Vice-Presidente da Comissão Mista 

de Orçamento e nos termos do § 2"', no artigo lO, do Re­
gimento Comum, designo funcionário Luiz Vasconcelos, 
Chefe da Assessoria de Orçamento e Fiscalização Finan­
ceira da Câmara dos Deputados, para Coordenador da 
Comissão na Câmarã OõS Deputados, na apreciação do 
Orçamento da União para i 984 e no Orçamento Pluria­
nual de Investimentos 1984 f 1986. 

Congresso Nacional, 16 de junho de 1983.- DeputaR 
do João Alves, Vice-Presidente. 

Portaria .n9 03/83 - CMO. 
Na qualidade de Vice-Presidente da Comissão Mista 

de Orçamento e nos termos do§ 2~>, no artigo 10, do Re­
gimento Comum, designo para secretaríar a Comissão 
os seguintes funcionários da Subsecretaria de COmissões 
do Senado Federal: 

Assistentes: Daniel Reis de Souza - Carlos GUilher­
me Fonseca. 

Auxiliares: Francisco Guilherme Thees Ribeiro -
Sérgio da Fopse~a ~raga - Mauro Lopes da Sá. 

Congresso Nacional, 16 de junho de 1983.- Deputa­
do j_oão Ãhes, Vice-Presidente. 
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ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

7' Reunião, realizada em 16 de junho de 1983 

Ãs dez horas do dia dezesseis de Junho de mil novecen~ 
tos e oitenta e'três, na Sala de Reuniões da ComissãO, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon, Presi­
dente, Gastão MUIIer, Eunice Michiles, Fernando Henri­
que Cardoso e Álvaro Dias, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores José Sarney, Octãvío 
Cardoso, Luiz Viana e Aderbal Jurema. Havendo núme­
ro regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

São apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei-da Câmaraí:i9 26, de 1983- que "com:~ 

plementa normas gerais sõbre desportos e dá outras pro­
vidências". 

Relator: Senador Gastão Milller. 
Parecer: Favorãvel 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto LegislatiVo" n9 8,- áe -~ 9"82 :..__ que ·~a­

prova o texto do Acordo de Cooperação -Cultural, 
Científica e TéCnica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo -da RepUblíca ao Mali, con­
cluído em Brasília, a 7 de outubro de 1981". 

Relator: Senadora Eunice Michiles. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei_do SenadO nY 285, de 1981- que "crfa 

o Conselho para a promoção dos direitos econômicos, 
sociais e culturais do homem". 

Relator: Senador Álvaro Dias. 
Parecer: Favorãvel. 
Conclusão~ Aprovação do Parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente soliCita ao Senhor 

Senador Gastão M iiller que assuma a Presidência para 
que possa relatar as seguintes matérias: --

Projeto de Decreto Legísl:ifíVO it9 l3, âe 197-9-- que 
"aprova o texto do Acordo de Co_operação Econômica, 
Científica e Técnica entre o Governo da República -Fede­
rativ:a dO Brasil e o Governo Militai Federal da Repúbli­
ca Federal da NigéY.ía, em Brasflia, a 10 de janeirO de 
1979". 

Parecer: Favorãvel. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 6, de 19"82...:... que "'a­

prova o texto __ d_o Acordo de Cooperação . CientífiCa e 
Tecnológica entre o Governo da República Federativa 
do Br;:r.sil e o GovernO da República Socialista da -Romê­
nia, assínado em Brasília, a 12 de maio de 1981". 

Parecer. Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata,-que,lida e aprovada SeR 
rã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
1• Reunião (Instalação) realizada 

em 16 de junho de 1983 

Ãs dezesseis horas do dia dezesseis de junho "de mil no­
vecentos e oitenta e três, na sala de Reitniôes da ComisR 
são de Finanças do Senado Federal, na Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Sfs. Senadores José Lins, Lou­
rival Baptista, João Castelo, Jutahy Magalhães, Almir 
PintO, Guilherme Palmeira, Gabriel Hermes, Itamar 
Franco, Gastão Müller, Mário Maia, Enéas Faría;Jõ"sé 
Fragelli, Hélio Gueíros e os Srs. DeputadOs António 
Gomes, João Alves, Manoel Ribeiro, Mauro -S:impãfO-;­
Milton Brandão, Nilson Gibson, Osvaldo Melo, Fernan­
do CoUor, José Carlos Fagundes, Carlos Virgílio, Wil­
son Falcão, Amadeu Geara, Antônio Càmã.i8., Harry 
Amorim, João Agripino, Jorge Uequed, MOiSés Piinen-
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tel, Renato Viana, Randoifo Bittencourt, Siegfried Heu­
ser, Nilton Alves, Sérgio Lomba, Eduardo Matarazzo 
Suplicy, Angelo Magalhães, Celso Carvalho, Jairo Ma­
galhães, Wiidy Vianna, Vicente Guabirob-a, Wanderley 
Mariz e Ciro Nogueira, reúne-Se a Comissão Mistã. de 

- Orçame'nto. -

Verificada a exis_tência de número_ regimental, o Sr. Se­
Dador Almir Pinto, na fOrma- regimental; ãssume a preSí­
dência e declara abertos os trabalhos da Comissão e co­
munica que irâ proceder a eleição para Presidente e Vice­
Presidente.- :Oistribuídãs as cédulas, é feita a- apuração 
dos votos pelos escrutinadores, Senador Gastão Miiller e 

-o-Qçputàdo Nilson Gibson. Veiifica-Se o seguinte reSul­
tado: 

-Para Presidente: 
- Senador Saldanha Derzi 42_ votos 
Para Vice-Presidente: 
~-DeputadO João Alves . . . . . . . . . . . . . . 42 votos 
SãO declarados eleitos Presidente e Vice-PreSidente, 

respectivamente, o Sr. Senador Saldanha Derzi e o Sr. 
Deputado João Alves. 

Assum-indo a presidência, o Deputado João Alves 
agradece em seu nome e em nome do Senador Saldanha 
Derzi, que se encontra em míssào no exterior, a quem faz­
elogiosas considerações à sua atuação no COngressO Na­
cional, a honra com que os distingiiiram os seus ilustres 
pares;-Proffietendo não poupar esfõrÇOs para o bom an­
damento desta importante Comissão.-~ 

-Prosseguindo, o Sr. Presidente submete à deliberação 
da Comissão as Normas e Instruções que nortearão os 
trabalhos da Comissão MíSta de Orçamento durante o 
corrente ano. Por unanimidade é aprovada a proposta, 
que irá- à publicaçãO em anexo a presente ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
miSSão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será aSsina­
da pelo Sr. Presidente e demais membros presentes e vai 
à Publicação. 

A Com"issão Mista de Orçamento, tendO em vista o 
di~p_osto noart. 95 da R~olu_ção nY_!, de !970, do Con­
gresso Nacional, resolve baixar as seguintes Normas: 

Art. lY A tramitação, na Comissão Mista, do Proje­
-to de Orçamento ê Íegulada pelas nOfmaS abaixo estabe­
lecidas. 

Art. 29 Recebido pela Comissão o Projeto, o Presi­
dente, na forma do art. 91 da Resolução nY l/70 (CN}, o 
distribuirá entre Relatores por ele escolhidos, obedeci­
dos os seguintes princfpios: 
I- O projeto será desdobrado em Anexo, Órgão ou 

Parte de Órgão, sendo a diSiribuição f~ita equitativaR 
mente entre Senadores e Deputados. 

11- O Anexo, Õrgão, ou Parte, relatado por Deputa­
do, num _an~, o_ s~rã.!..por Senador, no_ o_utro :e ~!~Rversa. 

Art. 39 O Presidente poderá designar dois membros 
da Coinissão, respectivamente, do Senado e da Câmara, 
parã coo"tdenação dos Relatórios referentes a Anexo, 
6j:gã0s Ou ParteS deferidas a cada uma das Casas. 

ArL 49 Os trabalhos da Comissão só podem ser 
abertos com a presença de, no mínimo, 20 _membros. 

D~ Emendas 

Art. 59 As emendas serão recebidas pela Comissão, 
dentro de 20 dias a contar da distribuição dos avulsos, e. 
ao fim deste prazo, despachadas pelo PreSidente. 

Parágrafo único. Do despacho que inadmitir emen­
~-c p_oderá haver recurso do autor, para a Comissão, 
dentro de 24 horas. 

Art. 69 Findo o prazo previsto no art. 59, o Presiden­
- te da Comissão providenciará a publicação· das emendas 

admitidas devidamente ordenadas e numeradas seqiien­
cialmente. 

§ JY Não serão publicadas as justificativas das emen­
das, devendo, entretanto, serem presentes ao Relator 
como Subsídio. 

§ 2Y As emendas não admitidas serão oportunamen­
te publicadas em avulso especial. 

§" 3Y -As emendas serão nuffieradas segundo-a ordem 
dos Anexos, dos Órgãos e da classificação orçamentária 
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adotada no projeto e sempre que necessârio, por Ordem 
alfabética do Estado do autor e por seu nome Parlamen­
tar. 

_Art. 7Y As _emendas serão obrigatoriamente datilo­
grafadas em formulários próprios, disfribuídos pela Co­
missão e devidamente classificadas ·e assinadas em todas 
as vias. 

Parágrafo único. As emendas deverão estar rigoro- -
samehte classificadas por projeto ou por atividade, se­
gulldO o esquema adotado no projeto. 

Art. g9 Não será aceita pelo Presidente da Comissão 
emenda que: 

I .::.__ Contrarie o disposto no artigo 65, § IY- da 
Constituição Federal, verbis: "Não será objeto de 
deliberação a emenda de que decorra aumento de 
despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto ou 
programa, ou que vise a modificiu--lhe o montante, 
a natureza ou o objeto". 

li - contrarie o disposto no artigo 33 da Lei nY 
4.320, de 17 de março de 1964, verbis: .. Não se ad­
mitirão emendas ao Projeto de Lei de Orçamento 
que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de 
cust~io, salvo quando provada, nesse ponto, a ine­
xatidão de proposta; 

b) conceder dotação para o início de obra _cujo 
projeto não ~teja aprovado pelos órgãos cometen­
tes; 

c) Conceder dotação para instalação ou funcio­
namento de serviço que não esteja anteriormente 
criado;_ 

d) conceder d_Qtação supe_rior_ aos quantitativOs_ 
previamente fixados em resolução d_o Poder Legisla­
tivo para concessão de auxnios e subvenções". 

111- seja constituída de várias partes que devam 
ser redigidas em emendas distintas. 

IV - contrarie o disposto nestas N armas. 
- Art. 9Y As emendas se referirão sempre a um projeto 

ou a uma atividade. -
§ J9 Cada emenda ~6 conterâ um item, assunto _ou 

localidade relativa a apenas um projeto ou a uma ativi­
dade._ 

§ 2Y Quando se tratar de emenda de interligação de 
localidade ou que façam referência a um trecho, só serão 
mencionadas, além do projeto ou atividade, as localida­
des onde se inicie e termine a interligação ou õ trecho. 
_ § 39 Qu!indo se tratar _de emenda à programação de 

uma Entidade Supervisionada, ela deverâ sempre se refe­
rir ao projeto ou a atividade classificaaa, ela deverá sem­
pre se referir ao projeto ou a atividade classificada no 
Anexo 111 da Proposta Orçamentária- Programação a 
cargo das Entidades Supervisionadas (À Conta de ~Re­
cursos do Tesouro). 

Art. 10: Nas dotações globais, sujeitas a regime de 
quotas. os Relatores apresentarão emendas substitutivas 
que reúnem as relações apresentadas pelos Congressis­
tas. 

Art. 11. Não poderão figurar nos Boletins de Sub­
vençõeS Sociais eis entidades que não estejam devidamen­
te registradas no Conselho Nacional de Serviço Social, 
ou aver-badas, ilo caso das mã.fitida-s, exceto as do Poder 
Público. 

Art .. 12. SOrilerite poderâo ser vinculadas ôt:stl-
nações para: 

1- Assistência Social; 
11 - Assistência Educacional. 
§ _lY As dotações destinadas às entidades educado-_ 

nais deverão ser preferencialmente destinadas a Bolsas 
de Estudo. 

§ 2"' As dotações destinadas às Prefeituras Munici­
pais deveJ;"ào ser obrigatoriamente vinculadas. 

§ 39 _ _Só serão atribuídas cotas de subvenções sociaiS 
a Parlamentares no ~xercício pleno do mandato. 

§ 49 O acesso às informações sobre Subvenções So~ 
ciais distl:_ibuídas pelos Parlamentares só serã permitido 
ao própriO aUtor da destinação, ou mediante sua autor{­
zação expressa. 
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Art. 13. A Presidência delibera_rá sobre: 
a) Prazo para entrega dos boletins de Subvenções e 

emendas; 
b) fixação da cota de Subvenções Sociais dos parla­

mentares; 
c) fixação de quantitativoS -mínimos das Subvenções 

Sociais; e 
d) fixação de cotas para entidades do DF. 
Parágrafo Único. A Presidência remariejará, no todo 

ou em parte, as cotas de parlamentares que não atende­
rem os prazos e· valores estabelecidos de acordo com o 
disposto nos incisos deste artigo. 

Art. 14. A Presidência, na distribuição dos rela­
tórios, poderá avocar total ou parte do Projeto. 

Art. 15. O Relator apresentará seu parecer por es~ 
cri to, até 24 horas antes da hora marcada para a reunião 
da Comissão destiriada a apreciá-lo. 

§ 19 A não-observância do prazo de que trata este 
. artigo irilportã.rá na desigiJ.aÇão~de um Relator Substitu­
to, que, dentro de 3 (três) di:iS, apresentarã o parecer: 

§ 21' O parecer do Relator deverá estar à disposição 
dos membros, antes da ComisSão apreciá-lo. 

Art. 16. O parecer do Relator constará_ de: 
a) Relatório expositivo- da matéria ein -exame; 
b) voto conclusivo sobre a con_y_c;::l1i_ência de aprovação_ 

ou rejeição total ou parcial, das proposições, sob exame, 
ou sobre a necessidade de se lhes dar _Substitutivo, 

Parágrafo único. As emenda__s_ que tiverem o mesmo 
objetivo serão reunidas em ordem numérica e terão um_ 
só parecer. 

Art. 17. As emendas serão submetidas à discussão e 
votação em bloco, conforme tenham: parecer favorável; 
favorâvel parcialmente; favorável nos termos de Substi­
tutivos; e finalmente, as de parecer confrârio. 

D~ Discussão e Votação 

Art. 25. Os pareceres da Comissão sobre o projeto 
:deverão estar definitivamente votados até 20 dias após o 
encerramento do prazo para a apresentação· das emen­
das. 

:Art. 26. Rejeitado o parecer do Relator, o Presiden­
te da Comissão designará um novo Relator para redigir 
o venciõo. 

D~ Participação das Comissões Permanentes 

Art. 27. A- pái1icipação das ComisSões Permanen­
tes, no estudo da matéria -orçanientária, obedecerâ as 
normas estabelecidas no art. 90 do Regimento Comum 
(Res. 2/73- CN). 

Parágrafo único. A Cç.miss~o~Permanente que apre­
sentar parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária ou 
parte dele, deverá encamínhá-lo à Presidência da Comis­
são, dentro do prazo fixado no caput do art. 94 do Regi­
mento Comum. 

D~ Redação Final 

Art. 28. A Comissão terá lO dias para a redação fi­
_n_aLd_Q projeto que nesta ocasião, será tratado como um 
todo. 

--- D~sposições Gerais 

Art. 29. Os atos da Comissão Mista e de seu Presi~ 
dente serão publícados no Diário do Congresso Nacio­
nal, Seções I e IJ. 

Art. 30. As reuniões da Comissão Mista realizar~se­
ilo;-preferencialmente no Senado Federal. 

Art. 31. A Presidência da ComissãO Mista cteSígnã.i:'ã ~ 
um Assessor Geral, pertencente ao quadro de funcio­
nários de uma das Casas do Congresso Nacional, em sis­

-tema de rodízio, para a direção dos trabalhos adminis-
trativos e um Coordenador-Geral da Assessoria da Co­

Art. 18. Lido o parecer do Relator, iniciar-se-á a 
discussão da matéria, obedecidos 05 seguintes princípios: miss_ão na outra Casa. A Presidência designará, também, 

funcionários para secretariar a Comissão. 
I- nenhum dos membros da ComissãO poderá falar 

Art. 32. A Comissão será assessorada por funcio­
mais de cinco minutos, prerrogáveis p-or-trfãis cinco, 

nários da AssesSoria de Orçamento e Fiscalização Finan­
sobre as emendas, salvo o Relator, que falará por último, 

ceira da Câmara dos Deputados e da Subsecretaria de 
podendo fazê-lo pelo dobro do prazo; Orçamento da Assessoria do Senado Federa.! e Secretá.-

11 -o autor da emenda, se não for membro da Co- . _-=:ríada põf funcionãrtos da Stibsecretaria_de Comissões do 
missão, poderá falar pelo prazo improrrogável de cinco Senado Federal, nos termos do art. 145 do Regimento 
minutos; -Comum. 

IH- não serão admitidos _apartes em qUalquer fase Art. 33. A Assessoria-Geral será subdividida em 
da discussão. duas Assessorias; uma no Senado Federal e outra locali­

Art. 19. Não se concederá_ vista de parecer, projeto 
ou emenda. zada na Câmara dos Deputados, 

Art. 34. A Assessoría-Getal comunicará à Secreta­
Art. 20. A critério do Presidente da Comissão, fal- ria da Comissão, corri o prazo mínimo de 24 (vinteequa­

tando três dias ou menos para· o término do prazo de tro) horas,- as maiêrias em co"ndíções de serem aprecia­
apresentação do parecer, o projeto e as emendas poderão 
ser apreciadas pela ComisSão, sem discussão _ou encami- das. 

Art. 35. As presenteS Normas terão aplicação, no 
nhamento. qUe co~ber, nos Orçamentos Plurianúais-de Investimen­

Art. 21. Encerrada a discus.são, passar-se-á à vo-
tação. tos. 

Art. 36. Os casos omissos nas presentes Normas e 
Art. 22. As delilierações da Comissã_o Mista iniciar-
a- 1 1 tes da Cam' d D l d Instruções serão decididos pelo Presidente da Comissão 

se~ o pe os represen an ara os epu a os, 
Mista de Orçamento. 

sendo que o voto contrário da maioria dos representan-
--- Art. 37. As presentes Normas vigoram até que a Co­

tes de uma das Casas importará na rejeição da matéria. 
Parâgrafo único. 0 Presi.derite terá sciniente- 0 voto--- _c-missãõ Mista de Orçamento resolva alterá-las ou revogá­

las, por decisão de sua maioria. 
de desempate. Congresso Nacional, 16 de junho de 1983.- Deputa­

Art. 23. As emendas poderão ser destacadas para 
do João Alves, Vice-Presidente. 

discussão e votação em separado, na Comissão. 
§ 19 O destaque só poderá ser requerido com apoia­

mento de, pelo menos, 1/3 dos representantes da Câma~ 
ra dos Deputados ou do Senado Federal, na Comissão 
Mista. 

§ 21' Somente poderão falar sobre os destaques, e 
pelo prazo de cinco minutos improrrogáveis; o autor do 
destaque e o Relator da matéria. 

Art. 24. Os pedidos de verificação, durante a vo~ 
taçào na Comissão, somente poderão ser feitos com o 
apoiamento de l/3 dos representantes do Senado fede­
ral, na Comissão Mista. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

36'- Reunião, realizada em 
1"' de dezembro de 1982 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia primeiro de de­
zembro de mil novecentos e oitenta e dois, na sala de reu­
_ni~o da Comissão, na Ala SenS.dor Alexandre Costa, 
presentes os Srs. Senadores Aloysio Chaves, Presidente, 
Moacyr Dalla, MartinS Filho, Raimundo Parente, Ber-

-.. nardino Viana, Lázaro.Barboza e José Fragelli, reúne-se 
_ .a.Comlssão de Constituição e Justiça. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Aderbal Jurema, Lenoir Vargas, Murilo Ba­
daró, Amaral Furlan, Dirceu Cardoso, Franco Monta­
ra, Mendes Canale, Leite Chaves, Orestes Quercia e 
Tancredo Neves. 

O Sr. Presidente declara aberta a reunião e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

-Constatada a presença de apenas 7 senhores Senado­
res, o Sr. Presidente comunica gue não há número para 
deliberação e determina o adiamento da apreciação de 
todas as matérias constantes da pauta. 

Em seguida, o Sr. Presidente agradeçe aos Srs. Sena­
dores que integram a Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado a valiosa colaboração que prestaram ao ór­
gão técnico que preside, no exame das proposições que 
lhe foram submetidas durante a presente sessão legislati­
va. O Sr. Presidente faz um breve retrospecto sobre a a ti~ 
vidade do parlamentar no exercício do seu mandato; 
sobre o momento político por qUe passa o País; aborda a 
realização das eleições de 15 de novembro; discorre 
sobre o volume de trabalho realizado pela comissão e 
conclui as suas palavras dispensando uma atenção espe­
cial, a dois ilustres membros da Comissão que por força 
do resultado das eleições não mais voltarão à Casa, São 
eles: O Sr. Senador Lázaro Barboza e o Sr. Bernardino 
Viana. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra, pela 
ordem, aos seguintes Srs. Senadores: Lãzaro Barboza­

-que exalta a importância da Comisão de Constituição e 
Justiça e agradece a honra da distinção que lhe foi cOnfe­
rida pela liderança do seu partido de ter sido seu inte­
grante; Bernardino Viana - que fala do seu ingresso na 
Casa, quando foi chamado a ocupar a cadeira deixada 
pelo ex-Ministro Petrônio Portella; e dos caminhos que 
enveredou, segundo a sua rormação acadêmica visando 
colaborar com a Corriissão e com o Senado; Moacyr 
Dalla - que exalta o trabalho realizado pelo eminente 
Senador Aloysio Chav~ como Presidente da Comissão; 
e, registrou a oportunidade de ter tido como companhei· 
ros de trabalho os dois ilustres membros que se despe­
dem da Casa: O Sr. Lázaro Barboza e o Sr. Bernadino 
Viana; José Fragelli ~que faz um ligeiro retrospecto da 
sua saída da chefia do Governo do Estado do Mato 
Grosso, fato que considera semelhante à saída dos Sena­
dores Lázaro Barboza e Bernardino Viana pelo vazio 
que fica pela perda de tão excelentes companheiros. 

Com a palavra, o Sr. Presidente exalta a figura exem­
plar do Sr. Senador José Fragelli, e agradece sensibiliza­
do as palavras elogiosas que lhe foram dirigidas por Sua 
Excelência nesta reunião, oportunidade em que teceu 
considerações à maneira digna e elevada com que se hou­
ve na condução dos trabalhos da Comissão. 

Antes de dar por encerrado os trabalhos, o Sr. Presi­
dente determina que as notas taquigráficas desta reu­
nião, logo que forem traduzidas, sejam publicadas em 
anexo a esta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
-vrando eu, Daniel Reis de Souza, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

Anexo à ata da 36• reunião da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, realizada em J9 de dezembro de 
1982, relativo aos discursos de despedida do Srs. Se­
nadores Lázaro-Barbosa e Bernardino Viana, que se 
publica, devidamente autorizada pelo Sr. Presidente. 

_Presidente: Senador Aloysio. Chaves 
1 "-Vice-Presidente: Senador José Fragelli 
2~'-Vice-Presidente: Senador Leonir Vargas 

Integra do apanhamento 
taquigráfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Chaves)- Está aber­
ta a reunião ordinária da Comissão de Constituição e 
Justiça. 
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Estão presentes 7 Srs. Setladores. 
Não há expediente a ser lido. Nem númerO parã vo­

tação da matêria constante da pautáâesta reunião. Co­
mo, entretanto,. esta será a última reunião desta Comis­
são na presente legislatura, quero agradecer aos eminen­
tes Srs. SenadoreS, que integram a CofuissãO de Consti­
tuição- e Justiça do Senado, a valiosa colaboração que 
deram aos seus trabalhos. Esta é, realmente, unia comis­
são têcniCa do mais alto nível, chamada a opiniar obriga­
toriamente a respeito de todos os projetos qoe cramiram 
pelo Senado, no que diz respeito à constituciona1idade e 
à juridici_dade e, ainda, por força do Regimeilto Interno, 
quanto ao mérito de muitas matérias que passai:n por 
aqui. 

Tivemos-um ano eleito.t'al -dificil. Os Srs. senadores 
têm compromissos pemiarientes com as suas baS-es pclíti­
cas, em seus Estados, e devem atendê-los. O antendimeri­
to desses-encargos políticos faz parte do trabalho parla­
mentar, integra o trabalho parlamentar. O Senador não 
está exercendo seu mandato apenas quando tem assento 
nesta Comissão, em outras Comissões ou no plenário do 
Senado Federal, mas- o exerce, plena e eficazmente, 
quando está no seu Estado, em contato com as suas ba­
ses polítiCas, para SerlHr os seus- p!Oblemas, os seus an­
seios, procurando trazer para o Congresso- N aCionai as 
aspirações legítimaS" dªs suas comunidades. Se este fato é 
verdadeiro, ele o é de uma maneirª_ mais enfá,tica num 
ano eleitoral, como o que nós acabarnos de atravessar, 
num período também excepcional, de redemocratização 
deste País. 

As eleições de 15 de novembro, todos nós percebemos 
claramente delinearam uma nova fisionomia polítiCa 
para o Brasil. A abertura política há de se completar com 
outras medidas de ordem institucional, para que se-tenha 
instaurado plenamente um regime democrático no País, 
baseado numa sociedade aberta e pluralista, que busca_ o 
progresso dentro da_ lih_~dad_e_._ 

Não obstante as dificuldades_notórias que e_u acabo de 
apontar, a ComiSsão teve utn movimento apreciável de 
processos, pareceres, examinados e aprovados. O rela­
tório, que será elaborado a seguir pela secretaria da Co­
missão e a esta oportunamente apresentado, vai atestar 
que, não obstante este ano eleitoral, a Comissão deu um 
grande desempenho às suas mais importantes tarefas. 

Esses resultados auspiciosos não teriãin sido obtidos, 
seguramente, sem a contribuição de todos os membros 
desta Comissão, sem a dedicaçãO dos Srs. Sen-:ldores, a 
maneira como examinaram as m·atéfiaS qiiê lhes foram 
distribuídas e o nível e a excelêncía dos debates travados 
nesta Casa. Tudo jâ está incOrporado aos anaiS da Cow 
missão de Constitt.tição e Justiça. 

Mas quero ter uma palavra especial com relação ao 
nosso ilustre colega, Senador Lázaro Barbo_sa, e ao nos­
so eminente colega, Senador Bernardino Viana, ambos, 
por (orça do resultado eleitoral, não voltarão a esta Ca­
sa. 

A vida pública, sobretudo_ a_ atividade política, ê ba­
seada numa disputa eleitoral por um mandato, que pode 
ser coroada de êxito ou_ não, Mas isto, por ser um fato 
normal na atividade política;"tãlnbém engrandece o how 
mem púbfico. Pela coerência de seus ideais, pela sua per­
tinácia, pela maneira cOmo éxerce o seU mandato, pela 
forma como se conduz e se apresenta perante o seu elei­
torado, ele marca a sua posição.- Muitas vezes, embora 
derrotado, ele sai engrandecido da luta, da campanha 
política. Como os partidos políticos se organizam, se es­
truturam para lutar pelo poder - esta é a razão de ser 
deles em todas as sociedades organizadas - ê claro que 
esses nossos eminentes colegas terão ainda defronte de si 
um campo muito grande, um horizonte muito amplo, 
muito vasto. E, sem dúvida, nós esperamos que eles_re­
tornem, dentro_ de quatro anos, a esta Casa, para conti­
nuarem a representar, como representaram, com sobran­
ceria, com dignidade, com competência, eom.-·Iealdade, 
os seus dois Estados- Goiás e do Piauí. A ambos, como 
Presidente, interpretando os sentimentos desta Comis­
são, quero tributar esta homenagem, assim c_omo apre­
sentar os meus agradecimentos, aos funciOnâríoS di Cõ-
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missão, dedicados servídofes do Senado pela colabo­
ração prestada. 

Neste ensejo, jâ às portas do recesso parlamentar e 
também as vêsperas das festas do N atai e ao Ano Novo, 
desejo a todos as maiores felicidades possíveis. Que essas 
benesses se estendam sobre suas famílias, sobre os seus 
lares e possamos, unidos, com saúde, com o mesmo 
ideal, com a mesma dedicação, com o mesmo objetivo, 
continuar, dentro ou fora desta Casa, trabalhando pelo 

- engrandecimento deste País. 
Aos .Srs. ~enadores, membros desta Comissão, os 

meus melhores agradecimentos pela colaboração que me 
deram, desejO: lheS um Feliz Natal, um Santo Natal e to­
das as venturas e sucessos no_ ano d~ 1983._ -·· 

O SK LÁZARO BARBOZA -Permite-me, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Chaves)- Tem a pa­
lavra o nobre- Senador Lázaro Barboza, 

O SR. LÁZARO BÁRBOZA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o rneu eminente colega do Nordeste, Bernar­
dino Viana, dentro de poucos dias, como acentuou V. 
Ex•, deixa esta Casa. 

Sr. Presidente, ao longo dos 8 anos que me foi dada a 
honra de representar Goiás no- Senado da República, 
quer no plenário, quer nas comissões técnicas, quer junto 

-às bases eleitorais, onde também o mandato parlametar, 
como acentuou V. Ex•, é cumprido, quer nas missões ex­
ternas que me foram confiadas p-elo Senado, sem dúvida 
alguma, de todas essas funções importantes, a que mais 
me encheu de orgulho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
poder integrar a Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado. De todas as comissões técnicas da Casa, esta ê, 
sem dúvida alguma, a mais privilegiada, porque nela têm 
assento as figuras lumiilares do Direito desta Casa. Nela 
têm assento os parlamentares indicados pelas suas ban­
cadas, que assumem a responsabilidade maior pelo exa­
me técnico ejurfdico de todas_ as matérias que tramitam 
no Senado da República. 

Eu quero, Sr. Presidente, agradecer a V. Ex•, que, à 
frente desta Comissão, cOnseguiu dar-lhe o brilho e o 
equilíbrio que a Na&ào inteira e o Senado, como insti~ 
tuição, sempre esperou _que a Comissão de Constituição 
e Justiça pudesse dar. Agradecemos aos eminentes pares 
a tolerância que tiveram para comigo, porque esta Co­
missão, p-ara mim,_ Sr. Presidente_, f~i uma extensãQ_do 
meu aprendizado da universidade. Aqui, no convívio 

__ com V. Ex•s, eu pude, sem dúvida alguma, ampliar os 
meus cqnbecimentos, os _m_eus horizontes !10 Cãlnpo de 
Direito, sobretudo o J?irei~o Constitucional. 

Como tenho a felicidade, Sr. Presidente, de deixar esta 
C~sa ainda com 43 anos de idade, eu não digo adeus, 
digo até breve. Espero que um dia possa ao Senado vol­
tar para continuar a ter o privilégio de prestar serviços 
ao meu Estado e ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Chaves)- Tem a pa­
lavra o nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, eu vim para o Senado quando o Ministro 
Petrônio Portella foi convocado para o Ministério da 
Justiça. E eu não tive, desde o início, á veleidade de que­
rer substituí-lo no campo que principalmente ele atuava, 
ou seja, no campo político -e a tribuna. Eu procurei envew 
redar por outros caminhos, de acordo com minha for­
mação acadêmica, e dar tudo de mim para que pudesse 
colaborar com esta Comissão e com meus companheiros 
de Senado. Aprendi muito durantre este perfodo, não só 
sob a presidência do saudoso Henrique de La Rocque, 
como tambéin, depois, sob a presidência de V. Ex•, 
nobre Scriador Aloysio Chaves. 

Quero, nesta oportunidade, agradec_er a atenção cari­
nhosa e até o desvelo que os companheiros tiveram para 
comigO, principalmente, encaminhandõ-me- nas dificul­
dades que eu encontrei. Acho, porém, que cumpri com o 
meu dever a altura dos meus conhecimentos, esforcei-me 
paiá isso, principalmente pela assiduidade de não faltar 
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às reuniões. Agradeço a V. Ex~ e ao nobre Senador Láza­
ro Barboza, as palavraS carinhosas que me dirigiram, e 
aos funcionários desta Comissão a atenção carinhosa. 
U_m feliz. Natal para todos. 

O SR. MOACYR DALLA -Sr. Presidente, pela orw 
dem:-

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Chaves)- Tem a pa­
lavra. V. Ex~ 

O SK. MOACYR DALLA - Sr. Presidente, eu, por 
formaçãot sou avesso às despedidas. Nesta reunião, em 
que nós deveríam(_)sjulgar, analisar projetos, ma; que in­
felizmente não deu número, V. Ex" houv_e por bem mani­
festar a grande lacuna, a falta que dois companheiros fa­
rão a esta Casa, pois não voltarão mais a esta Comissão 
na próxima legislatura. 

Sou avesso, por formação, repito, Sr. Presidente, às 
despedidas, mas é mister que se diga duas palavras: a pri­
meira, exaltar o trabalho magnífico de V. Ex• à frente 
desta Com_fSs~o. Firme, inteligente, conhecedor profun­
do das coisas de Direito, deu V. Ex' a esta Comissão a 
grandiosidade __ que efetivamente ela merece._ Receba, 
pois, V. Ex•_!)S nossos aplausos pela magnífica atuação à 
frente desta Comissão. Agora, a segunda palavra é para 
Lázaro Barboza_e Bernardino Viana. Bernardino se en­
trOsou comigo, como se fôssemos irmãos, num sentimen­
to fraterno, muito querido. Temos tido a mais sadia ami­
zade~ Aprendemos a admirar a ínteligência, a vocação 
parlamentar do -eminente Senador Lázaro Barboza. 
Resta-nos a nós registrar, Sr. Presidente, com tinta nan­
quim, no nosso currículo, para dizer aos nossos filhos, 
amanhã, para dizer aos nossos coestaduanos que na Co­
-missão de Constituição e Justiça tivemos um presidente 
do gabarito de V. Ex~. e que, sem falsa modéstia, fomos 
colegas de Lázaro Barboza e Bernardino Viana, a quem 
desejamos tudo de_ bom e de melhor deste mundo. Que a 
festa de Natal, que o menino Jesus abençôe a todos nós, 
as nossas famíliãs, as frentes de trabalho e· dê a esses 
companheiros tudo aquilo que nós desejamos para nós e 
as nossas famílias. 

O SR. A-LOYSIO CHAVES- Tem a palavra o nobre 
Senador José Fragelti. 

O SR._JOSÉ FRAGELLI- Sr. Presidente, eu sou de 
formação contrária, neste particular, à do nobre Senador 
Moacyr Dalla, eu gosto das despedidas. 

Acho que num momento como este, quando houve 
um trabalho em comUm durante muito tempo, durante 
anos, podemos confraternizar-nos com aqueles que par­
ticiparam nesse perfodo de todas as tribulações decor­
rentes das responsabilidades políticas e administratÍvas 
do desempenho de um mandato. 

Quando goVernador, deixando o posto, eu fiz questão 
de visitar todas as repartições públicas da capital do meu 
Estado, Mato Grosso, à época íntegro ainda, e senti nis­
to um prazer muito grande, E pude também verificar 
aquela corrente sentimental que se comunicava com 
aqueles funcionários de todas as categorias que tinham 
participado da D:Jinh_a modesta administração. 

Num trabalho como este, aqui nesta Comissão, ocor­
re, parece-me, fato semelhante. Nós não podemos 
separar-nos de_CÇJmpanheiros como, por exemplo, Láza­
ro Barboza e Bernardino Viana sem esta palavra de Sau­
dade, sem manifestarmos o sentimento de um vazio que 
vai ficar em cada um de nós por perder tão excelentes 
companheiros. A bravura de Lázaro Barboza, meu comw 
panheiro de bancada, para não realçar as demais qua!iw 
dades que nele são notórias, a dedicação de sempre do 
Senador Bernardino Viana em todas as COrriissões eni 
que trabalhamos juntos foram evidentes. Agora mesmo 
dizia a S. Ex~. sobretudo na Comissão de Finanças, que­
ele vai fazer uma falta muito grande, pela competência 
especial dos seus conhecimentos demonstrados nos pare­
ceres minuciosos, muito bem estudados, e que tantas ve­
zeS serviram de lição para a Comissão. Nós_ lemos que 
manifestar o nosso sentimento quando perdemos um 
companheiro como esse. Sempre admirei o Senador Lá-
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zaro Barboza não só nesta Comissão, mas no plenário, 
pela facilidade da sua palavra e pela bravura de suas ati­
tudes em alguns momentos difíceis. 

Portanto, também é dificil esquecermos um compa­
nheiro como ele, sobretudo sendo correligionário e 
membro da mesma bancada aqui no Senado Federal. 

Sr. Presidente, nestes dois anos em que tive a honra de 
participar dos trabalhos da Comissão de ConstitUiçãO -e­
Justiça, passei a admirar V. EXf. Nem sempre concorda­
mos, o que é natural. Algumas vezes divergimOS-, ·mas-to-:. 
dos nós temos que defender os nossos pontos de vista e 
os interesses-das agremiações a que pertencemos. Mas V. 
Ex• sempre agiu com elevação, com dignidade, e não va­
mos falar em competência e capaéidade, porque issO de 
sobejo sobra em V. Ex• e por todos é reconhecido. V. Ex' 
é um grande presidente da ComiSsão de ConStítliiçãCI e 
Justiça e merece ascender sempre aos postos -em que, 
com essa consciência profunda das suas responsabilida­
des, tem sabido desempenhar. 

Aqui fica, portanto, de minha parte, o meu preito de 
respeito e admiração pelo Presidente da COmissão de 
Constituição e Justiça. 

Aos funciOnários, todos eles tão delicados, gentis, 
atenciosos, companheiros de trabalho também, fiCam 
aqui as minhas saudades. E ficam naturalmente para to~ 
dos os meu_s votos de um Feliz Natal, sobretudp de um 
1983 com saúde para todos, desejando su_cesso a todos 
naquilo que almejam conquistar. 

Então, ficam aqui as minhas despedidas, é:spet'ando 
que nós, que ficamos, possamos reencontrar-=-nos nos 
próximos anos. E mais uma vez me referiildo aos compa­
nheiros que saem, espero também que eles possam retor­
nar ao Senado Federal, de uma ou de outra maneira, 
para matarmos as nossas saudades e para novamente 
confraternizarmos num trabalho comum em prol do 
bom nome do Senado Federal e do Pa_ís. 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Chaves)- Srs, Sena­
dores, ouvi com muita atenção o pronunciamento dos 
eminentes colegas, Lázaro Barboza, BernardinO Viana, 
Moacyr Dalla e José Fragelli. Os concei_tos-que-emlti a 
respeito dos preclaros colegas, cujos mandatos_não são 
renovados, em nome da Comissão, foram mais urfia vez 
ratificados nos pronunciamentos do_s eminentes Senado­
res Moacyr Dalla e José Fragelli. 

A política, evidentemente, não forma o caráter das 
pessoas, ela revela o caráter das pessoas. Para mim, foi 
uma honra e um privilégio conhecer pessoalm~nte o Se­
nador José Fragelli. Sabia da sua tradição na vida públi­
ca, do admirável governo que fez no Estado de Ma.to 
Grosso - foi o depoimento de todos os seus conterrâ­
neos- mas sobretudo da sua competêncía, do seu saber 
jurídico, da sua cultura humanista, do equilíbrio e da 
ponderação com que sempre se conduziu nesta_ Comis­
são e no plenário, mesmo defende-ndo intransigentemen­
te, como fez Lázaro Barboza, os pontos su,stentados pelo 
seu Partido, como é natural. 

Honra-me esse conhecimento, essa amizade estreita. 
Agradeço, sensibilizado a V. Ex• as palavras que me diri­
giu. 

Procurei imprimir nesta Comissão uma orientação se­
gura, firme, isenta, não obstante a natureza polêmica de 
algumas questões que vieram à Comissão, mas sempre 
procurando situá-la num plano superior, como órgão 
técnico de deliberação, de assessoramento do Plenário 
do Senado Federal e também do Congresso· Nacional, 
como órgão consultivo que o é. 

Ao encerrar esta reunião e ão reiterar os meus agrade­
cimentos a todos, esperamos po_der reencontrar-nos den­
tro ou fora desta Casa, sempre com o mesmo sentimento 
de amizade e, sobretudo, com o mesmo amor profundo a 
este País. 

Declaro encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

--s, Re_união (Extraordinária), realizada 
em 27 de abril de 1983 

Ás d~ horas e trinta e cinco minutos do- dia Vinte e 
sete de abriLde mil novecentos e oitenta e três, na Sala da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presi­
dência do Senhor S-enador_ Gabriel Hermes, Presidente, 
reúne-se a Comissãq :de_Minas e Energia, com a pr~ença 

- -_dos_Senhores Senadores Hélio Gueiros, Mauro Borges, 
Alberto Silva, Affonso Camargo e Carlos Ly~a _e o Se­
nhor Deputado Saulo Queiroz_. Comparecem, também, o 
Doutor Douglas Souza Luz, Presidente da ELETRO­
NORTE, Doutor Nestor Jost, Secretário ExecutiVo do 
Programa Giande C3.rajás e representantes do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral. 

Deixam de c_omparecer, por motivo justificado, os Se­
-nhores Senadores Luiz_ Cavalcante, José Lins, Dinarte 
Mariz e Odacir Soares. 

H a vendo número regimenta!, o Senhor Presidente De­
clara abertas os trabalhos e dispensa a leitura da Ãta da 
reunião anterior que é dada como aprovada. 

Pfósseguindõ; o Se~hor Presidente esclarece que a pre­
sente reunião se ·destin_a a ouVir exposição q_ue farão o 
Serihor PreSidente da ELETRONORTE, Doutor Dou­
glas Souza Luz e o Senhor Secretãrio Executivo do Pro­
grãin-:1 Grande Carajás, Doutor Nestor Jost, sobre a Hi­
-drelêtr-iCi Tucurllí e ã produção de minério de ferro, res­
peCti~amente~ Effi seiuida, Sua EXCelência concede a pa­
lavra ao ilustre convidado Doutor Douglas Souza Luz, 
que inicialmente cumprimenta os Senhores Parlamenta~ 
res e demais autoridades presentes, para, em seguida, dar 
início a sua exposição, começando por dar ênfase espe­
cial ao esforço que a ELETRONORTE vem desenvol­
vendo na construção da Hidrelétrica de Tucuruí. Esse 
trabalho vem sendo feito _em duas etapas, com vistas, 
esta última, ao suprimento de energia para o N ardeste, 
que depende apenas da instalação de uma nova usina ge­
r_adora, com doze outras unidades turbo-geradoras, via­
biliz~do, dessa forma, grandes projetos de__irrigação. 
Encerrada a exposiç_ão, usam da palavra, pela ordem, 
para interpelar o expositor, os Senhores Senadores Mau­
ro Borges e Alberto SÚva. A seguir, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Secretário Executivo do 
Programa Grande Carajás, Doutor Nestor Jost, que, ini­
cialmente, agraQece o convite recebido para fazer expo­
sição sobre a produção de minério de ferro. O Senhor 
Nestor Jost aborda o_assunto ressaltando o papel desen­
volvido- pela Companhia Vale do Rio Doce, que com­

-prou de sua associada, a United States Steel, a sua parte 
acionárí:l na i::mpresa. As duas empresas; em coti56rcio, 
participavam da pesquisa e exploração das minas de fer­

-ro, e tendo em vísta a grande oferta de minério de ferro 
no mercado, já não era interessante, do ponto de vista 
empresarial, a sociedade. Em virtude dessa compra, que 
custou à co-mpanhia Vale do Rio Doce, cerca de 50 (cin--­
qCienta) milhões de dólares, a empresa tornou-se deten­
tora exclusiva do direito de lavra da mina de ferro de Ca­
rajás, e, juntamente com outras empresas de iniciativa 
privada, foi possível, através desse esforço a criação de_ 
dois grandes projetos: a ALBRÁS e a ALUNORTE. En­
cerrada a exposição, usa da palavra o Senh-or -Senador 
Alberto Silva para dizer que aguafda _os documentos re­
lativOs- a esia reunião. O Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e determina que as notas taquigráficas 

_desta reunião, tão logo traduzidas, sejam publicadas em 
anexo a esta Ata, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, As!'istente da 
Comis-são;ã. preSenfi: Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 
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Anexo à atAda quinta reUnião da Comlssílo de Mi­
nas e Energia, realizada em '1.7 de abril de 1983, refe­
rente às palestras proferidas pelo Senhor Presidente 
da ELETRONORTE, Doutor Douglas Souza Luz e 
o Senhor Secretário_Executil'o do Programa Grande 
Carajás, Doutor Nestor Jost, sobre a atuação da 
ELETRONORTE e do Programa Grande Carajás, 
que se publica, del'idamente autorizada pelo Senhor 
Presidente Senador Gabriel Hermes. 

Pres_idente: Senador Gabriel Hermes 
Vice~ Presidente;: _Senador Odacir Soares 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião 

O .SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Está aber­
ta a nossa reunião_,_simultaneamente com 9 reuniões, que 
ocorrem na mesma-_hora, sendo que 3 políticas, que con­
voca realmente Deputados e Senadores, e as outras de 
Comissões Técnicas, e mais 2 Congressos, hoje _aqui, que 
estão reunindo, inclusive, np.merosos parlamentares es­
taduais, vindos de todo o Brasil. 

Veja~_ os Senhores cor:n9 está o nosso dia. Temos aqui 
a presença do Dr, Nestor Jost, que tem, sobre_ os 
ombros, a responsabilidade de um dos empreendimentos 
mais corajOsos- e que eu reputo dos mais importantes 
para o Brasil. Mais importante porque é a primeira obra, 
realmente em conjunto com Tucuruí, que irá permitir 
trabalhos definitivamente capazes de dar posse à região 
amaZônica, porQue seni energia não se faria nada, e sem 
um projeto- do tamanho de Carajás tampouco. Se não ti~ 
vesse muito ferro debaixo do chão, muita bauxita e todos 
os outros minérios, que não há necessidade de se citar e 
quase todos eles estão no meu Estado, mas todos eles 
irão ficar a serviço do Brasil, inclusive as águas de Tl!cu­
ruí, no -Pará. 

Vamos ouvir uma exposição do nosso representante 
da Hidroelétrica de Tucurui, seguida depois da do nosso 
amigo Nestor Jost. Há uma série de indagações que, pos­
sivelmente, tererrios que faze_r. 

Passo a palavra ao nosso amigo. 

O SR. DOUGLAS LUZ--- Senador Gabriel He;rmes, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia, inicialmen­
te agradecemos o convite para fazermos esta pequena 
palestra. Dr. Nestor Jost, Srs. Senadores, Srs. Convida­
dos e Srs. da Imprensa: Estamos aqui para dar uma pe­
quena palavra sobre a Usina de Tucuruí e sua importân­
cia na realidade brasileira, dentro da atual conjuntura. 
Temos aqui um pequeno extrato do que seja a Usina de 
Tucuruí, e posteriormente teremos ocasião de entregar 
uma cópia aos presentes. 

A finalidade é trazermos ao conhecimento do povo o 
que está se fazendo nesta região, em plena floresta ama­
zônjGa: uma usina de gr_ande porte, como alguns de nós 
aqui sabemos, da importância dessa usina em suas diver­
sas facetas, no uso múltiplo do Rio Tocantins, na sua -li­
gação com o programa do Grande Carajás, e assim por 
diante. 
_Vou passar, de acordo com o quejã havia citado, al­

guns dados sobre a usina e, posteriormente, estaremos à 
disposição para qualquer outro esclarecimento. 

Ela se localiza a 300 Km ao sul de Belém, e tem um 
acesso pelo Rio Tocantins, acesso esse que está sendo 
utilizado, uma via fluvial, utilizada fortemente, obede-. 
cendo a política de contenção do uso de derivados de pe­
tróleo. Essa usina, na sua primeira fase, terá 4 mil Mw 
instalados e, dentro das obras civis que estão pratica­

-mente prontas, será duplicado com a conclusão de sua 
segunda fase _ou seja a potência_fina_l da Usina será de 8 
milhões de KW. Para termos uma idéia do porte da usi­
na, dentro as hidroelétricas exclusivamente brasileiras 
construídas ou em construção, essa ~a de maior vulto e a 
terceira de maior vulto do mundo, somente superada por 
ITAIPU e_ por GURI na Venezuela. Não obstante essa 
importânCíã, as caractefístiCás especiais e as extraordi~ 
nãrias dimensões de um empreendimento de tão grande 
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vulto, esses elementos são muito pouco conhecidos dos 
brasileiros em geral. Trata-se do primeiro- inrnde aPrO­
veitamento do grande poteilcial energético da bacia ama­
zônica. Esta bacia está avaliada em 100 milhões _de KW, 
sem contar o Jeito piiriciPal do próprio Rio Amazonas. 
Esse potencial já está invehtariãdo, parte dele com al­
guns projetos de viabilidade, e com estudos bastante 
sérios neste sentido. 

Esse potencial será aproveitado progressivamente, de 
acordo com os requisitos -de detrianda -de energi"i do País. 
Como referência põãemõs c1tar, comparando esses 100 
MW mil de potencial, que hoje em dia nós temos instãla­
dos no País, aproximadamente 33 mil MW. Passamos 
depois a alguns dados de dimensões físicas da obra, e 
passamos a falar do Lago que tem uma dimensão bas­
tante grande, cerca de 216 mil hectares, representando, 
porém, menos de 0,3% somente daS bacias dos Rios To­
cantins e Araguaia. É uma área bastante pequena com­
parada com a ãrea da bacia e com a área da região Ama­
zônica. Para termoS-iirriá-idêta, a ELETRONORTE tem 
a seu cirgo cerca de 5 milhões de Km~ de extensão, que 
representa quase 60% da área do País. 

O Tocantins tem uma descarga mêdia de 11 mil metros 
cúbicos por segundo, descarga essa que aumenta consi­
deravelmente na época das -chiiãs, Já tivemos uma des­
carga máxima registrada de, 68 mil m\ õCoiiid-a: em 
março de 1980, que chegou a colocar e:rn risco a execuçã-o 
das obras. Nós temos um vertedouro projetado, por 
exemplo, para um escoamento de até 110 mil m3 por se­
gundo, isso ê o dobro da descarga máxima considerada 
para o vertedouro de ITAIPU. 

A construção de uma obra desse porte, nessas con­
dições, e sem qualquer apoio logístico inicial, situada a 
milhões de quilômetros de distância dos prlncij:tãis cen­
tros industriais fornecedores, representa uma façanha 
tecnológi6l sem precedentes, em termos de construção 
no País. 

Foi implantado um canteiro industrial de grandes pro­
porções no local da obra, incluindo centrais de concreto, 
britagem, ar comprimido, pátios de armações, de prepit-­
ro de formas, instalações de beneficiamento de areia e 
cascalho, sistema de. correias transportadoras, fabri­
cação de pré-moldados, fábricas de gelos, galeria de re­
fiigeração de agre'gados. Isso para que se possa obtef 
concreto a baixas temperiiuras, de maneira a garantif as 
produções requeridas pelo cronograma de execução das 
obras. 

A par do deslocamento de canteiro, de mais 200 mí~ 
lhões de dólares, em máquinas, construção e e_quipamen­
to industriaf, bem como df: -todo equipamento elétriCO­
mecânico permanente na usina, o abastecimento da obra 
exigiu a implementação de u'm eficiente sistema de aqui­
sição e transporte de grandes toneladas de materiais bá~ 
sicos, como cimento; 900 mil toneladas, pozolana; 130 
mil toneladas, ferro de construção; ISO mil toneladas,· 
uma outra enorme variedade de materiais. Materiais 
como todos, citados anteriormente, transportados por 
via fluvial, de Belém até o canteiro-de-obras. ESse acesso 
foi melhorado mediante a construção de dois portos jun­
to ao canteiro de obras. Um cais flutuante para a carga 
geral, que chega a 50 mil toneladas, por mês, de movi­
mento de cargas, e um para cargas especiãis; unitárias, 
ou seja, as cargas indivisíveis, -que compõem o equipa­
mento permanente da usina, que tem capacidade de até 
250 toneladas. Ainda recentemente recebemos da França 
o primeiro-rotor da turbina, há dois meses-ãtrás, que já 
está no canteiro de obras e fará parte da primeira unida· 
de a ser operada em dezembro de 1984. 

A rede rodoviária regional foi melhorada, e temos lá 
também um aeroporto com a pista de 2 mil metros, e que 
operam jatos de linhas comerciais regulares. Na parte de 
atendimeto dos trabalhadores na obra bem como ao pes­
soal têcnicO e admínisti'iitivo-, TOi necessário Construir, 
praticamente, uma cidade provida de uma infra­
estrutura completa assím como todos os serViçOs neces­
sários, tais como: educaÇão, saúde, abastecimento, lazer 
e os demais requisítos para -o fiincionamerifo de uma co­
munidade desse tipo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Hoje em dia, temos III:ais de 70 mil pessoas, ep.tre ope­
rários e seus dependentes, têm sido beneficiados direta­
mente não só com oportunidades de trabalho, mas tam­
bém como padrões de assistência médica, formação pro­
fissional e educação _para seus ftlhos, antes inexistentes 
na área. Todos esses beneficios, inconcebíveis nessa re­
gião, há menos de uma década, alcançam dezenas e mi­
lfiares de 6rasileiroS para forma-ção e melhoria de mão· 
de-Obra, mostrando a antevisão de uma nova realidade 
na Amazônia, ou seja, a Amazônia impulsionada pela 

- eiiergia, "exPlorando SuaS ii1contáveis ríquezas minerais e 
promovendo a integrãção ao processo econômico produ­
tivo de populações -brasileiras aptas, assim, a desfruta­
rem de padrões condignos de qualidade de vida. 

Os benefíciOS indiretos, a nfvel regional, jâ podem ser 
medidos de duas maneiras: o surgimento -acelerado de 
projetos industriais, comerciais e a8;rcipecuâria. E por 
outro lado, a economia em petróleo, noticiada pela inter­
ligação dos sist~ma~ Norte e Nordeste, conforme plane­
jameÕto efetuado pela ELETROBRÁS, através de orien­
tação do Ministério das Minas e Energia, com energia 
oriunda da CH~SF. Hoje em dia Belém é abastecida 
com ~energia vinda de Sobradinho, 1.800 Km de distân­
cia, ligado por uma linha de 500 kw e essa energia é ~iª­
tribuida a Belêm, Tucbi, Marabá e j_mperatriz Com isso 
economizou, somente em 1982, perto de US$ 130 mi­
lhões em petróleo que seriam gastos nas térmicas de Be­
lém. 

Voltando a falar na usina de Tucuí o cronograma ori· 
ginal previa que essa usina estivesse pronta em dezembro 
de 1983. Devido a escassez de recursos, a vinculação com 
o~ P.~ogramas_ e com a demanda 9e energia, ó.e comJ.m 
acordo, esse início foi postergado para dezembro de 

_ j~84, reduzindo-se o ritmo da obra. Isso em meado$ de 
?gosto de 1982, mais ou menos. Nessa ocasião foram, in­
clusive, dt;smobilizados cerca de 1 mil trabalhadol;'es, 
permanecendo até agora cerca de 17 mil empregados 
cõm suas fãmflias que chegam a 70 mil, o número de pes­
soas diretamente ligadas com a obra. 

-- Atualmente o estado das obras é o seguinte:- na parte 
civiljâ lançamos 5 milhões m 3 de concreto, faltando ape­
nas cerca de 700 m-il para o término da obra.-Um -outro 
dildo de relevo, relativO ·a uma obra desse tú>o, é o volu­
me deWctias--Cãvádas e o volume de argila compactada 
que jâ ulfrãpassa 80 e- 90% dos seus respectivos totais. 

Falando em custos, temos um total previsto, dessa pri­
meira etapa, de US$ 4,6 bilhões o que sig-nifiC-a um custo, 
por kw instalado, deUS$ I. I 50 mll. O-qUe é um custo 
bastante razoável dentro das usinas executadas ou em 
execução no País. Cerca de 9-o% desses recursos vêm sen­
do aplicados em salários, tecnologias, equipamentos, 
mate:ria~ e insumos diversos de procedência n'acional. 

.Com relação à segunda etapa dessa usina, grande par­
te das obras civis, ou praticamente quase todas as obras 
civis, elas já estão realizadas, .inclusive a escavação do lo­
cal da segunda usina, da segunda casa de força, hoje em 
dia está sendo feita e aproveitada como pedreira para a 
execução de barragem de rocamento e_ agregados para 
concreto. Quando tivermos também essa segunda etapa 
também realizada, essa complementação da usina permi­
tirá que o custo calculado para 8 milhões de kw se reduza 
de 1.150, para USJ 750 por kw instalado. 

Essa barragem formará um lago que se estenderá pra­
-ticamente até a cidade de Marabã, numa extensão de 200 
Km, mais ou menos. Para ligarmos esse lago ao trecho, 
rio abaixo, que jã é -navegável até Belêm, perfaremos 
uma extensão de 550 Km navegáveiS entre Belêro e Ma­
rabá. Para isso foram projetados e estão sendo construí­
das as estruturas de transposição do desnível da barra­
gem. e um arranjo que consta de duas eClusas de 210 me­
tros de comprimento por 33 de largura e um canal inter­
mediáriO; llgando essas duas eclusas, com cerca de 5 mil 
e 500 Inetros de extensão. Atualmente, estamos execu­
tandõ ãperlas Uma parte da eclusa de montante que se 
agrega à prÓpria barragem cuja construção teve priori­
dade por estar embutida na barragem da margem es­
querda. 
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Essas obras são realizadas com recursos da POR­
TO_BRÁS e a prõgramação _de sua continuação depende, 
logicamente, da definição de recursos por parte do Mi~ 
nistério dos Transportes. Esses recursos deverão ser alo­
cados_ durante a atual etapa das e bras, pois, caso con­
trário, haverá um risco de que essas permaneçam incom­
pletas e sem possibilidade de utilização para o transporte 
regionaL Por conseguinte, uma obra irrentável, ou então 
que venha a se tornar onerosa, caso venham a ser reto~ 
madas sº-mente após a conclusão da atual fas.e das obra~ 
e conseqüente desmobilização do canteiro de serviços. 

Com relação à interligação dessa usina com o sistema 
de transmissão, a usina está associada a um importante 
gjstema de transmissão em 500 quilowatts, ligando a usi­
na às subestações de Vila do Conde, próxima a Belém, as 
cidades de Marabá, Imperatriz, numa extensão de _750 
quilômetros, além de linhas de 230 qui!owatts, que ligam 
as subestações de_ Vila do Conde, Utinga e Miramar, cir­
culando a cidade de Belêm. Por outro lado, existe urna 
interligação entre os sistemas elétricos Norte-Nordeste 
ou seja, da ELETRONORTE e da CHESF,_que foi con­
cluíd_a __ em dezembro de 1981, mediante essa linha que eu 
citei anteriormente de 500 quilowatts numa-extensão de 
1.500 quilômetros, é a maior linha em operação no Pais, 
permitindo desativar diversas usinas termoelêtricas con­
forme citamos antes com aquela conseqUente redução de 
combustível e derivados de petróleo. 

Dentro do cronograma, que está sendo seguido perfei­
tamente em dia, a entrada em funcionamento de Tucurui 
se dará-em dezembi--o de 1984 e essa sua primeira unida­
de, que será um fato de importância fundamental, pois 
irá a!ivhir.a subestação que hoje recai sobre o sistema da 
CHESF para o suprimento de energia as cidades de Be­
lém, Tucuruí, Marabá, Imperatriz e outras. Além disso, 
terão que ser atendidas as demandas ocasionãdas pelo 
projeto. de mineração de Carajás, pelos projetos indus­
triais d ALBRÃS-ALUNORTE em Vila do Conde, da 
ALCOA em SãO Luís e por diversos outros pl'ojetos mi­
ne_romt:talúrgicos em fase de implantação. Temos outrOS 
projetos em fase de estudo, integrant~s do programa 
Grande Carajâs, além das demandas desencadeadas pe(o 
irreversível processo de desenvolvimento já detonados 
na região. 

-ASsim; a-garantia de disponibilidade de energia forte e 
banitã.,-_-nessa. regtão, é de vital importância à economia 
do País, que por um lado necessita desses investimentos 
a serem aí aPlicados e, por outro lado, precisa contar 
com as receítas cambiais a serem proporcionadas pela 

_ exportaç~o_-~os __ Qr(;ldutos obtidos após a implementação 
desses projetos. 

Também existe um outro papel, que não tem sido mUi~ 
to comentado, que cabe a essa usina de Tucuruí, ou seja, 
a de suplementar a produção de energia elétrica na re­
gião Nordeste-proveniente do Rio São Francisco, já qua­
se completamente aproveitado pela CHESF. Dessa for­
ma, através da interligação desses dois sistemas, grandes 
blocos de energia de Tucuruí irão reforçar o sistema elé­
trico do Nordeste, permitindo o atendimento de toda a 
expansão da demanda. Levando~se em conta esses fato­
res as projeçõ_es, da demanda global de energia elétrica 
na região de influência de Tucuruí, revelam o compro­
metimento de sua potência instalada na primeira etapa, 
que são os 4 milhões de kw, dentro de um horizonte não 
superior a cinco anos. Por tais razões, essa segunda eta­
pa, cuja concretização depende, apenas e praticamente, 
da instalação de uma nova casa de força com doze outras 
unidadeS turbo-geradoras, ·converte-se numa necessidade 
que jâ se vislumbra, não sendo mais possível postergar, 
Trata~se da necessidade de viabilizar grandes projetos de 
irrigação da região semi-árida nordestina, com a utili~ 
zação de uma parte das águas desse grande rio da unida# 
de nacional, o rio São Francisco, que passaria assim a 
cumprir prioritariamente a sua grande finalidade social 

_bãsica, reduzindo, em parte, sua produção de energia, 
Essa grande __ disponibilidade energética da Bacia 
Tocant:ins:Aiãguaia, pennitirá transferir para o Nordes# 
te a energia que deixasse de ser gerada pelas águas do iio 
S. Francisco em favor da irrigação. 
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Como conclusão, evidencia-se a conveniência de ser 
definida a execução dessa segunda etapa, tendo em vista 
principalmente aos seguintes aspectos: Garantia de su­
primento de energia aos grandes investimentoS nacíonais 
e internacionais, ligados ao programa Grande Carajãs; e 
atendimento em prazos mais curtos e custos mais baixos, 
principalmente, dos acrêscimos de demanda criados por 
novos empreendimentos, incluindo essa liberação de 
parte das águas do rio S. Francisco para projetOs -de irri­
gação na região semi-árida nordestina. E Q terceirO as­
pecto será a economia final no custo das obras civis da 
usina. 

Srs. Membros da ComisSão de Minas e Energia do Se­
nado Federal e da Câmara dos Deputados, creio que 
com esses esclarecimentos poderá ser melhor avaliada a 
importância de Tucuruí, não só para atingir o desenVol­
vímento de sua região de influência, mas sobretudo_ para 
se constituir _no elemento e na ferra.menta _qapazes de ge­
rar uma melhor distribuição da riqueza nacional. 

Torna-se imprescindível que possamos, a cada dia que 
passa, contar com a participação e o apoio de todos os 
senhores para que, nessa difícil fase da conjuntura nacio­
nal, a ELETRONORTE continue a mêrecer a prioridade 
de que necessita para a execUção dessa obra. 

Deixamos aqui também registrado o nosso reconheci­
mento, a inspiração e a capacidade de o Govem_o_ e o 
povo brasileiros, que no desdobramento de ações e obje­
tivando a ocupação produtiva e o uso racional das rique­
zas da Amazônia, elegeram a construção da usina hj~re­
létrica de Tucuruí; irriPOrtanl:C-ineta do programa de de­
senvolvimêntó econômico-socütl e de integração nacio­
nal. 

Acho que era isso que tínhamos a esclarecer, agrade­
cendo, mais uma vez, o convite. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Os Senho· 
res ouviram a exposição, o trabalho que o Presidente da 
entidade acabou de ler. Se alguns dos Srs. Parlamentares 
desejar ter uma cópia vale a pena porque existem núme-­
ros, dados, todos os informes que foram lidos e que seria 
interessante fosse distribuído, inclusive entre os nossos 
colaboradores da imprensa. 

Tenho duas perguntas que me foram deixadas por co­
legas que, por outros compromissos, não puderam estar 
aqui presentes. Uma delas é:.as verbas dão a essas medi· 
das segurança de que realmente até 1984 a usina estará 
funcionando? 

O SR. DOUGLAS LUZ- Nós temos uma priorida­
de, não só dentro_ do setor elétrico, como uma prioridade 
a nível nacional de que essa usina tenha a sua primeira 
unidade operando em dezembro de 1984. Para isso os te­
tos de investimento que estão sendo definidos pelo Go­
verno para o setor elêtrico e para as suas empresas con­
troladas, tro çaso uma delas ê a ELETRONORTE, ele 
virá garantir essa operação em dezembro de 1984, real­
mente como a necessidade, a demanda de energia, os 
contratos já celebrados comas empresas que estão se ins­
talando na região, assim O exigem:-

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hennes)- Uma ou­
tra pergunta se referia às eclusas, que são diretamente li­
gadas à Carajás em grande sentido. Se o seu f_unciona­
mento, pelo menos sem a conclusão da primeira etapa da 
barragem principal das eclusas, que estão em funciona­
mento, que receberam este ano 16 bilhões de cruzeiros, 
quase todos oriundos do PIN foram pagos até março 8,5 
bilhões de cruzeiros e tenho tido contato - também te­
nho a pergunta, é por isso- que estou dando essa infor­
mação - com a PORTOBRÁS, responsável pela cons­
trução, ela está lutando para receber a segunda etapa. 
Com es·sa verba, praticamente, fica -quase pronta a pri­
meira parte. Com essa primeira parte termiilada, real­
mente aí não há perigo de se fechar a barragem, porque a 
outra será feita mais devagar, mas com a garantia de que 
não haverá prejuízo: Mesmo porque se não se fizer as 
eclusas não teremos um projeto integrado, não teremos 
possibilidade de instalações industriais em tOda essa re­
gHio e teremos o riõ fechado, o que será um crime contra 
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o-coração do País, prejudicando Pará, Maranhão, Piaur, 
Mato Grosso, Goiás e todos os grandes empreendimen­
tos _que estão nessa região. 

Estou dando essa informação, precisamente para ser 
ouvido pelo nosso amigo Dr.Jorge, que falará dentro em 
páLiCo, e- pelo nosso próprio Presidente da ELETRO­
NORTE. E digo mais, eu já tive a oportunidade de repe­
tire registrar, se quiSciem fechar a eclusa seril qtie a bar­
ragem- esteja pronta, há um movimento nas universida­
des do Pará, e são cinco, onde estão alguns milhares, não 
são poucos os estudantes- porque o grupo do Pará está 
eiifre as grandes universidades do Brasil, porque vêm es­
tudantes de toda a Amazônia para lá, são tradicionaís­
de até se colocarem dentro da barragem para que não- se 
encha, sem que as eclusas sejam fechadas, de vez que não 
é possível fechar o rio, que é o rio da unidade nacional, 
um rio por onde se conseguiu a penetração e tOmar conta 
de Goiás, Mato Grosso, Um rio de onde saiu Pedro Tei­
xeira para tomar conta da Amazônia de onde vem toda a 
movimentação~_ 

_ Essã noticia que ouvi na unl_versidade está na alma do 
povo e daqueles estudantes, que não são apenas do Pará, 
são estudantes vindos do Maranhão, Goiás, Mato Gros­
so, ã:centuadamente de Goiás e Maranhão que vão estu­
dar muito no Pará, 

Com a palavra o nobie colega. 

O SR. MAURO BORGES - Eu queria fazer uma 
pergunta ao Presidente da ELETRONORTE. 

1: sobre a inflUência de milhões de m3 de madeira e fo~ 
lhaS, que_ não serão retirados do reservatório, até que 
ponto isso influi, até que ponto o volume de água repre­
sado vai iilfluir na usina? Ela, na verdade, precisa do re­
-seiv-atório em termos de produção de energia ou {mais 
por questão da potência? Quero i:ne rererrf,-exatamente, 
se essa presença -de milhões de m3 de madeira e folhas, 
que vão permanecer-dentro do reservatório, não sacrifi­
carão, de certa forma, a performance da usina? 

O_ SR. DOUGLAS LUZ - Nobre Senador, esse 
problema te~ sido realmete bastante debatiçlo e, dentro 
das experiências que têm sido verificadas_ na construção 
de uma série de hidrelétricas no País, o caso do rio To­
cantins ê diferente totalmente, porque é a primeira gran­
de usina na região- Amazônica. QuantO a ·essa madeira, 
que se estende por 216 mil hectares de ârea do reserva-­
tório o problema foi tratado de maneira que se preser­
vasse uma faixa próxima à barragem que seria totalmen­
te desmatada e limpa e é o que está sendo feito atualmen­
te pela ELETRONORTE. São cerca de 13 mil hectares, 
IO mil inicíaiS;-nliTs-3 mn de uma gleba que estava Com o 
IBOF e que nos foi devolvida. O prográma de limpeza 
desse reservatório cingiu-se apenaS a essa área, que não é 
tão pequena assim, ela atinge a mais ou menos-li quilô­
metros na direçãO da montante e se estende numa parale­
la à -barragem, limpandO tot-almente essa área e propi­
ciando, dessa forma, para que o equipamento não Sofra 
efeitos nocivos em sua estrutura .. 

O SR. MAURO BORGES (Inaudível)- Eu pergunto 
não apenas pelo equipamento, mais pelo aspecto ecoló­
gico. Digamos, no desempenho das turbinas, da pro­
dução da usina. Isso não afeta a capacidade do reserva­
tório? 

O SR. DOUGLAS LUZ --Não. O volume de água 
do reservatório, o volume útil que é utilizado na movi-

~ mentação das turbinas, diante do volume dessa madeira 
- agora que estou sentindo a sua pergunta - não tem 
qualquer relação; primeiro dado ao grande volume do 
reservatório e a sua renovaçãO, porque com essa evasão 
de 11 mil m3 jseg. do rio TocantinS, nós- temOs oito e 
meia vezes por ano-renovado o reservatório. Então, o 
problema do volume de madeira em relação ao volume 
de água não tem nenhum problema. E o outro, o fato do 
reservatório se renõVir oito e meia vezeS põr ano tira 
qualquer possibilidade de efeitos maléficos, de formação 
de gases e algas ou outros que viessem a prejudicar. 

Terça-feira 28 2809 

O SR. MAURO BORGES- Há o cuidado de fazer o 
desmate, porque há o problema de navegação também. 

O SR. DOUGLAS LUZ- Exatamente. 

O SR. MAURO BORGES-Ao longo do canal deve 
ser desmatado até o fim,- não é? 

O SR. DOUGLAS LUZ- Temos um desnível de 78 
metros~ Então, além de haver essa programação de des­
matamento num canal de navegação, que haverá desde a 
barragem até Marabá, esse grande desnível propiciará 
um calado conveniente para a navegação. 

O SR. MAURO BORGES - Quanto à eclusa, em 
que etapa do projeto, ela foi considerada como uma de­
termiriação para ser feita? A impressão que se tem é que 
a eclusa entrou a Posteriori no projeto, um prejUízo, hou­
ve uffia Certa -improvisaçãO, a procura de saída de canal 
pela margem direita e depois acabou sendo na margem 

_ esquerda. Isso que eU gostaria de saber se V. Ex• ~ 

O SR: DOUGLAS LUZ- Realmente, desde o início 
a obra sempre teve ·o-caráter de uso múltiplo, ou seja a 
produção de energia e preservação da via fluvial que 
existe lâ no local. Por ocasião da implantação do projeto 
da eclusa, haviam várias alternativas e, embora tendo 
sidO resolvido a posteriori, após o início das o'bras, 
opiou-se pela eclusa como solução mais- econômica e 
mais viável. Estamos executando hoje o encabeçamento 
da eclusa d~ "montante permitindo _que o restante da 
COJJ.strução seja feito oportunamente. O que frizãmos 
aqui que seja _o mais breve possível. 

O SR. MAURO BORGES- (lnaudível) 

O SR. DOUGLAS LUZ- 0- que" houve, Senador, é 
que dentro das alternativas, primeiro o layout -gefal da 
Obra. Então, são váriOs o"s-- estUdos até se definir, exata­
mente, o própriO eixo da bil.rragem e suas estruturas nas 
mais diversas colocações. E a eclusa foí um dos pontos 
que causou maiores problemas. Até pediria ao Presiden­
te da Comissão, que está bem a par do programa ... 

0 SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Inicial­
mente devo dizer que tenho acompanhado todo o desen­
volvimento deste problema das eclusas e sempre achei 
que isso era fundamental. Não se pode pensar em proje­
to integrado, que era o ·que defendíamos ali. Não esta­
mos só interessados em exportar o ferro em bruto, luta­
mo_s para que se exportasse a bauxita, numa primeira 
etapa, como o alumínio que, além de abastacer o país, 
estamos pensando em industrializar o que será a nossa 
próxima conversa. -

Agora, sobre as eclusas devo dizer que o projeto é o 
mais perfeito possível. Foi feito pela melhor equipe de 
técnic-os n:ão só do Pafs. A PORTOBRÁS começou a tra­
balhar sem o apoio inicial da ELE_TRONORTE: 

O nosso comandante Coronel Llano que dirigiu com 
briih-o, entusiasmo e paixão-- é o termo. A ELETRO­
NORTE se apaixonou de tal maneira que disse, "essa é 
minha função". Eiltão, conseguimos que a POR­
TO BRÁS, com a sua equipe - e façO destaque ao ex­
Ministro, ao atual diretor, Dr. Arno Marcus e a Dr• Iza 
Rondon, uma criatura extraordinária- se entregassem 
a esse estudo. Conseguiram verbas - eu participei deste 
trabalho - tiveram um apoiei extraordinário do ex­
Ministro, que se apB.ixonou pela obra. O Presidente Gei­
sel inandou iniciá-lo ãnteS de--tom_-ar posse no goVernO, 
dando todo o seu apoio. Resultado: o projeto é eXCelen­
te. E: um projeto que eu poderia oferecer a V. Ex•, se o 
desejar Senador Mauro Borges. Tenho o projeto com to­
das as fotogi-ã.fias. No estado atual até 30 de março, in­
clusive com as verbas em movimento. Ela está seildo ata­
cada dentro do programa desde que começou. Foi uma 
das eclusas mais importantes em construção talvez do 
mundo. Ela vai permitir a passagem de uma empurradei­
i'a, fev-ando até ·s grarideS bai'CaÇas de até cinCo mil tone­
ladas cada uma. Poucos navios, do Brasil com esse tama­
nho poderão- passar nesSas eclusas. 
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Agora, a barragem, se não houver como espero que 
não haja, atrazo dessa verba de 16 bilhões, que represen­
tam todas as eclusas apenas 8%_ do valor da construção 
da hidroelétrica. E as eclusa:> terão o valor mesmo, o ter­
mo exato para desenvolver_ a Amazônia, que irá dar a hi­
drelétrica e elas vão abrir realmente a navegação. Já es­
tão sendo feitos os estudos, estão bem avançados para a 
construção da segunda hidrelétrica, que o senhor conhe-­
ce bem, acima em Santa Izabel. Posso fornecer a V. Ex• 
todos esses detalhes. 

Juntamente com as perguntas que V. Ex• fez fOram fei-­
tas outras pelos Deputados Gerson Peres, que deve che­
gar dentro em pouco, e Osvaldo Melo, que foram ao 
meu gabinete, colheram esses dados, tinham feito uma 
série de perguntas que são exatamente as de V. Ex•, mas 
tenho tu_d_o e posso garantir a V. I;:x• que as eclusas estão 
obedecendo a um planejamento da m~lhor qualidade, 
com os melhores técnicos, terão uma capacidade acima 
do desejado. O rfo_ficarã realmente nf:t_ve_gável e~- !!_OS~O 
querido dono desse empresa formidável que se chama O 
SR. MAURO BORGESGrande Carajâs", vai. ter a 
oportunidade de fazer o distdto --industrial em__Ma~_há_e 
de poder pensar que o Estado do Pará, com aquela faixa 
de margem do vale riquíssimo do Tocantins e Araguaia, 
poderá se transformar no grande coração de riquezas do 
Brasil. Essas informações posso oferecer a V. Ex• a hora 
que quiser, pois tenho todas as fotografias em detalhes. 

O SR. MAURO BORGES~ Lei do trabalho formi­
dável de V. Ex.', -da paixão pela navegação do rio, que já 
é tradicional. Eu gostaria de perguntar, rapidamente, 
sem abusar, a respeito do problema de tarifa de energia? 
Tenho ouvido falar que não há um abatimento no preço. 
Ela vai ser bem abaixo do preço de custo, ela será prati­
camente inviável economicamente. Será subsidiada. 
Gostaria que explicasse a Portaria n9 1.65_4f8f79. Dá 
margem a abatimento de crédito. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -As mes­
mas perguntas do Osvaldo Melo e Gerson Peres, o que é 
realmente surpreendente. 

O SR. PRESIDENTE- Esta portaria é a 1.654, de 13 
de agosto de 1979? Essa portaria autoriza, no caso es­
pecífico da ELETRONORTE, a celebrar contratos de 
fornecimento dC energia corri I 5%" de redução com_re­
lação as tarifas nOrmaiS. Isso é exatamente para a re­
dução do alumínio-:- Então, é uma determinação do ór­
gão normativo, do Ministériõ, cjUe é o DNAI, e essa por­
taria jâ está--Serido usada- rlos conttatÕs clue -ãssinamos 
com a ALCOA. Existém duas posições: 15% em relação 
a essa tarifa normal ou um mínimo de 20% do custo do 
alumínio, que quer dizer do custo do insumo energia 
dentro do custo do alumínio não poderá ser superior a 
20%, de acordo com essa_ portaria. Nós temos até aqui os 
contratos. Existem as duas hipóteses e, evidentemente, 
os cálculos Serão feitos_ na ocasião e esse sistema de estí­
mulos à instalação dessas indústrias na região, eStá defi­
nido nesta Portaria. Assim COmo existem uma série de 
outros estímulos para instalação de indústrias próximas 
a usinas produtoras de energia elétrica. 

O SR. MAURO BORGES- Mas, há outros maiores 
argumentos. Hoje em dia está, de certa forma, havendo 
um condicionameilto-, -alguma cláusula, para que se au­
mente o abatimento do preço? 

O SR. DOUGLAS LUZ- Pois, dentro da situação 
atual o que existe realmente é esta portaria. O planeja­
mento dessas empresas, o planejamento da própria em­
presa concessionária, no caso, a ELETRQNORTE, ê ba­
seado numa situação atual. 

o· SR. MAURO BORGES - Muito obrigado. Eu 
queria só para não tomar todo o seu tempo. Há alguma 
perspectiva, algum estudo já, de quantos metros cúbicos 
de água pOdem ser desviados para navegação? Se pem 
que é uma região de muita chuva, de qualquer jeito está 
havendo lavoura, sobretudo a de arr_oz, que ê irrigado 
com grande consumo de água. Há algum estu_do pa~!l o 
desvio de água na barragem para a irrigação? 

O SR. DOUGLAS LUZ- No caso de Tucuruf nós 
não temos isso, quer dizer, existe o uso múltipl~ da obra 
que se refere apenas à produção de energia e à nave­
gação. 

O SR. MAURO BORGES_- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Comunic_o 
aos membros desta Comissão, que, logo em seguida, ou­
viremos o nosso amigo e ex-_colega Nestor Jost e que os 
assuntos são bastante ligados. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Tem a pa­
lavra V._ Ex~ 

O SR~- ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, natural~ 
mente o tempo está escasso e nós teremos· que nos reti­
rar. Lamentamos muito não poder ouvir toda a palestra 
do Ministro. 

Mas, eu gostaria de fazer duas perguntas ao Presidente· 
da ELETRONORTE: Primeiro, os oito milhões-Oe qui­
lowatts vão consumir qUantos metros por segundo na 
vazão do río? Todo ou vão utilizar parte do volume do 
reservatÚio? -

O SR. DOUGLAS LUZ- Os oito inilhões que com­
põem a segunda etapa já admitem a regularização da 
parte de mOntante da bacia do Araguaia e do Tocantins. 

O SR. ALBERTO SILVA- Digamos;- o rio tem urria 
-vazâo de onze mil metros por segundo, e uma vazão re­
gularizada de menos disso? 

O SR~ DOUGLAS LUZ - Ê de menos disso. 

.0-,SR.ALBERTO SILVA- Essa vazão regularizada 
é suficiente para tocar os oito mil quilowatts? 

O SR. DOUGLAS LUZ - Desde que regularizada 
_ mediante a: execUção de uma barragem no Araguaia e em 

Santa Izabel, então ela propiciará a produção de energia 
desses oito milhões com duas etapas. 

O SR. ALBERTO SILVA- Porque a pergunta do 
nobre Senador çom relação_ao volume, eu estive anotan­
do, que V. Ex~ declarou que o volume não t(:ria nenhuma 
influência no funcion-amento, pOrque a vazão do rio era 
muito grande. Então, a pergunta é esta: A vazão regula­
rizada gi:i.rante os oito milhões de qllilowatts? 

O SR- DOUGLAS LUZ - Garante. 

O SR, ALBERTO SILVA - Sem depender do volu­
me propriamente dito, porque a quantidade de madeira 
que vai ocupar esse volume ê bastante elevada, são mais 
~e quatro milhões_ de metros cúbicos de madeira que vão 
ocupar o espaço de água. 

Esta é a pergunta. 

O -SR. DOUGLAS LUZ - Nos cálculos da motori­
- zaçào da usina pelos dados levados em conta, para efeito 

de dimensionamento de equipamentos, eles deixam dele­
varem conta esse problema, porque nós temos casos de 
usinas, para que V. Ex• tenha uma idéia, como recente­
mente, em que a CEMIG inaugurou uma: usina chamada 
Embarcação, de onde não tirou um metro cúbico de ma­
deira sequer. Então, sempre haverá uma porcentagem do 
volume do reservatório ocupada pela madeira. 

O SR. ALBERTO SILVA --Isso já foi previsto. Esta 
é exatamente a pergunta. 

O SR. DOUGLAS LUZ - Exatamente. Quer _dizer, 
dentro d_os projetos e do _dimensionamento dos equipa­
mentos, esse volume de madeirfl está previsto como tira­
do ou não tii'l:ido, sem afetar a produção da usina e suas 
dimensões. 

O SR. ALBERTO SILVA- A segunda pergunta, Sr. 
Presi~ênte, é a seguinte: em continuação à PergUnta feita 
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pelo Senador Mauro Borges, num contrato de redução 
de 15% da tarifa, para estimular os gran'des empreendi­
mentos, qual é a potência que ficou ãjustiida para esse· 
empreendimento? A usina vai ter uma capacidade total 
de oito milhões de kw. Muito bem. Os 15%- requúídos 
por uma indústria de transformação- que a eletricida­

- de é matéria-prima praticamente-..:...._ vai consumir gran-
-des volumes de energia. Até quanto vai comprometer, a 
capacidade total da usina, um investimento dessa nature­
za? Por ql!e V. St falOu de cessão de blocos de energia 
para atender ao N ardeste. Sobra energia, depois de usar 
energia como matéria-prima -em grandes investimentos 
dessa natureza? 

Qual o volume contratado? QUatrO-milhões, cinco mi­
lhões? 

O SR. DOUGLAS LUZ - Nós temos, atualmente, 
contratos firmados com a ALCOA t:_ corri a ALBRÁS­
ALUNORTE, além de outros contratos sendo negocia­
dos. Então, para se ter uma idéia, no contrato -da AL­
COA; na sua primeira etapa Consome praticamente uma 
máquina de Tucuruí, consome duzentos Mw. Na se­
q ilência, nõs não" temos ainda dados de mercado futuro 
que possamos dizer se estaríamos compi.'ometidos so­
mente para as indústrias esses valores. Como falei, AL­
COA e ALBRÁS, já temos Contrata-do, para _os diversos. 
Por exemplo, em 1984 esses duzentos Mw estão compro­
metidos somente com a ALCOA. A partir de 1985, en­
trando a ALBRÃS já sêriam mais cCri:t Mw. A partir de 
1986, ei:ltra uma etapa à significativa-'da A.LBRÁS que 
pãSsa -de "ce-m-pa-ra trezentos Mw. Em 1987, soman-do 
ALCOA e ALBRÁS, já daria praticamente duas máqui­
nas setecentos e cinqüenta Mw. Das duas então, 1986, 
daria quinhentos Mw. 

O SR. ALBERTO SILVA- As três: ALCOA, ALU­
NORTE e ALBRÃS? 

O SR. DOUGLAS LUZ- A ALUNORTE é pouoo, 
de 24 passamos para 48 e pennanec_e. 586, em 1987 cerca 
de 730, em 1988 já pasSa esse Valor para um milhão e cin­
qüenta e, aí, permanece oitenta e nove, noventa, que será 
a capacidade máxima inStalada nessas duas indústrias. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Cinqfienta 
por cento da primeira etapa. Fiça com menos- de 50%. 
Não, a primeira etapa parece que vai funcionar cOril dois 
milhões e ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Quatro milhões. Em 
duas unidades de trezentos e trinta. 

O SR. DOUGLAS LUZ- 25%, quer dizer. 

O SR. ALBERTO SILVA - O total contratado não 
ultrapassaria esses 25%? 

O SR. DOUGLAS LUZ -~~Dessas duas indústrias 
com que nós já temos contratos firmados, c-ompromissos 
assumidos com data, não ultrapassaria os 25%. 

O,SR. ALBERTO" SILVA- ~ por causa da redução 
dos _subsídios. Porque, havendo uma redução de 15% 
como benefíCio é, pratícã.mente, um subsídio. 

O SR. DOUG LAS LUZ- É uma tarifa diferenciada. 

O SR. ALBERTO SILVA - Um quarto por conse­
gUinte da capacidade da usina vai fornecer tarifa-subsi­
diada. Então, õ restante entra na distribuição normal de 
tarifa do País? 

O SR. DOUGLAS LUZ- Na interligação Norte­
Nordeste, no fornecimento a Belém e as outras cidades e 
todos aqueles outros projetos que vierem a ser iristalados 
naquela região. 

O_ SR. ALBERTO SILVA- Sem acusar, entrandQ_na 
paft_e_ de eclusas do nosso eminente Presidente da Coniis­
são, eu perguntaria: se é tão importante, como tudo indi­
-ca q-ue é, a construção da eclus-a para poder transformar 
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o rio em navegãvel, apesar da barragem, ao invés de os 
estudantes terem que ocupar os espaços, não seria mais 
oportuno que o País como País, o Governo como Gover­
no, tOme isso como uma coisa importante. Quer dizer, a 
ELETRONORTE está. construindo uma usina e um ou­
tro Ministério está construindo uma eclusa, não é o caso 
de se mandar isso numa direção só? Porque se faltar ver­
ba no outro Ministério a eclusa não saí, e os estudantes 
terão que ir para dentro da barragem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não tenha 
dúvida. Posso garantir a V. Ex• que os dois Ministérios 
fizeram o projeto em conjunto. Houve um entendimento 
completo. Fo~ tão completo e deu certo, porque só ha­
vendo esse entendimento pôde encaminhar, porque 
aproveitou-se toda a infra-estrutura já montada lâ das 
empresas construtoras, que era estrutura da ELETRO­
NORTE, o que não só barateou como facilitou a cons­
trução. As duas estão, realmente, participando. As ver­
bas atuais não são nCm da ELETRONORTE, nem da 
PETROBRÁS, são d_o PIN, determinados pelo Gover­
no, no valor de Cr$ 16 bilhões deste ano. 

O SR. ALBERTO SILVA- Tem que ter um coman­
do só, não é. 

O SR. PRESIDENTE (Grabriel Hermes) - b, mas 
tem um comando só com o apoio de suas entidades. 

O SR. ALBERTO SILVA- A do Piauí, a Barragem 
da Boa Esperança, apesar de ser pequenina, foi construí­
da quando o rio foi barrado e acabou. A eclusa estâ lã 
sem ter dono, não tem quem vã terminar a eclusa. _ 

O SR. DOUGLAS LUZ- Ilustre Senador, eu gosta­
ria de dar uma última notfciã:: o que existe é um convêniõ 
entre a ELETRONORTE e a PORTOBRÁS, para 
cobrir a construção da eclusa. 

Eu gostaría de transmitir, também ao Senador Gabriel 
Hermes, nosso Presidente da Comissão, que airida on­
tem, numa reUnião de Direto"ria havida na ELETRO­
NORTE, firmamos-uma decisão para que seja feTt<:l Um 
convênio para o estudo da eclusa de Santa Izabel com a 
PORTQBRÃS, de maneira a dai' continuidade-a eSsa se­
qUência- de entendimentos. Inclusive, jã temOS unliditi-­
vo; hâ contrato com a construtora que faz o projeto da 
eclusa de Tucuruí para que continue a trabalhar, jã na 
eclusa de Santa lzabel, dando continuidade a esta obra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - I;! isto é 
fundamental para Goiâs; a de Santa Izabel é básica para 
Goiás que, aí a navegação toma quase a extensão de 2/3 
do rio. 

O SR. MAURO BORGES - É assencial que o Ara­
guaia e o Tocantins, sobretudo o_Tocantins, são absolu­
tamente essenciais no plano hidroviârio _do País. 

O porto de Brasflia poderâ entrar daqui a 150 km no 
aproveitamento previSto para o rio Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Ouvire­
mos o nosso colega, Carlos Lira. 

O SR. MAURO BORGES- Ouvi atentamente a ex­
planação do presidente da ELETROBRÃS e teria duas 
perguntas a fazer: Uma é que eU assisti o Senhor dizer 
que o rotor vem da França e eu faço a seguinte pergunta: 
Tenho lido que o rotor de Tucuruí foi produzidO aqui no 
Brasil e pergunto ao Sr. Presidente da ELETROBRÁS, 
qual o motivo que levou a ELETROBRÁS a adquiri-lO 
na França se o rotor de ltaipú, se não me engano, já foi 
produzido aqui no País? 

O SR. DOUGLAS LUZ- Ilustre Senador, é -ci- se­
guinte: os equipamentos permãneiüeS da usina de Tucu­
ruí foram objeto de uma negociação efetuada há 5 _ou 6 
anos atrãs, em "que entra parte de equipamento produzi­
do na França e parte de equipamento produzido no País, 
nas indústrias nacionais. 
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Naquela época, a indústria nacional, mediante suas 
·· -en_tidades de classe, no caso ABDIB, SINDlMÃQ e ou-

- trõS-·órgãos que foram criadoS--para proteger a indüstria 
nacional, justamerite da importação de equipame.iitos 
que possam ser fabricados no País, quando os acordos 
foram fumadÕS, nà época, previam que 60% do equipa­
mento seria nacional e 40% .importado. Esses contratos, 
por exemplo, o de Tucuruí, estâ dentro desse percentual 
citado: 60% nacional e 40% importado. A razão desse 
40% importado é que isso foi objeto de uma negociação 
n_o setor elétrico e-ISso é chamado pacote supplier's credit 
que vem com os créditos dos fornecedores, além dos cré­
ditos privilegiados de gOverno a governo. 

No c:iSO -de Tucuruí a razão do primeiro rotor ter che­
gado a ter sido fabricado na França, é justamente porque 
uma parte dessa parcela de 40% estã representada por 
esserotor. Por sua vez o segundo rotor, quejã está pron­
to em Taubaté, na mecâniCa pesa,- uma indústria nacio­
nal, ele está praticamente entregue, recebido e serâ trans­
portado para Belém e depois para Tucuruí. 

O SR. MAURO BORGES~ Muito ãgradecido. 
Agora uma segunda pergunta como nordestino, aqui 

representando o Estado de Alagoas, é a seguinte: Para. 
mim economia é como alocar recursos escassos. N ás to~ 
dos sabemos que o Brasil tem recursos escassos. E a res­
posta será o custo-beneficio. Eu acho que o São Francis­
co ainda tem grande possibilidade, antes de se desenvol­
ver a segunda etapa, de realizar as suas barragens. Em 
Alagoas existe um projeto ajusante da CHESF que du­
plicará a energia. Então a minha tese é exatamente em 
que, antes de se realizar a segunda etapa que, se os recur­
sos -fÕrem escassos e os custos-benefícios também numa 
regiã_o d_e população muito grande, em que há uma 
maiOr estabilidade social, não somente a estabilidade 
econômica que, na realidade, é a primeira etapa na zona 
amazônica é razoável para dar o início, vamos dizer, o 
take-off da economia na região. Mas, na segunda etapa, 
a meu ver, teria de ser uma coisa muito meditada para 
ver se o custo-beneficio, investindo esse dinheiro escasso, 
que nós todos reconhecemos e defendemos essa tese do 
Brasil, deve ser muito bem estudada. 
-Eu acho que-, ãinda ilo São Francisco, numa região 

que tem uma população como a do Nordeste, não preci­
saria receber a energia de Tucuruí, ela aínda tem capaci­
dade de gerar, mesmo na equação de irrigação. Esta é a 
minha opinião. 

E a segunda opinião sobre os 15%, ficamos também 
abismados, porque sentimos na última reunião do Fun­
do Monetário - pelo menos o que eu !i e entendi - diz 
que temos que aumentar o preço da energi~. O Fundo 
Monetário estã nos impondo um aumento violento no 
custo de energia. Quer dizer, vamos ter uma desestabili­
zaç3.o social para uma deSestabilização econômica. Nós 
teinos c(ue ter a unidade. O meu ponto de vista é esse. 

_se essas unidades que são altamente de capital concen­
trado, não é de mão-de-obra, como a ALCOA e outras, 
efas .tambéin terão que sofrer o que o Fundo Monetário 
está impoÍtdo ao nosso País, que é no momento, aumen­
tar enormemente a parte do custo da energia, num mo­
mentO -em que existe o escasso de energia. Quer dizer, hã 

_uma contradição, a meu ver, dessas posições. Isso era so­
mente um adindo qUe eu queria faúr. 

O SR. DOUGLAS LUZ- Quanto a primeira parte, 
estou de pleno acordo com o Senador, de que, na con-

- juntura e~ que vivemos, a administração de recursos tão 
escassos, signifiCa -realmente uma definição de priorida­
des. E no nosso setor, a ELETROBRÁS, a quem está 
afeta a programação e o planejamento do setor elétrico, 
tem levado isso em conta e tem feito, periodicamente. 
Hoje em dia nós estamos num plano chamado- Plano 
2000,-que prevê a exect.iÇão de todas as obras, obras pró­
Ximas, a execução das obras e um programa _de referên­
ciá que vai ai.ê o an-o 2010, nesse prog~ama chamado Pla­
nQ 20_00_._E_ n~e plano estã sendo levado em c_onta toda 
essa sua preocupação com realção a utilização de águas 
do São Francisco. Ainda para a geração ou o recebimen-
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to de er_1ergia do Norte, existe uma programação num 
planejamento dentro do tempo, que leva em conta, real­
_rllente, i"odas essas Suas ponde~ações. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Vamos 
ouvir nosso companheiro e eu chamo companheiro; por­
que o Nestor Jost para a Amazônia hoje representa o 
gaúcho mais desejado. Tanto assim que no próximO dia 
5 ele serã recebido pelas entidades empresariais e, na 
ocasião, sirâ tremendamente sabatinado. 

O SR. NESTOR JOST- Sr. Presidente, agradeço a 
gentileza do convite de comparecer a esta reunião e o 
faço prazerosamente. 

Primeiro que V. Ex• sabe. que a maior parte da minha 
vida- pública foi feita no Pãrlamento, tive 15 anos de 
mandato como Deputado e, por isso, eu me acostumei a 
admirar o esforço qtie aqui se traz na defesa dos interes­
ses nacionais. 

Segundo, devo também agradecer a oportunidade, 
como-Secretário do COnselho de Grande Carajás, ter po­
dido assistir á -explanação feita pelo Presidente da ELE­
TRONORTE que comanda a at'avanca motriz de todo o 
desenVolvimento da regiao. 

Do planejamento inicial, do aproveitamento das ri­
qUezas minerais se teve em ViSta a pOsição estratégica de 
reequillbiar as regiões mais carentes do País e, basica­
mente, dar um impulso -ao desenvolvimento da região 
Norte, região Amazônica proprianieilte dita, colocando­
a em condições de evoluir normalmente. E o planeja­
mento levou em consideração um círculo _enorme de 
oportunidades, levando também a coletividade a ideali­
zar uma execução, muito além das realidades. Entretan­
to, O- Goverilo fixou um parâmetro mfnimo de infra­
estrutura que executaria, para que dali, então, se desen­
volvessem as demais atividades. 

Tudo isso se passou nu-m período de grande euforia de 
crescime~to mundial. Até que as obras se iniciaram, 
houve até um dissidio, bastante divulgado na ocasião, 
entre a Vale do Rio Doce e a sua associada, a United 
States Steel, que participavam juntas do direito de pes­
quisa e sfe exploração da mina de ferro, fazendo com que 
aquela empresa se retirasse por entender que não era ain­
da hora de fazer a exploração, porque havia oferta bas­
tante de minério de ferro no mercado. 

Entretanto, -estudada a Qualidade do minério, a Vale 
do Rio Doce entendeu que era oportuna a mineração e 
comprou a parcela que pertencia à United State Steel, 
por sinal por um preço mínimo de 50 milhões de dólares 
e ficou detentora exclusiva do direito de lavra da mina de 
ferro de Carajâs, para cuja exploração era preciso cons­
truir a estrada de ferro. Então, se agregava aí o segundo 
braço da infra-estrutura: TifCuruí em primeiro lugar e a 

-estrada de ferro em segUndo lugar. -
Do resultado da exploração do minério de ferro e dos 

demais minérios da Serra de Carajãs, esperam-se os re­
Cursos com que ampliar a exploração econômica da re­
gião amazônia e a industrializaçãO respectiva. Nós já 
chegamos à fase de determinar o final da construção da 
represa e, portanto, da usina de Tucuruí. O consumo, 
como ficou visto, iniCial, ao menos nos primeiros anos, 
não ~trapassarã de uma quarta parte do potencial da 
usina. Mas os estudos complementares da represa e usi­
na de Santa Izabel continuam e devem continuar, porque 
o plano engloba um pouco mais de exploração da região 
como-um escoadouro da produção agropecuária, não só 
da próPria regi-ão Amã:zônica como do Estado de Goiás. 
Todos sabem que os produtos agrícolas de baixa densi­
dade econ-0-micã. não coffiportam -O custõ de tratisporte 
para os portos de exportação, sob pena de deteriorar de 
tal forma a lucratividade do produtor que o manterâ 
sempre nesse estado de penúria em que vivem ainda hoje 
em nosso Pa!_s. 

Entretanto, a iniciativa privada e a própria iniciativa 
da Vale do Rio Doce, conceberam o aproveitamento d_o 
minério de bauxita, cuja fundação estava em início na 
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mineraçã-o do N arte, para a exportação, conceberam a 
transformação desse minério de bauxita em duas grandes 
unidades: uma ALBRÃS- ALUNO R TE, em Porto Con­
de, ou na cidade de Barcarena que estamos construindo 
agora, e a outra na cidade de São Luis, de iníCío" dares­
ponsabilidade da ALCOA, com o nome deALUMAR e, 
posteriormente, com a entrada da Billington de respon­
sabilidade das duas empresas na proporção de 60% da 
ALCOA e 40% da Billington. E, jâ posterioi"i:nente o 
Conselho aprovou um projetO, também da Constnitoiã 
Camargo Correia, para prodUção de silicio metálico em 
Tucuruí. 

O estu_do e aprovação desses projetos industriais bási­
cos para a região, foram simultâneos com_ a escolha.~ _de 
locais_ apropriados para centralizar a iridústria em pólos, 
que seriam dema'rcado_s segundo a oferta melhor do sisM 
tema de transporte e de energia. Foram eleitos, portanto, 
os lugares de Barcarena, Marabá, Serra de Carajâs e São 
Luis como postos, pontOs centrais de desenvolvimento 
industrial. A energia elétrica já chegou nas linhas de 
transmissão, a todos esses locais, agora utilizando a 
energia gerada em São Francisco, mas logo que for inauM 
gurada a usina de Tucuruí, com a -~nergia- própria. A 
perspectiva de funcionamento, -que tem sido-muito qliesM 
tinada,- aqui é bom que fique bem claro.;.._ está previsM 
ta para 1985 e não há, ainda, nenhuma prorrogação que 
exc.eda esse prazo, dentre todas as obras programadas, a 
não ser a produção de alumina na fábrica da ALBRÃS­
ALUNORTE em Barcarena, em virtude da crise munM 
dial do alumínio e da oferta müito grande e muito barata 
de alumina nos mercados. 

Essa questão fenl sido extremamente debatida e hã esM 
tudos bastante adiãntados de duplicação da produção de 
bauxita, na mineração do Norte para continuar expor­
tando bauxita, na mesma proporção, e servindo à fábrica 
da ALBRÁS, sCrViÍú:io à: "fábriCa--da AI:tJNfAR. 

O que aconteceu é que il<úliJ.ge-da construção houve a 
oferta por preço baix.íssimo da:- alumiil<i e ·na fábrica há 
uma associação das- principaiS produtoras de_alumínio 
japonês e da Vale do_ Rio Doce, na proporção de 49% e 
51% para a Vale do Rio DoCe. E essas empresas, então, 
pediram à Vale do Rio Doce a sua concordância para o 
adiamento do iníció_da produção de alumina e,- rrlesmo 
assim, queriam, tRinbém, transferir"ã produção de alumí­
niO. Mas nesse entretempo houve uma reação nos merca­
dos e o alumínio jâ eStá feiido_ uma reação bastante posí­
tiva nos mercados e o empreendimento- que- nãCi -teria 
sido iriiCiã:dO, se nãõ-tíve&s6-sído iriíciíRdo antes da crise; 
agora_jâ -fêiD a s_u-a gãrafitia de -téii:iilnO para a fábriCa de 
alum[nio·e alumina da ALUMAR, em 1984, possível­
mente no primeiro semestre, e da ALBRÃS­
ALUNORTE no segundo semestre 'de 1985, para a fábrí­
ca de alumínio, priti:ieíra-fase. E, para 1988, pOsSlvelinen-
te, a fábriCa de-aiUiriimo. EU digo possiVelm:ente~porque-­

. as negociações da Vale do Rio Doce com os-seuS" aSSO(;lã­
dos está em pleno andamento e é possível que a melhora 
do mercado venha a possibilitar que esse "entendimerito 
antecipe o funcionamento da fâófiC-a de ii!Urriii-üt, que-é­
para 800 milhões de toneladas. E que isso se possa fazer 
até antes, porque os alicerces, a baSe da construÇã-õ-dVll 
já está concluída e Os croOogramas e·m atraso ilão tefíam 
uma paralisação, eles continuariãin no rítmõ ·nor-mar 
para a fábrica de alumínio e no ritmo retardado para a 
fábrica de alumina. Mas não havería uma· piulilisliÇ"ãõ 
para evitar prejuízos maiOres. 

o-e qualquer forma, essas Cmpresas contam os jllr"ôs· e 
têm conveniência em condiiir, se Oi rilercãdOs O permiti­
rem, o quanto antes a sua produção, porque assim o seu 
investimento nca·menor. 

Essas são, poitanto, as duas grandes empresas e am­
bas constituem os maiores empreendimentos feitos atê 
hoje no território nacional. -· 

A ALUMAR tem um investimento de aproximada­
mente 1 bilhão e meio de dólares e a_ ALBRÁS­
ALUNORTE de mais de dois bilhões de dólares. Ne­
nhuma outra empresa brasileira, até hoje, teve inVesti­
mento desse porte, sepuadamente. Isso demonstra que, 

' 

as- empreSaS que são profissionais no ramo de alumínio 
têm co_ôifanÇà --de que as condições locacionais para a 
produção de alumínio, no Brasil, são as melhores possi­
veis. E, em conseqüência da disponibilidade de energia, 
há um interesse muito grande no deslocamento para a 
área de trasnformação dos minérios de manganês. O 
Conselho jâ determinou a sua POlítica em relação ao mi­
nêrío -~dç_ manganês. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel H~ermes)- Se o Sr. 
me permitisse eu gostaria de dizer que os problemas da 
AL}3RÁSMALUNORTE são ALCOA ê de muita gravi­
dade. Eu- fiiria uma pergunta, que está aqui num docu­
mento que veio de entidades de classe que levantaram 
uma luta tremenda. 

A ALCOA pertence à chamada '"'Seis Irmãs" que for­
mam o grande trust internacioD.al, que domina alumínio, 
alumina e, praticamente todas as nascentes -ou diga­
mos- todos os_ lug~re~_ on9-e aparece bauxita elas se em­
pregam. Nós tivemos que lutar e nisto passou fora até da 
V ale do Rio Doce. Eu mesmo tive Oportunidade de, no 
Japão, participar de um· encontro e, na ocasião, em que 
estava lã acompanhei a Vale do Rio Doce. A ALCOA 
chegou a propor vender o alumíniO para que nós parás­
semos a ALBRÁS-ALUNORTE, onde já estava inves­
tindo, nesta altura, 120 milhões de dólares e sentiu-se 
que, no fundo, iria dar um dumping, que era o dumping 
mundial que existe. Essae é que é a realidade. 

Eu perguntaria ao meu amigo - porque assim não se 
perdia a contrnuidade- houve a reação, a Vale do Rio 
Doce, naturalmente prestigiada pelo Governo, e pelos 
empresários interessados do Brasil para <iue Dão se for­
masse esse dumping dentro do Brasil? 

-Se nós deixássemos a ALCOA com o seu potencial, 
com a sua força de uma multinacional, ela teria acabado 
com a ALBRÁS-ALUNORTE. Eu _mesmo fui a vários 
órgãos de segurança do Brasil, conversar sobre esse as­
sunto e tive a satisfaçãO de sentir que a palavra de ordem 
foi para que, a qualquer preço- e isto foi dito segundo 
eu estou informando pela própria diretoria da Vale do 
Rio Doce que é uma empresa nossa- ela mantivesse a 
continuidade da constrUção-da ALBRÃS-ALUNORTE. 
E nesse_ ponto, se o nosso amigo antes de passar adiante, 
quisesse dar alguma informação, nós aceitávamos. E, 

-- tanto assim que a ALUNO RTE não parou, que tem 
duas vezes a capacidade da outra. Mais de 50% do capi­
tal é nosso. E, portanto, uma empresa que será brasileira 
e que poderá vencer a concorrência 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senã.dor, isso n~s 
traz uma pergunta, com a permissão do expositor, que 
está nos encantando com uma exposição tão clara, que é 
a seguinte; Se as duas empresas têm maioria de capital 
nacional, o preço do alumfnio a ser exportado compensa 

-- o investimento nacional, em vir~ude da baixa 9o preço 
internacional?_ Qual o lucro que o Brasil tem, vendendo 

- 3fuffiínío, usando energia subsidiada? E me parece que 
cabe a pergunta exatamente agora. 

O SR. NESTOR JOST - Eu tenho uma concepção 
bastante ampla da utilidade da Usina da Tucuruí. Ela 
teve mesmo o seu nascimento para reSsuscitar a região 
amazônica, propiciar aquelas condições mínimas de pos­
sibilidade de desenvolvimento. E, em virtude da disponi­
bilidade de energia, é que foi possível atrair essas empre­
sa·s, nieôiahte Uma oferta de um ben~ficio, porque alguM 
mas fábricaS de alumíriio, aind_a funcionando no mundo, 
têm- tã.rifaS inills baiX1,1-s do que ·a:s que vão 'iier" prOpíCía.: 
das, principalmente no Canadá e, algumas, ainda, na 
A-mérica do Norte. Então, realmente, na Europa enoJa­
pão,_já não existe mais tarifaS baixas de energia, e aí a 
atração de.sSas empresas para produzirem aqui, com 
iqüela seqüela de bêflefícios gerais que conhecemos. 

Mas, voltando para o problema-do Presidente, Sena­
-dor Gabriei_Hiimes, realmente houVe proposta de de­
se_ngajar aALBF.ÃS-ALUNORTE, ou :adiá-la sem data 
determinada· nO ano passado, em Virtude da consfãrieia e 
da queda de alumfnio e, principalmente da oferta de 
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alumínio, que aí jâ vai para um outro ciclo. Porque os 
detentores do controle da produção da alumínio, têm. 
um~ política tradicional de não deixarem desenvolver 
muito a produção de alumínio, sempre sob controle da 
produção da alumina. E, ultimamente, esse controle tem 
sido furado, porque várias entidades governamentais es­

- tão eiitnlrido na prõdução e, com isso, o- frust não tem 
mais condições de subsistir e procura se associar, tam­
bém, coni os governos. Como é o caso típico da asso­
ciação da Vale do Rio Doce com esse grupo de japone­
ses, proposta nascida e oferecida pelo governo brasileiro 
aos japoneses. 

Eles que vão investir capital e que custa um juro ainda 
pesado. Apesar de não ser aquele juro bárbaro de dois 
anos atrás, mas um juro elevado demais, 10% ao ano, 
achavam que funcionar logo a fábrica de alumina, diante 
da oferta mundial excessiva, não seria negócio-. Então 
conc_ordaram em prosseguir no mesmo ritmo na fábrica 
de alumínio, que estâ propositadamente para ser inaugu­
rada dentro do prazo marcado, foi_ adiado já uma vez,­
era para-ser em 1984, como é a ALUMAR em São Luís, 
pãssou·para 1985. Então, nós temos a convicção de in­
formações obtidas a Vale do Rio Doce, que ê associada 
da empresa majoritária, que a fábrica de alumínio vai 
funcionar em 1985, e que a de alumina, o prazo mâximo 
que a Vale do Rio Doce vai concordãr;-é prõrroga-r õ Seu 
funcionamento atê 1988. Se osjaponeseiS-nãõ concorda­
rem com isso, a Vale tomará a sí e levará avante, vai filM 
zer a fâbrica de alumina. Mesmo ·porque· a produção de 
alumina da A-LU~AR, em São Luís, tem uma parte 
comP:roffietid-a para a fábrica de alumínio da ALUSUL, 
aqui nO Rio de "Janeiro? e vai consumir uma parcela, 
para a produção de 100 mit toneladas de alumínio da sua 
própria produção, não teria capacidade de fornecer para 
a ALBRÁS mais do que umas 200 mil toneladas, para 
100 mil toneladas de alumínio da sua primeira fase. Mas, 
como ela tem a pretensão de fazer 300 mil toneladas de 
alumínio, teria que importar alumina, se não fos-se pro­
duzir ela mesma a alumina. 

Assim que tudo está marchando para que a mineraçào 
do norte duplique a produção de bauxita, lá no Estado 
do Parã, para que a ALBRÁS-ALUNORTE vá fazer as 
suas 300 mil toneladas de alumínio, ísso tu.do voltado 
para o mercado exportação; porque, para o mercado in­
terno, jã hã o1,1tras fontes de produção que estão suprin­
do o mercado interno. Tanto ê que, sem essas duas fábri­
cas funcionarem, jã estamos expOrtando alumínio pre­
sentemente. ESse ê o aspecto da fábrica _de _alumínio. 
Agora, as fábricas de manganês, de que eu vinha falan­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)~ Eu só que­
ria lhe pedir licença, para que ficasse bem claro. Se não 
tivesse havido a reação do Governo brasileiro e de gru­
pos brasileiros -eu faço justiça aqui até ao Sr. ErmídO 
de Moraes-, a ÃLCOA teria acabado com a continui­
dade da nossa fábrica, estabelecido um dumpping. Para 
isso ofereceu· a mercadoria que eStá n·õs ·venaendõ -pelo 
dobro do preço, a 50%, naquela altura, mais barata, por­
que, logo a seguir, quando ela sentisse que a nossa estava 
- vamos usar o termo - esbandalhada, ela passaria a 
vender pelo preço que quisesse. Foi uma atitude corajosa 
do nosso Governo. A nossa Vale do Rio Doce fcii o 
braço do Governo e, assim, nós não teremos o dumpping 
no Brasil. 

Isso é o que eu queria que ficasse gravado. E acredito 
que -o nosso Secretário não tem dúvida nenhuma. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, o nosso 
tempo está se esgotando e temos que fazer perguntas. 
Assim como estamos aguardando os documentos pro­
metidos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Vai chegar 
às suas mãos. Não só vai chegar às suas mãos, como ea 
disse a eles que, depois, vou apanhar tudo isso e levar 
para o plenário com o fim de, juntamente com os campa­
nheiros da Comissão, debater. 
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O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, queria, 
inclusive, aproveitar o cQnstrangimento que estamos ten­
do agora, eu tenho um almoço com o Ministro das Co­
municações e, ao mesmo tempo, quero ouvir a palestra 
do nosso campanheiro Nestor Jost, para pedir que as 
próximas palestras comecem sempre antes, se possível às 
9 horas, 9:30 horas, porque sempre vamos ficar com esse 
problema de almoço. b uma sugestão, exatamente apro­
veitando esse constrangimento nosso, desse momento. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Muito 
obrigado aos colegas. 

Mas, continua o nosso companheiro. Toda a matéria 
está sendo gravada, está sendo taquigrafada e, depois, 
será distribuída. Além de que eu vou conversar com os 
membros da comissão para ser levada ao_ plenãrio" da 
Casa. Um problema como esse, por exemplo, da bauxita, 
do alumínio e da alumina, é um problema para o Conw 
gresso debater. h preciso que o GQye_rn_Q _tenha apoio e 
tenha consciência de_ que nós estamos conscientes de qUe 
temos de defender a detenção de um ~umpping dentro do 
Brasil. 

Com a palavra o nosso companheiro. 

O SR. Nestor Fost- Sr. Presidente, cu estava dizendo 
que o problema do manganês fõi definidO pelo Çonsew 
lho, atribuindo a exploração da mina à Companhia Vale 
do rio Doce, que era detentora do dii"eito de pesquisa e 
de lavra, e definida a política de que ela não poderia suw 
portar mais de uma quarta parte in natura, obrigandowse 
a vender o restante do minério para a industrialização in­
terna. 

Há muitos interessados em constantes consultas com a 
Secretaria do Conselho, mas, infelizmente, a mesma crise 
que nós aludimos de consumo de alumínio houve tam­
bém com o consumo de aço. A produção mundial de 
aço, que em 1980 chegou a atingir 750 milhões de tonelaw 
das, baixou para pouco mais de 600 milhões de tonela­
das. Conseqilentemente, o com-êrcio de minério de ferro 
baixou também de mais de um trilhão e meio de tonela­
das para menos 300 milhões de toneladas, que afetou o 
m~rcado. E, então, como o manganês tem vinculação di­
reta com o minêrio de ferro na produção de ferro, tam­
bém a oferta está ampla, e não houve ainda um interesse 
mais rãpido de exploraçãoL Mas, nós temos algumas en· 
tidades estrangeiras procurando associação c6tn ·entid_ªw 
des brasileiras no sentido de fazer uma exploração na rew 
gião. E, geralmente, se fala na exploração do minério de 
manganês na própria serra de Carajâs ou no Município 
de Barabá. Nós estamos procurando incr~mentar o inte­
resse das empresas nacionais e estrangeiras interessadas, 
porque vislumbrarn_os, na exploração do minério de 
manganês, o enriquecimento da Companhia Vale do Rio 
Doce, porque é tão_ baixo o custo de exploração do mi­
nério, que ele vai contribuir para o custeio da exploração 
do minêrio de ferro; que é menos nobre e que é bastante 
custosa. Todos sabem que o investimento global, ali, da 
exploração da estrada de ferro, da mina de ferro e do 
porto, passam de 4 bilhões de dólares e têm de ser indeni_­
zados. 

A concorrência é ni.uito acirrada, hoje, no merCado 
mundial de tr.inérios, justâ.niente porque hão só estaCio­
nou como diminuiu o consur_no._~; nessa cOncorrência, 
são eliminados aqueles que têm menos condições de 
competiÇão. 

Nós entendemos que a Companhia Vale do Rlo Doce 
vai melhorar as suas condições competitiVas, -que já- são 
muito boas hoje, no mercado, com oferta de minério çl.e 
Minas Gerais, com oferta do minêrio_de Carajâs, pelo 
seu alto conteúdo ferrífero. Aquele minério de 67% não 
só vai economizar no transporte~ que hoje é um item im­
portantíssimo nas exportaçõeS, como [ambém vai econo­
mizar energia na transformaçãO, pelo grande conteúdo. 

Então, a dúvida que muitas pessoas têm de ser oportu­
na ou não a_ entrada. da oferta. atual da mi!leraç_ão da 
Vale do Rio Doce_ na serra de Carajâs, ficà-resp6ridida 
por isso; ela vai entrar num mercado competitivo, mas 
vai alijar no mercado aqueles que têm menos ~ompetíti-
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vidade, E nós ligamo~, de certa forma, movimentos çon­
tra a "exploração de Carajâs, que estão desenvolvendo in­
terna e externamente nQ -Pais a esse temor de concorrên­
cia. Agora mesmo, houve, na semana passada, um con­
gresso -im-portante, em Bruxelas, promovido pelas orga­
nizações não governamentais que cooperam com a Co-

- missão Européia, em- matéria de ajuda ao 111 Mundo, 
que· terminaram com um memorial a CEE pedindo que 
ela Suspendesse_ os recursos para a construção da ferrovia 
de Cani]âs, pÕrque nós, aqui no BrasU, não respeitamos 
os direitOs do homem. É um sinal de que alguns estão te-

-- inerldo a concorxêrtcia, e alguns países europeus, até 
membros da CEE ou da ESPA, têm mülério de muito 
q1enos conteúdo e que, portanto, vão sofrer uma concor­
rência acirrada da Vale do Rio Doce. 

Esses movimentos geralmente têm uma força propul­
sora. Nesse cas_o, tenho bastante desconfiança que os in­
teressadQS em ~iar a concorrência estejam procurirido 
criar dificuldades para o financiamento que estã assina­
do, e que nós temos plena confiança de que os compro­
missos vão ser honrados, porque, inclusive, com o Banco 
Mundial há uma clâusula expressa, no contrato de finan­
ciamento, de atenção especial ao indígena na região atra­
vessada pela ferrovia. E a Vale do Rio Doce, cumprindo 
aquela cláusula contratual, contratou também com a 
FUNAI a passagem de mais de 12 milhões de dólares 
para a assistêficia aos grupos de índios, ao longo da fer­
rovia. Esse coiitrato de assistência está em pieno anda­
me-rito--e, portanto, não há nenhuma razão para que 
façam· cOrhíciós, hoje, na Europa, falando que nós esta­
mos desrespeitando os indíginas e o homem, com perse­
guições políticaS na região, que realmente não envolve 
nenhuma das nossas a[ividades. 

Assim, de passagem, eu quis apenas- citar esse fato, 
porque--muita gente se preocupa, e todos nós temos que 
ter essa preocupação normal, porque se o País está se en­
dividando para propiciar uma fonte de exportação, ê cla­
ro que nós temos que ter um saldo favorãvel na balança 
cotr-esportdente ao investimento e às exportações. Esta­
mõs convictos de que é oportuno que a Vale do Rio 
Doce conclua, como nós esperamos em 1985, a estrada 
de ferro e passe a exportar o seu minêrio, e vá encontrar 
o mercado em melhores condições do que hoje. Porque 
jã ãgora, nesse ano de 1983, houve reação no mercado, a 
procura de minério--de ferro foi maior. Houve também, 
simultaneamente, uma queda de preço, quase que se exw 
plica em termos concorrenciais no comércio mundiaL 
Uma defasagem, muito longa, de exportação fez com 
que todos os exportadores juntassem lá estoques. Na 
hora dá--reabertura dO aumento -de procura todos estão 
acumulando jur~s ºe despesas sobre os estoques, procu­
r"am focar aquele estoque para a frente, e é o que está 
acontecendo. Nós estamos jã exportando mais minério 
.de fert:o~a_díversos exportad?res do mundo, infelizmente, 
com o preço um pouco deprimido, mas que nós espera­
mos também que sejam reabiiitados muito em breve, isso 
certamente acontecerã até 1985, quando a Vale da Rio 
Doce terminar a construção da sua mina, da ferrovia: e 
do porto. 

Casado com o ferro está o manganês, assim como ca­
~Sado cOm o alumínio estâ o silício, e nós esperamos que 
Com as exportações de alumínio já se põssa juntar à ex­
portação de silícío, que é a fábrica aprovada pãra ser se­
diada em Tucuruí nas melhores condições de econo~l_ci­
dad_e para produção, passe a exportar também em 1985 
cerCa de 50 milhões de dólares de silício metálico. 
~As demais atividades industriais estão todas condicio-_ 

Jjadas a essa crise de verdadeira depieSsàõ-·que se abateu 
Sobre o mundo, mas como esperamos que isso seja tran­
sítói"ío, nós vamos ter interesse pãta exploração das ã.tiw 
vidades econômicã.s na região. NóS pessoalmente _esta­
mos persuadidos que a região de CarajãS tem as melho­
res condições locacionais, devido a ofei"ta de âgUa -doee, 
que é muito importante, energia elétrica: e mão-de-obra 

-farta para a indústria siderúrgica. COmo a indústiia side­
rúrgica estâ em crise, tem de se moderniz-ar, principalme­
_t~ a indústria americana que está sob a pressão da oferta 
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de indústrias mais modernas como são as japonesas, a 
brasileira e outras, eles têm que se modernizar e, talvez 
eles yeriham encontrar aqui, na região de Carajás, um lo­
cal adequado para produzir os produtos semi-acabados. 
Entretanto, nós já temos conversado com empresários 
brasileiros estudando a possibilidade da construção, em 
Marabá, de uma siderúrgica experimental de 120 mil to­
neladas, nuin sistema muito moderno de eletrossiderur­
gia, Por custo baixísimo em condiç_ões de, realmente, po­
der COmportar a éõiltorrência em qualquer parte do 
mundo. 

E também para Marabá, está em estudos a instalação 
_ de uma cadeia de fo_~~~s de_ gusa, e af o Banco ~amerin-­

dus, que estã fazendo os estudos, e pretende estabelecer 
ali uma çoletânea de fornos de gusa para atingir até 1 mi­
lhão de toneladas. Entendemos, também, que as con­
dições pela presença do carvão, como redutor baratíssi­
mo, vai permitir a pi"odução de gusa, lá, em condições 
mUito mais favorãVeis do que aqui no centro do País, de 
onde nós estamos hoje exportando gusa. 

Essas perspectivas todas no inicio da consecução do 
programa pareCiam que podiam se realizar com mais 
pressa, mas infelizmente a conjuntura nacional e a con­
juntura mundial vêm atrasando a instalação dessas fábri­
cas, e nós esperamos que essa conjuntura melhore e tudo 
se realize, embora _com um pe:ríodq de atraso que não 
tem cura; já se passou a crise e nós estamos mergulhados 
nela. 

Nós temos ouvido mUita crítica à instalação de indús­
tria e_ queríamos apenas ressaltar que, o simples fato da 
ELETRONORTE estar construindo em Tucuruí o cow 
!osso daquela usina, tem levado para aquela área não só 
as oportunidades de trabalho, que não significam apenas 
o salário, mas também o aperfeiçoamento do trabalha­
dor, que nós temos procurado propugnar no sistema de 
guarda-chuva de assistência de diversos órgãos governa­
mentais, e também a luciatividade dos salários que estão 
entrando na região, além do potencial de energia que vai 
dar a todo o desenvolvimento. Mas já a simples cons­
trução está dando Qutras condições, está levando à civili­
zação. A cidadezinha de Tucuruí1 construída pela ELE­
TRONORTE como base para a construção da barra­
gem, é uma cidade modelar, uma linda cidade, cravada 
no interior do País. Gosto até de citar alguns números, 

~que a fábiica-da ALUMAR em São Luís, segundo o seu 
último relatório, tem de empregos diretos, permanentes, 
935. Tem hoje, nas obras mais 8 mil empregados com 
85% de empregados maranhenses: Os recolhimentos tra­
balhistas são da ordem _de 450 milhões até 31 de de­
zembro. De ICM recolhido no Estado, 229 milhões, de 
ISS recolhidos ao Município de São Luís, 199 milhões. 
Ora, eles têm de salários pagos na região, de compras no 
Estado do Maranhão, 3 bilhões de cruzeiros que geram 
um ICM bastante alto para o Estado do Maranhão. Têm 
comprado no mercado nacional de equipamento 65 bi­
lhões de cruzeiros até o fim do ano. 

São tOdos números qUe demonstram que a simples 
constTução dessas indústrias- jâ movimentou, em São 

-Luís do Maranhão, todos os alunos das escolas técnicas, 
formado-& ã.nteriomente, e tenho informação, estão em­
pregados na ALUMAR. E o potencial da ALUMAR 
não é- suficiente para o trabalho de todos. Até há um 
problema que já estâ se esboçando na região. Acham que 
os operários, os funcionários, aqueles estudantes, são tão 
capazes que o nonnal dessas empresas é convocar o 
dobro do- necessârio para depois expurgarem os menos 
capazes. -E eles estão tendo dificuldades, convocaram o 
dobro e acham que todos os trabalhadores, estudantes 
do Maranhão, têm condições para serem empregados na 
empresa. t um dos exemplos, c não tenho os números cor­
respondentes, mas acho que o problema é que a 
ALBRÁS-ALUNORTE vai levar também para lá. 

Há esse ressurgir imediato. ·Mas, a presença dessas in­
dústrias vai, certamente, dar ensejo ao desenvolvimento 
industrial com toda aquela seqüência de outros empreen­
dim.eritoS que-vão aproveitar as matérias-primas daque­
las indústrias maiores ou servir àquelas indústrias. 

--- --
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No campo mineral, propriamente dito, tem havido fal­
ta de recursos do Governo para a exploração do subsolo, 
com tem havido falta para a exploração do solo. Esta­
mos com um plano muito interessante d_Q_ Governo, do 
Ministério das Minas e Energia, através do Departamen­
to Nacional de Produção Mineral, que chamam mapa de 
previsão mineral para a área do Programa do Grande 
Carajás, que eles- estão já executando com dificuldades, 
porque não conseguiram os recursos suficiente_s, que tem 
por finalidade dar, realmente, um mapa da região do_C_a~ 
rajãs, bastante mais conhecido, porque estamos traba­
lhando ainda sob o mapa do projeto RADAM, com uma 
proporção de estudos muito dificil. Esse sistema de mapa 
de previsão mineral é_o sistema açl.Qtado em todo o mun­
do e vai facilitar não só _a localização e economia. na pes­
quisa dos diversos minerais existentes, como também vai 
evitar que se cubram algumas áreas. E: bem possível e até 
provável que, dehaix.o __ clas águas do lago de Tucuru( exis­
ta alguma mina de ouro, e não houve nenhuma pesquisa 
anterior ali. Isso_ pretendemos evitar para a futura repre­
sa de Santa Isabel e ou.tr::ts_ explorações que se venham 
fazer na região. 

O Conselho está interessado em procurar recursos, 
mas estamos numa penúria oi'çarllentâ:i"Hf tremenda, nes­
se ano de 1983, não obstante os recursos para a execução_ 
planejada em três anos, desse .mapa de previsão, está sen­
do objeto de interesse do Ccinselho do Grande Carajâs .. 

A agricultura, também, é um ponto importante. ESta­
mos aprovando projetos para a região. Os projetos­
maiores não dependem de um estudo prévio do Governo 
e tivemos o primeiro projeto de colonização da firma_ 
Andrade Gutierrez j)ã.ra i!-00 mil hectares e que estão sen­
do vendidos aos agricultores. Aliás, de terra muito boa. 
Esse projeto tem Uma s_uf.Piesa; ele foi aprovado no Con­
selho, no mês de outu_bro, e agora já tem lâ 3 ou 4 mil ga­
rimpeiros, produzindo uma quantidade bem razoável de 
ouro, porque quando aprovamos o projeto, hâ meio ano 
atrás, não supúnhamos a existência de our_o naquela re­
gião. Hoje, existe lá um grupo de garimpeiros tinindo 
ouro. Mais uma razão para se justificar a aceleração do 
projeto de mapas previsionais que pretendemo~ estabele­
cer. 

Alêm disso, aprovamos- no Conselhç_um projefo de 
produção de dendê, de 6 mil hectares, também de um dos 
empreiteiros da área, a Firma Mendes Júnior, fica a 100 
quilômetros ao sul de Belém e o Senador conhece bem, 
porque também é dendezeiro da região. Entendemos que 
a produção de dendê é mu.to importante. Inicialmente, 
parece-nos que deve-se dar ênfase às culturas permanen­
tes na região, à borracha. Não vamos incentivar mais o 
cacau e o café, porque eles trazem problemas mundiais 
muito sérios de superprodução, mas a borracha tem uma 
deficiência muíto grande entre nós·. Então, a seringueira 
é um dos objetos, o dendê é outro, guaraná e assi!ll ou­
tros produtos tipicamente tropicais, equatoriais, que de­
vem merecer a nossa atenção e cujos projetoS o Conselho 
jã vem aprovando. Na última reunião aprovou dOIS pro­
jetos, importantes também, para a agricultura e para a 
indústria. São projetos de produção de_ carvão e um pro­
jeto de pecuária nUm dos municípios do Maranhão, ten­
do em vista exportações de carne para a Europa. 

O SR. MAURO BORGES- Produç_ão de carvãQ ve­
getal ou mineral? 

O SR. NESTOR JOST- Carvão vegetal. 
A conçepção que o Cons.elho tem da produção de car­

vão é de que houve muito desperdfcio de mata com a 
ocupação territórial dessas áreas, transformap.do essas 
matas em fazendas. E se verifica, hoje, pela qualidade da 
madeira, que é possível, com o aproveitamento técnico 
da madeira, transformado e:m_ carvão, pagar todo o tra­
balho de desmatamento e ainda obter algum lucro para a 
manutenção do agricultor. 

Nos planos de colonização que o GETAT está tendo 
para locar 3 mil agricultores no Município de Marabá, 
em duas glebas que estão reservadas, é pensamento de 
que os agricultores, ao fazer o desmate iriicial, _tenham 
quem compre o carvão. E uma comissão que já deu sua 
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opinião por escrito, ao Conselho, chegou à conclusão de 
que se impunha, desde logo, estabelecer centro de com­
pra de carvão para evitar a queima da mata inútil. 

Assim é que estamos negociando cOffi a Vale do Rio 
Doce e, especialmente, com a PETROBRÁS para ver se 
estabelecemos, nos núcleos centralizados da indústria-, 
locais para a imediata compra de carvão. 

Lá em Tucuruí, por exemplo, a fábrica de silicio está 
disposta a comprar o carvão imediatamente. Nã-o preCi­
sará mais haver desperdício da madeira queimada e evi­
tar até que essas nUvens de fumaça que se vêm em certos 
tempos de queimada em todo o céu do Brasil, desper­
diçando madeira. 

Aprovãmos dois projetos, na última reunião, visando 
-ao-aperfeiçoamento do aproveitamento do babaçu e do 
carVão comum de madeira. Todas essas fábricas que ci­
tei, aí, vão usar o carvão de madeira, n1enoS a ALU­
MAR que já tínha condições contratuais de utilizar ou~ 
tro tipo de energia. Quando nós não pudenrios usar o 
carvão de madeira, estamos incentivando as indústrias a 
usarem a energia para a produção de vapor, porque a 
e_nergia estará disponível por muito tempo ainda. 

Quánfo à agricultura, propriamente dita, o Ministro 
da Agricultura nomeou um grupo de trabalho que está 
cilaborando um programa que-deverá COnta:r com incen­
tivos especiais, especialmente, de assistência técnica para 
desenvolver alguns núcle_os como irradiadores na moder­
nização da ãgricultura. Basicamente, o que se pretende é 
melhorar as condições de produtividade dos atuais ocu­
pantes da área e, simUltaneamente, introduzir novos 
agriculutoreS com: técnicas maís modernas. Quer dizer, 
enquanto' se recupera o agricultor tradicional que tem 
uma baixíssima produtividade na sua lavoura principal, 
que é arroz e mandi_oca, no Maranhão e no Pará, 
pretende~se modernizar a agricultura. 

Com a barragem e com a _eclusa de Tucuruí, o que se 
pretende é facilitar a navegação para a produção que, aí 
sim, vai poder atingir uma produção moderna, em gran­
de proporções no norte do Estado de Goiás. A região do 
norte do Estado de Goiás, hoje, tem condições de produ­
zir, mas não tem condições de transporte. Tudo que ali 
se produzir de baixa densidade_econômica onera demais 
o produtor, assim que se prosseguir no programa de na­
vegação dos rios Tocantins e Araguaia, e não deverá de­
morar muitos anos, vai facilitar que a pressão produtiva 
do Es_tado de Goiás encontre o seu escoadouro natural 
pelo Estado do Pará, através do rio Tocantins. Enquanto 
não se concluir a eclusa, é necessário e imprescindível 
que se estabeleça um porto de descarga na bacia da usina 
e um de carga abaixo, ou aproveite um dos qtiejá exis-­
tem, abaixo da eclusa. Porque, realmente, se sabe que o 
vulto dos recursos a serem empregados na eclusa é muito 
superior economicamente ao que· podia sair hoje de pro~ 
dução. Mas está se construindo uma obra para o século 
futuro, não é uma obra atual. Lá naql.i.Cla represa está se 
plantando carvalho e -não couve. Por isso todo o recurso 
ali aplicado te~ a sua justificativa política, que ê integrar 
um plano de desenvolvimento total da região. 

Assim, Sr. Presidente, eu penso que dei uma idéia pa­
-norâmica do que está se passando e acho que podemos 
dizer que tem havido muita notícia a respeito de um 
po~ível atraso nas obras. Mas realmente é possível que 
haja algum atraso. Mas, por enquanto, as etapas finais 
dÓs diverso_s cronogramas estão sendo perseguidas, e é 
possível que se obtenha isso_. 

Fora da estrutura básica, que é a estrada de ferro e o 
porto, estamos também procurando levar aos diversos 

_ Ministérios; componentes do Conselho, o nosso interes­
se em ver concluídas as o bras. Nós temos uma, que vi ci­
tada, llofe aqui, obra incomum da PORTOBRÃS com a 
ELETRONORTE; temos uma também que ê a ponte 
sobre o rio Tocantins,_qucDulgamos uma o_bra da maior 
importância, que é da responsabilidade do DNER e que 
foi feita em comum pela Companhia Vale do Rio Doce, 
sob empreitada por essa empresa, mas financiada pelo 
DNER. Na infra-estrutura ela está concluída e agora as 
nossas negociações são no sentido d_e_ que conclua a supe­
restrutura. Entendemos, mais do que necessário, que se 
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conclua como obra básica n~' I, depois da ferrovia, aque­
la ponte. E logo em seguida a ligação asfáltica de uma es­
trada que está comportando um tráfego intensíssimo ho­
je, que é a Belém-Brasília, a partir de Filinto MUller até 
Marabá. - - -

Na última reunião do Conselho, o assunto foi anipla­
mente disCutido e houve unanimidade dos Ministros em 
entender que, em termos de asfaltamento de rodovia, 
aquela era prioridade também imediata. 

Na região de Belém para Ba rcarena, também estamos 
procurando melhorar e se possível reasfaltar aquela es­
trada em combin-a-Ção com o Departamento do Estado 
que, infelizmente não tem recursos, mas é o detentor da 
estrada. Estamos procurando agora incentivar um pouco 
mais as conversas, no sentido de auxiliar os Estados a 
l!l~!~_orar bem aquela estrada e possivelmente fazer um 
recapeamento total do asfalto. 

Assim, a nossa presença, no caso, é mais de estímulo 
às autoridades federais e estaduais para que sintam a ne­
cessidade de se dar andamento a algumas obras impres­
cindíveis ao total do conjunto, porque caso contrário se­
ria prejudicado. 

Achamos que a luta pelas verbas orçamentárias, nesta 
situição inflacionária que o País enfrenta, é de todos co­
nhecida, mas também achamos que algumas obras, enfa­
ti:l2-mos_muito na últi~a reunião do Conselho, de que al­
gumas obras- repito- como essa ponte e asfaltamen­
to daquele trecho de estrada e mais o acesso do sul, 
quando possível, desde uma parte da Belém-Brasflia, 
que poss"h;elmente será modificada, em virtude de novos 
conhecimentos da região. E, sobretudo, o que desejamos 
é que na região se implante logo os centros industriais 
programados. Nós esperamos na próxima semana fazer 
contato em Belém com a Aeronáutica, que é detentora 
da área que nos interessa para a localização do Centro 
Industrial de Tucuruí, e com o empresário, que é deten­
-tor de uma área que nos interessa para o Centro Indus­
trial de Marabá. Essas duas áreas estão tendo uma certa 
prioridade, estão sendo perfeitamente estudadas, esta­
mos na fase de locar e tentar comprar, se tivermos recur­
sos, as áreas, para imediatamente dar andamento às ci­
dades i_ndústrias respectivas. 

f:: neSte pé que estamos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Meu caro 
amigo Dr. Nestor Jost, Dr. Mauro Borges, caro colega 
Dr. Douglas Cruz, e tenho realmente uma porção de per­
guntas de colegas. Eu vou fazer uns contatos depois com 
os meus dois amigos. 

O SR. NESTOR JOST- Estou disposto a responder 
a todas as perguntas de V. Ex' e posso até me compro­
meter a fazê-lo em síntese. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)~ Açho que 
grande parte delas seria preferível realmente eu lhe enca­
minhar. Muitas delas são oriundas do Parã, ~?se justifica 
no Pará porque lá está o ferro, no Pará está a bauxita, lá 
estão as indústrias, se localizando menos a qu~ está no 
Maranhão; no Pará está se fazendo o porto de Barcareoa 
que, realmente, é uma obra monumental, inicialmente 
para navios de 45 mil toneladas, mas dará até para na­
vios de 90 mil toneladas, e será o grande porto de escoa­
mento de todo o Tocantis e o Araguaía, e no Pará estão 
aquelas empresas que sonham colab_orar. Preferia, real­
mente, encaminhá-las depois ao nobre amigO. 

No Encon~ro de Belém sei que serão levantados. Já, 
antec_ipadamente, como tive o cuidado de fazer com o 
Dr. Luz, quando dei conhecimento a ele dessas preocu­
pações que teríamos com relação ao preço da energia 
$Ubsidi~da de 15%, que realmente assusta. Nesta altura, 

-temos de fazer todos os milagres, inclusive conseguir re­
cursos, vendendo ferro a 20 dólares a tonelada- e agora 
até a 18 dólares a ·tonelada, eStá se vendendo uma toneLa­
da de ferro pósta no Japão. Uma tonelada de ferro posta 
no Japão. Eu vendo até areia de umas movimentações 
que tenho de areia, aqui, com os meus sócios e com o 
grupo do Mundo das Tintas, nós vendemos os cami* 
nhões de areia muito mais caro aqui dentro de Brasflia 
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do que o nosso ferro posto dentro do Japão. Nesta altu­
ra, tudo é possível para que a Vale do Rio Doce tenha re­
cursos e possa- dar andamento a essas obras básicas. 

Não vou mais tomar o tempo dos nossos ·amigos. 
Agradeço a presença de V. S•s V ou precisar de muitos 
desses dados que foram trazidos pelo Dr. Nestor Jost, 
vou buscar eu mesmo, possivelmente com alguns colegas 
que não puderam comparecer. Como diss_e, hã uma reu­
nião fechada do Partido, inclusive com pessoal do N arte, 
do Pará, que estão lá dentro discutíndo, E também do 
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nosso Dr. Cruz, vou utílizar esses dados e oferecer aos 
colegas para que levem ao plenáriO, para que o Brasil 
tome ci:Ynhedrrierito disso, através de discurso, ~través de 
transmissão pela rãdio, pela televisão e de impressos que 
irei fazer. 

Então, só me resta agradecer a atenção de V. Ex•s e la­
mento não termos tido, hoje, a afluência que tivemos na 
última reunião, com o Ministro César Cals, porque coin­
cidiu, realmente, de termos hoje cinco congressos s~do 
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realizados - dois ria Câmara e três aqui dentro com os 
deputados estaduais que carregam muito com os parla­
mentares federais - e mais quatro reuniões de Comis­
sões, com esta. 

De modo que a todos o meu muito obrigado e podem 
ficar certos de que a presença de V. Ex-'s é muito útil para 
o conhecimento da Comissão e para as informações que 
estamos recebendo e que iremos complementar. 

Muito obrigado a todos. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 40 minutos.) 


